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Editorial

 
 
 
 
 
 
 
Bem-vindos à 17ª edição da Revista Transverso. Esta é mais uma edição 
com o foco na sustentabilidade, com a parceria do ENSUS, Encontro de 
Sustentabilidade em Projeto, agora na sua 13ª edição.

Há alguns meses um colega, a propósito de uma minha proposta de pro-
jeto, afirmou com bastante convicção: “Sustentabilidade já é tema batido, 
ultrapassado”. Fiquei calada, um pouco pelo impacto do ponto de vista, e 
outro tanto para não criar atrito. Mas aquilo ficou entalado e me fez refletir 
e discutir com outros colegas sobre esse ponto de vista. Apresento a seguir 
o que consegui processar.

Gostaria muito que ele estivesse certo, pois isso significaria que buscar 
o equilíbrio econômico, social e ambiental para as nossas atividades já 
seria uma prática internalizada pela maioria de nós, tornando-se um valor 
inerente a todas as culturas, especialmente no Brasil. No entanto, não é 
isso que vivenciamos. São muitos os desequilíbrios que presenciamos e 
muitas as decisões que trazem como consequências conflitos, degradações, 
desigualdades e exclusões. Muitos são os embates e lutas em que os lados 
são inflexíveis e insistentes, o que leva, não só à não resolução do conflito, 
mas ao agravamento da situação.

Nossa sociedade tem que lidar com muitas decisões complexas que exigem 
a priorização de uma variável dentre outras igualmente importantes e 
conviver com realidades que não nos dão escolha. Um tema delicado que 
aparece com frequência, por exemplo, é a mineração. Recentemente, no 
contexto da Bienal de Gastronomia de Belo Horizonte em que participamos 
com um projeto que trata essencialmente de sustentabilidade envolvendo 
turismo e limpeza urbana, assistimos a uma mesa redonda. Nela, a prefeita de 
Canaã dos Carajás (município brasileiro do estado do Pará) apresentava suas 
iniciativas para o incentivo da agricultura e ações sociais. O município, que 
nasceu a partir de um assentamento agrícola, tem 31 anos de emancipação 
e sua economia é impulsionada pela mineração, que explora os recursos am-
bientais da região. Se pensarmos nas coisas que consideramos importantes 
para nossa prosperidade, veremos que muitas são produzidas com metais ─ 
como computadores, celulares, carros, equipamentos agrícolas ─ tornando 
esse recurso (e sua atividade de extração) praticamente imprescindível nos 
dias atuais. Além disso, a mineração gera trabalho, renda e recursos para o 
município investir em projetos sociais que melhoram a qualidade de vida 
da população. 

Quando perguntamos à prefeita sobre o assunto ela respondeu, com muita 
serenidade, que o uso dos recursos ambientais permite a disponibilidade 
de recursos para a sustentabilidade econômica e social do município. 
Discutindo, mais uma vez com colegas sobre o tema, surgiu a questão: o 
que acontecerá com este território quando a atividade mineradora nesta 
localidade não for mais interessante para a empresa que a empreende e ela 
se deslocar para outros locais mais lucrativos? O que nos vem em mente é 
que algo precisa ser feito continuamente para que, quando isso acontecer, 
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a “casa esteja arrumada” e estruturada permitindo que as vidas humanas 
e não humanas que têm vínculo eterno com aquele território, continuem 
a existir com equilíbrio e prosperidade.

Outra questão que surge: assim como aconteceu com os combustíveis fósseis, 
para os quais hoje temos alternativas para produção de energia, teríamos 
outros materiais, existentes ou a serem inventados e desenvolvidos, mais 
sustentáveis do que alguns minerais?

Assim, temos muito trabalho a fazer. Há muito o que ser compartilhado, 
sentando à mesa para discutir com embasamento, fundamentação e qua-
lificação, para que seja possível a construção das melhores soluções, que 
apresentem maior equilíbrio. É preciso ler muito para ampliarmos nosso 
conhecimento, o que permitirá o desenvolvimento de inovações que nos 
conduzirão a contextos com escolhas cada vez mais harmoniosas. 

Vamos em frente, buscando sempre a sustentabilidade para que, de fato, 
um dia, não precisemos mais discutir sobre esse tema, pois ele já estará no 
nosso sangue, fazendo parte da nossa mentalidade.

Boa leitura, boas discussões e inspirações!

Rosângela Míriam L.O. Mendonça
Editora Chefe da Revista Transverso
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Editorial [cont.]

 
 
 
 
 
 
 
No ano da COP30 (Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças 
Climáticas), tivemos um dos eventos ENSUS mais completos em termos 
de variedade de conteúdo, abordagens multidisciplinares e reunião de 
diferentes atores da nossa sociedade, tendo por balizador a questão da 
sustentabilidade em projeto. 

Com participações importantes de pesquisadores estrangeiros, além, é 
claro, da sempre presença de pesquisadores nacionais das universidades 
de todas as regiões de nosso país, o ENSUS vem se consolidando como um 
importante ponto de discussão, sempre com foco na integração da teoria 
e prática sustentável. 

Ainda vivendo sob o “fantasma” da pandemia, os eventos presenciais vêm 
aos poucos recuperando o público de outrora. A oferta de atividades remo-
tas na área educacional, quer em eventos, quer em atividades de ensino 
proliferaram. São reconhecidas as vantagens desta modalidade: vamos a 
elas (as poucas desvantagens deixarei para falar depois). 

As vantagens dos eventos remotos incluem por exemplo a redução de custos 
com passagens, hospedagem, etc. Também fica mais fácil a composição do 
quadro de palestrantes por exemplo, pois estes não precisarão viajar até 
o local do evento, nem deixar de lado suas atividades laborativas, já que 
poderão dedicar ao evento apenas algumas horas. Não há gastos com coffee 
break; não há gastos com decoração, com apresentações culturais, com jan-
tares ou festas de confraternização. Não há gastos com crachás, ou banners, 
e nem é necessário credenciar alunos de graduação e pós-graduação para 
atuar como staffs, afastando-os de suas obrigações acadêmicas.  

Tudo isso é muito bom, afinal o objetivo de um evento é científico, ou seja, 
serve para discutir “cientificamente” temas relevantes de nossa sociedade, 
de forma séria e objetiva; e atividades como as descritas acima, além de 
onerar o evento, desviam o foco do objetivo principal. O pragmatismo 
cerceado é visível. A objetividade substitui os devaneios que atrapalham a 
organização de um evento pelos atrasos que causam nas conversas de coffee 
break, intervalos ou mesmo nas sessões temáticas e palestras.

Impossível neste cenário não perceber o quão antiquado são os eventos 
presenciais. 

Mas então nos deparamos com um dado recente que diz: “O índice de afasta-
mentos do trabalho por problemas de saúde mental no Brasil cresceu 134% 
entre 2022 e 2024, alcançando 472 mil licenças em 2024, o maior número da 
década”. Neste mesmo período, o trabalho remoto subiu em torno de 300%.
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E então nos lembramos de que somos uma espécie sociável. O ser humano é 
um animal sociável, e viver desta forma foi o que promoveu todo o avanço 
que tivemos desde a época em que vivíamos em cavernas. E esta talvez seja, 
senão a única, pelo menos a mais relevante desvantagem de um evento 
remoto: a falta do contato humano. O debate olhando nos olhos; a voz por 
vezes embargada e trêmula daqueles que defendem suas crenças, seus saberes 
para um público ávido por conhecimento. O vínculo da amizade formada 
nos encontros entre mestres e pupilos que vai para além da admiração 
acadêmica.

Obrigado a todos e todas que vivenciam o ENSUS a cada ano, nos permitin-
do e se permitindo colocar um pouco de humanidade na frieza de nosso 
mundo moderno com suas telinhas e seus textos gerados por IA; do ato 
contemporâneo de buscar a todo custo o “ter”, deixando de o lado o “ser”.

Paulo Cesar Ferroli 
Editor convidado da 17ª edição da Revista Transverso
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Design, semiótica e sustentabilidade: 
mapeamento sintático da configuração visual de 
calçados brasileiros no contexto do slow fashion

Ítalo José de Medeiros Dantas 
italodantasdesign@hotmail.com 
Universidade Feevale

Nicolas Duprat 
nicolas.duprat@outlook.com 
Universidade Feevale

Marcelo Curth 
marcelocurth@feevale.br 
Universidade Feevale

RESUMO (PT): O slow fashion tem se consolidado como alternativa sustentável 
ao fast fashion, ao propor qualidade, durabilidade e responsabilidade 
socioambiental. Este artigo tem como objetivo analisar os elementos 
sintáticos do design de calçados slow fashion, buscando compreender como 
sua configuração visual contribui para a comunicação de valores ligados 
ao movimento. O estudo adota abordagem exploratória, fundamentada em 
estudo de caso com análise visual de 33 botas produzidas por duas marcas 
brasileiras, a Vegalli e a Urban Flowers. Foram examinados aspectos como 
linhas, formas, materiais, texturas e acabamentos, com base em referenciais 
de morfologia e semiótica do design. Os resultados indicam que os artefatos 
analisados evidenciam padrões que equilibram estética e funcionalidade, 
reforçando narrativas de autenticidade e sustentabilidade. Conclui-se que a 
dimensão sintática desempenha papel central na construção da identidade 
do slow fashion, mediando a relação entre design, consumo consciente e 
responsabilidade ambiental. 

Palavras-chave: slow fashion, sustentabilidade, semiótica do design, calçados, 
morfologia do artefato.

ABSTRACT (ENG): Slow fashion has emerged as a sustainable alternative to fast 
fashion, promoting quality, durability, and socio-environmental responsibility. This 
paper aims to analyze the syntactic elements of slow fashion footwear design, seeking 
to understand how their visual configuration contributes to the communication of 
the movement’s core values. The study adopts an exploratory approach, based on 
a case study with a visual analysis of 33 boots produced by two Brazilian brands, 
Vegalli and Urban Flowers. Aspects such as lines, shapes, materials, textures, and 
finishes were examined, grounded in morphology and design semiotics frameworks. 
The results indicate that the analyzed artifacts reveal patterns balancing aesthetics 
and functionality, reinforcing narratives of authenticity and sustainability. It is 
concluded that the syntactic dimension plays a central role in shaping the identity 
of slow fashion, mediating the relationship between design, conscious consumption, 
and environmental responsibility.

Keywords: slow fashion, sustainability, design semiotics, footwear, artifact 
morphology.
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1. Introdução

Nas últimas décadas, o movimento slow fashion tem ganhado destaque 
como uma alternativa sustentável ao modelo convencional da indústria da 
moda. Diferente do fast fashion, que se baseia na produção em larga escala 
e no consumo acelerado, o slow fashion prioriza qualidade, durabilidade e 
responsabilidade socioambiental. Esse movimento incentiva a valorização 
de materiais sustentáveis, a produção local e artesanal, além de promover 
um ciclo de consumo mais consciente, reduzindo desperdícios e impactos 
ambientais (Fletcher; Grose, 2012). 

A adesão ao slow fashion tem sido impulsionada pelo aumento da cons-
cientização dos consumidores sobre as consequências socioambientais da 
moda tradicional. A exploração de mão de obra, o desperdício de recursos 
naturais e a poluição causada pela indústria têxtil são alguns dos principais 
fatores que reforçam a necessidade de um modelo mais ético e sustentável. 
Nesse contexto, marcas especializadas nesse segmento vêm desenvolvendo 
produtos que alinham estética, funcionalidade e sustentabilidade, incor-
porando materiais ecológicos e processos produtivos menos agressivos ao 
meio ambiente (Berlim, 2016).

Dentre os aspectos relevantes na concepção de produtos slow fashion, a análise 
dos elementos visuais e formais desempenha um papel crucial. A forma, 
textura, materiais e cores utilizados nas peças não apenas determinam sua 
usabilidade e estética, mas também comunicam valores e significados. Nesse 
sentido, a semiótica do design surge como uma abordagem essencial para 
compreender como os produtos transmitem mensagens e criam conexões 
simbólicas com os consumidores (Niemeyer, 2003). 

A dimensão sintática da semiótica do design, em especial, é um aspecto 
fundamental para a conformação de artefatos visuais. Ela se refere às 
relações formais entre os elementos do design, analisando aspectos como 
estrutura, equilíbrio, harmonia e coerência visual (Braida; Nojima, 2014). 
No contexto dos calçados slow fashion, essa dimensão se torna ainda mais 
significativa, pois permite entender como a configuração dos produtos pode 
reforçar os princípios do movimento, conectando a estética ao propósito 
sustentável das marcas.

Diante da relevância dessa discussão, este estudo justifica-se pela necessidade 
de aprofundar a compreensão sobre os elementos sintáticos que compõem o 
design dos calçados slow fashion. Ao explorar como esses produtos organizam 
seus aspectos visuais e materiais, é possível identificar padrões que diferen-
ciam essa categoria dentro da moda sustentável, além de contribuir para 
futuras pesquisas e desenvolvimento de produtos alinhados a essa filosofia.

Assim, este artigo tem como objetivo analisar os elementos sintáticos do 
design de calçados slow fashion, a fim de compreender como a organização 
visual e estrutural desses artefatos pode contribuir para a construção de 
significados e reforça os valores do movimento slow fashion. Para isso, será 
realizada uma investigação baseada na análise de produtos de marcas 
brasileiras que se posicionam nessa perspectiva, identificando padrões 
visuais, materiais e estruturais que caracterizam esse segmento.
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2. Diferenças e confluências entre moda sustentável 
e slow fashion

A discussão em torno da moda sustentável e do slow fashion tem se intensifi-
cado nas últimas décadas, especialmente diante da necessidade de repensar 
práticas de consumo e produção no setor têxtil e de vestuário. Embora os 
dois conceitos estejam relacionados, entendemos que não se trata de sinôni-
mos. A moda sustentável refere-se a um escopo amplo de práticas voltadas 
à minimização dos impactos ambientais e sociais negativos ao longo de 
toda a cadeia produtiva, incluindo a utilização de materiais ecológicos, a 
redução de resíduos, a promoção de condições de trabalho justas e a busca 
por transparência nas etapas produtivas (Castro-Lopez; Iglesias; Puente, 2021; 
Lee; Weder, 2021; Velasco-Molpeceres et al., 2022). Já o slow fashion constitui uma 
vertente específica dentro desse guarda-chuva, um movimento (Solino; Dantas; 
Teixeira, 2020) cujo diferencial está na ênfase na desaceleração dos ciclos de 
consumo e produção, priorizando a qualidade, a durabilidade, a exclusividade 
e a valorização da produção local e artesanal, além de estabelecer relações 
éticas entre produtores e consumidores (Castro-Lopez; Iglesias; Puente, 2021; 
Lee; Weder, 2021; Domingos; Vale; Faria, 2022; Velasco-Molpeceres et al., 2022). 
Enquanto a moda sustentável pode englobar grandes empresas que adotam 
práticas ecológicas em escala, o slow fashion tende a se consolidar em produções 
menores, de caráter atemporal e fortemente associadas ao consumo consciente.

Nesse sentido, alguns aspectos permitem distinguir os dois conceitos. Em 
termos de escopo, a moda sustentável abarca dimensões ambientais, sociais e 
éticas, ao passo que o slow fashion se concentra em estratégias de desaceleração 
e valorização do consumo responsável (Castro-Lopez; Iglesias; Puente, 2021; 
Lee; Weder, 2021; Velasco-Molpeceres et al., 2022). Quanto à produção, práticas 
sustentáveis podem ser implementadas em larga escala, enquanto o slow 
fashion se fundamenta em pequenas produções, geralmente de caráter local 
(Lee; Weder, 2021; Domingos; Vale; Faria, 2022; Velasco-Molpeceres et al., 2022). 
No que diz respeito ao consumo, ambas as abordagens incentivam escolhas 
responsáveis, mas o slow fashion valoriza explicitamente a durabilidade e a 
exclusividade como contraponto à lógica descartável do fast fashion (Castro-
Lopez; Iglesias; Puente, 2021; Domingos; Vale; Faria, 2022; Velasco-Molpeceres et 
al., 2022). Finalmente, em relação às tendências de mercado, a moda sustentável 
pode dialogar com ciclos de moda tradicionais, enquanto o slow fashion se 
coloca como oposição direta à efemeridade típica do setor (Lee; Weder, 2021; 
Domingos; Vale; Faria, 2022).

A literatura também evidencia os princípios norteadores do slow fashion, que 
reforçam sua identidade como movimento cultural e estético. Entre eles, 
destacam-se: a exclusividade e a autenticidade, traduzidas em peças únicas, 
personalizadas e dotadas de identidade própria (Domingos; Vale; Faria, 2022; a 
equidade e a ética, baseadas no respeito às condições de trabalho, na promoção 
do comércio justo e na transparência produtiva (Lee; Weder, 2021; Domingos; 
Vale; Faria, 2022; Velasco-Molpeceres et al., 2022; Cortázar et al., 2025); a funcionali-
dade e a durabilidade, expressas em produtos feitos para durar, sustentados por 
design atemporal e materiais de qualidade (Castro-Lopez; Iglesias; Puente, 2021; 
Lee; Weder, 2021; Domingos; Vale; Faria, 2022; Cortázar et al., 2025); o localismo, 
que valoriza cadeias curtas de fornecimento e a produção regional (Lee; Weder, 
2021; Domingos; Vale; Faria, 2022; Cortázar et al., 2025); e, por fim, o consumo 
consciente, que incentiva a compra reduzida, a reutilização, a reciclagem e a 
valorização integral do produto (Castro-Lopez; Iglesias; Puente, 2021; Lee; Weder, 
2021; Domingos; Vale; Faria, 2022). Esses princípios diferenciam o slow fashion 
dentro do campo da moda sustentável, ao conjugar estética, funcionalidade 
e ética em um mesmo eixo discursivo e projetual.
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3. A dimensão sintática na semiótica do design

A semiótica do design é uma área de estudo que investiga como os produtos 
de design comunicam significados através de sua forma, função e materia-
lidade. Segundo Niemeyer (2003), a semiótica permite a análise da dimensão 
representativa dos artefatos, ou seja, como eles estruturam e transmitem 
mensagens através de seus elementos configurativos, como forma, cor, 
textura e material. No contexto do design, a semiótica se concentra em 
entender como os produtos são percebidos e interpretados pelos usuários, 
considerando tanto aspectos objetivos quanto subjetivos. Essa abordagem é 
essencial para compreender como os artefatos podem gerar significados que 
vão além de sua função prática, incorporando valores culturais, simbólicos 
e emocionais (Braida; Nojima, 2014).

Dentro da semiótica do design, a dimensão sintática ocupa um lugar central 
e basilar, pois trata das relações formais entre os elementos que compõem 
a configuração de um produto, portanto, irá reverberar diretamente nas 
demais dimensões (Silveira, 2018). Segundo Braida e Nojima (2014), a dimensão 
sintática explora como os signos se relacionam entre si, abstraindo-se de suas 
conexões com os objetos ou intérpretes. No design, isso se traduz na análise 
de como os elementos visuais e estruturais de um artefato se articulam 
para criar uma composição coerente e funcional. A dimensão sintática é 
fundamental para a conformação de produtos, pois define a estrutura, o 
equilíbrio, a proporção e a harmonia entre as partes, aspectos essenciais 
para a percepção e usabilidade do objeto (Niemeyer, 2003).

De tal maneira, a relevância da dimensão sintática para o estudo da morfo-
logia dos artefatos reside na sua capacidade de organizar e sistematizar os 
elementos visuais e formais que compõem a figura de um produto. Como 
destaca Bomfim (1998), a morfologia do objeto diz respeito ao estudo da 
forma configurada, ou seja, como os elementos como forma, cor, textura 
e material se articulam para criar uma unidade visual e funcional. A 
dimensão sintática, portanto, fornece as bases para a análise dessas re-
lações, permitindo que designers e pesquisadores compreendam como a 
organização dos elementos influencia a percepção e a comunicação do 
produto (Gomes Filho, 2006).

No contexto do movimento slow fashion, a dimensão sintática assume um 
papel ainda mais relevante, pois os produtos são projetados para refletir 
valores éticos e ambientais, além de promover um consumo mais consciente. 
Portanto, a configuração visual desses produtos deve ser cuidadosamente 
pensada para integrar materiais naturais ou reciclados, como algodão 
orgânico e linho, e processos de produção que minimizam impactos am-
bientais, como tingimentos naturais e redução de resíduos (Fletcher; Grose, 
2002; Berlim, 2016). A organização sintática desses elementos visa criar uma 
harmonia visual e funcional que reforce a identidade do produto e seus 
valores intrínsecos.

Além disso, a dimensão sintática no slow fashion está diretamente relacionada 
ao design atemporal e à funcionalidade, que são características centrais 
desse movimento. Como destacam Menegucci et al. (2015) e Solino, Teixeira 
e Dantas (2020), os produtos slow fashion valorizam acabamentos manuais, 
condições éticas de trabalho e produção local em pequena escala. Assim, 
a organização sintática desses elementos busca criar uma conexão entre 
o produto e o usuário, promovendo um ciclo de vida prolongado e incenti-
vando práticas de reutilização e reciclagem. Essa abordagem reflete valores 
culturais e éticos que buscam um consumo mais consciente e conectado à 
preservação ambiental (Fletcher; Grose, 2002; Berlim, 2016).



17TRANSVERSO,  ANO 13, N. 17, NOVEMBRO 2025 ISSN: 2236-4129

4. Procedimentos metodológicos

Esta pesquisa tem um foco aplicado, com intuito de ser exploratório-descriti-
va (Gil, 2008). O procedimento metodológico que norteia este estudo envolve 
um estudo de caso (Yin, 2015), com foco na indústria calçadista brasileira, 
especificamente marcas produtoras de calçados slow fashion.

Para análise da linguagem visual de calçados slow fashion, iniciamos com a 
definição das marcas que seriam estudadas, esta etapa permitiu alcançar as 
imagens dos artefatos que foram, posteriormente, submetidas ao processo 
de análise no agente. Assim, utilizamos como referência a notícia publicada 
pela Meio Sustentável (2024), referente a marcas de calçados sustentáveis em 
destaque, no mesmo ano, especificamente foram apontadas nove marcas, 
sendo a Vegalli, Insecta Shoes, Kasulo, Urban Flowers, Ahimsa, Vegano Shoes, 
Havaianas, Yellow Factory e Margaux.

Em seguida, mapeamos individualmente cada marca, entendendo se elas 
se posicionam como slow fashion no website ou no Instagram, focado em 
manter uma homogeneidade na proposta. Assim, das nove marcas, sete foram 
eliminadas   por se posicionarem apenas como ecológicas ou sustentáveis, ou 
por não existirem mais no mercado. Tal filtro foi importante, pois, calçados 
sustentáveis focam na redução de impactos ambientais por meio do uso 
de materiais ecológicos e processos de fabricação eficientes. Já os calçados 
slow fashion integram essa preocupação ambiental a um movimento mais 
amplo, valorizando a produção ética, local e de pequena escala, com designs 
atemporais que incentivam o consumo consciente. Nosso interesse, nesta 
etapa, trata-se somente de artefatos slow fashion. Por fim, mantivemos apenas 
a Vegalli e a Urban Flowers.

O mapeamento realizado neste estudo concentrou-se no posicionamento do 
produto conforme apresentado pelas marcas, analisando sua comunicação 
institucional nos sites e nas redes sociais. Essa abordagem se justifica pelo 
fato de que a identidade de um movimento como o slow fashion se constrói 
tanto por meio das práticas produtivas quanto pela forma como essas 
práticas são comunicadas ao público. No entanto, este estudo não incluiu a 
percepção dos usuários finais sobre os calçados, o que poderia ser explorado 
em futuras pesquisas para compreender como os consumidores interpretam 
e validam as declarações das marcas em relação à sustentabilidade.

Para definir a identidade slow fashion, foram considerados critérios ali-
nhados à literatura sobre o tema (Fletcher, 2008), tais como: produção em 
menor escala, valorização da qualidade e durabilidade dos produtos, uso 
responsável de recursos naturais, transparência na cadeia produtiva e com-
promisso com a ética no trabalho. Além disso, a identidade do movimento 
se expressa também nos aspectos visuais dos produtos, que muitas vezes 
remetem à estética artesanal, ao design atemporal e à seleção criteriosa de 
materiais sustentáveis. Esses elementos foram analisados na comunicação 
das marcas para verificar se suas declarações e seus produtos estavam 
alinhados a esses princípios.

Para definição dos artefatos analisados, optamos por seguir o produto que 
as duas marcas tivessem em comum. Tal princípio nos levou a selecionar 
botas como objeto de estudo, por ser o único calçado comercializado pela 
Vegalli, e sendo um dos comercializados pela Urban Flowers. Assim, foram 
coletadas 8 imagens de artefatos da Vegalli e 25 da Urban Flowers, todas 
com o produto na visão lateral (Quadro 1).

Os elementos visuais analisados neste estudo foram selecionados com base 
na relevância de sua configuração visual para a construção da identidade 
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dos calçados slow fashion. Assim, foram considerados aspectos como forma, 
textura, materialidade e acabamento, uma vez que tais elementos visuais 
desempenham um papel essencial na percepção estética e na comunicação 
dos valores sustentáveis desses artefatos (Silveira, 2018; Clementino et al., 
2021). Optou-se por não aprofundar a análise da cor, dado seu caráter mul-
tidimensional e seu impacto significativo na percepção e na simbologia do 
design. Nesse sentido, a cor foi explorada em um estudo separado (Dantas 
et al., 2025), com o intuito de possibilitar uma análise mais aprofundada 
de suas implicações semióticas na configuração de produtos sustentáveis.

Quadro 1 − Calçados mapeados como “slow fashion”. Fonte: elaborado pelos autores.

Com relação aos procedimentos de análise dos artefatos, a semiótica oferece 
um arcabouço teórico para compreender como os elementos visuais dos 
produtos transcendem sua materialidade e passam a comunicar valores e 
significados culturais (Silveira, 2018). No caso do slow fashion, a aparência 
dos produtos não é uma questão apenas estética, mas caminha como um 
veículo para a comunicação dos princípios do movimento. A forma, a estru-
tura, a textura dos materiais e as cores utilizadas nos calçados analisados 
não são apenas escolhas de design, mas sinais que podem ser usados para 
remeter a uma cadeia produtiva mais ética, à valorização do artesanal e à 
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sustentabilidade. Assim, ainda que o slow fashion tenha raízes na produção, 
ele se consolida como um movimento (Solino et al., 2020), e seus produtos 
atuam como signos que reforçam e perpetuam essa identidade.

Dessa maneira, a análise sintática dos calçados não se limita a descrever 
aspectos visuais isolados, mas busca compreender como esses elementos 
visuais estruturam uma linguagem visual (Silveira, 2018) que é capaz de 
comunicar os valores do slow fashion. Ao adotar essa abordagem, o estudo 
reconhece que a estética dos produtos não é neutra; pelo contrário, ela 
participa ativamente na construção simbólica do movimento. O design dos 
calçados pode, por exemplo, enfatizar a durabilidade, o reaproveitamento 
de materiais ou a transparência dos processos produtivos, reforçando a 
narrativa do consumo consciente. Portanto, a escolha metodológica se 
justifica na medida em que investiga o potencial comunicacional dos 
produtos enquanto elementos semióticos que expressam e consolidam os 
princípios do slow fashion.

5. Resultados e discussões

Começando pelas linhas, propomos um olhar para o formato geral, as bordas 
e as extremidades (Clementino et al., 2021). A princípio, percebemos a passa-
gem entre linhas apenas curvas (12 calçados) ou apenas retas (9 calçados), 
com grande parte dos casos (12 calçados) sendo onde os dois tipos de linhas 
são utilizados simultaneamente (Quadro 2). Também observamos que para 
os calçados que seguem o conceito de ordem para sua organização visual, 
foram utilizados majoritariamente linhas retas, enquanto os calçados de 
complexidade utilizaram linhas curvas. Para as bordas, todos os calçados 
apresentaram características lisas/paralelas, na medida em que encontramos 
extremidades majoritariamente redondas (30 calçados), com exceção de três 
calçados, que tinham aparência mais quadradas.

Quadro 2 − Síntese dos resultados da análise dos elementos visuais de calçados slow fashion e 
exemplos da classificação. Fonte: elaborado pelos autores.

Com relação à forma do produto, os resultados se sustentaram constantes, 
possivelmente considerando que estudamos uma única tipologia de cal-
çados – a bota –, que mantém características de forma comuns, mesmo 
trazendo outros elementos visuais que se diferenciem entre si. Por isso, nesse 
item, estudamos formato, volume, tipo e tamanho. Nesse contexto, para o 
formato, variou-se entre geométrico (21 calçados), orgânico (7 calçados) e 
uma combinação dos dois (5 calçados) (Quadro 2). Ainda, observamos que 
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os formatos geométricos se relacionaram a produtos classificados como 
ordem, enquanto formatos orgânicos estiveram presentes em calçados 
classificados como de complexidade. Todos os calçados apresentaram 
volume apenas físico, com tamanho médio – isto é, os artefatos analisados 
seguem um mesmo tamanho.

Com relação ao tipo da forma, consideramos somente o padrão presente 
nas botas estampadas (9 calçados), à medida que os demais não apresentam 
relações de formas no sentido de conteúdo específico (Clementino et al., 
2021). Nos calçados estampados, observamos uma temática comum: flores 
e natureza. Portanto, a categoria na qual todos os calçados estampados se 
classificaram foram o do tipo natural, considerando a ideia de que tipos 
naturais “[...] correspondem a formas que representem temas naturais, como 
organismos vivos, objetos inanimados da superfície terrestre ou aquática, 
entre outros” (Clementino et al., 2021, p. 33, grifo nosso). Encontramos nas 
superfícies dos calçados analisados, em ambas as marcas, formas que 
remetem a flores, plantas e frutas, possivelmente buscando correlacionar 
o slow fashion com a visão de natureza e preocupação ambiental, sentido 
que engendra nas perspectivas da sustentabilidade (Figura 1).

Figura 1 − Formas naturais encontradas na conformação dos calçados slow fashion analisados. 
Fonte: elaborado pelos autores.

Os resultados obtidos revelam uma potencial conexão simbólica entre os 
padrões estampados nos calçados e os princípios do slow fashion, particu-
larmente no que tange à associação com elementos naturais. As formas 
presentes nas botas analisadas — predominando flores, plantas e frutas 
— evidenciam uma intenção de comunicar valores alinhados à sustentabili-
dade e à valorização da natureza. Tais resultados se alinham com a pesquisa 
de Zafarmand, Sugiyama e Watanabe (2003, p. 181, tradução nossa, grifo 
nosso), na qual demonstram que formas e materiais naturais contribuem 
para uma percepção mais sustentável dos produtos, nisso, os autores apon-
tam que as “[...] formas naturais tornam o produto fácil de usar e parecem 
corresponder esteticamente com o “estilo suave” e a “feminilidade” sendo 
tendências sociais recentes”. Além disso, para restabelecer a nossa ligação 
com a natureza e as nossas raízes, as formas naturais podem melhorar a 
harmonia dos produtos com o ambiente natural e com a relação utilizador-
-produto-ambiente. Pensando assim, entendemos que essa escolha estética 
reflete uma tentativa de posicionar o slow fashion como um movimento que 
transcende a dimensão prática do produto, inserindo-o em um contexto 
mais amplo de responsabilidade socioambiental. 

Por sua vez, todos os calçados vistos nessa categoria se relacionaram di-
retamente com o potencial de complexidade percebida, à medida que 
“[...] a complexidade é definida por um elevado número de elementos 
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configurativos e grande quantidade de características de ordenação. Na ótica 
da percepção humana, trata-se da grande oferta de conteúdo no produto, 
exigindo maior atenção do observador para compreensão da mensagem, 
o que gera insegurança” (Clementino et al., 2021, p. 40, grifo nosso). Assim 
sendo, entendemos que essas estampas apresentam uma alta densidade 
de elementos figurativos e cores contrastantes, que criam um dinamismo 
visual significativo e aumentam a carga perceptiva para o observador. 
A multiplicidade de formas orgânicas, sobreposição de camadas e variedade 
cromática, além de detalhes específicos de cada padrão, contribuem para 
a sensação de abundância visual, características de configurações visuais 
complexas. Portanto, a complexidade, nesse caso, está atrelada ao esforço 
interpretativo e ao potencial impacto estético proporcionado pelas estampas, 
que se diferenciam dos modelos monocromáticos ou com padrões mini-
malistas, classificados como mais ordenados e de menor estímulo visual.

Com relação aos materiais, buscamos identificá-los visualmente, consideran-
do seu aspecto aparente. A dimensão material é essencialmente relevante 
no contexto deste estudo, tendo em vista que trabalhos anteriores indicam 
que a busca por sustentabilidade em produtos se encontra diretamente 
ligada a um processo de inovação nos materiais utilizados, (Crabbé et al., 
2013; Tomazinakis et al., 2022; Harsanto et al., 2023) sobretudo em comparação 
com outros elementos do design e de estilo (Hur; Cassidy, 2019). Portanto, 
pesquisas e processos geralmente partem de uma vertente de problemati-
zação de matérias-primas danosas ao ambiente e, destarte, consideramos 
essa dimensão como basilar para a conformação de um sentido sustentável 
nos artefatos. Em pesquisas anteriores, entrevistando 50 designers de moda, 
Hur e Cassidy (2019) propõem um olhar para a implementação do conceito 
de sustentabilidade no processo de desenvolvimento de produtos, assim 
sendo, entendendo que:

Geralmente, os participantes consideravam a sustentabilidade uma questão 
importante, mas seu envolvimento com o design e sua implementação eram 
relativamente baixos. Sua estratégia de implementação era frequentemente 
limitada, e a sustentabilidade não era uma prioridade em suas práticas de 
design de moda. Os designers frequentemente encontravam dificuldade 
em equilibrar outros critérios de design, como estética, estilo de moda, 
tendências de cores e custo. Selecionar faixas de materiais sustentáveis ​​e 
processos de fabricação ecologicamente corretos geralmente consomem 
tempo e custam mais dinheiro para incorporar a sustentabilidade em 
suas práticas de design (Hur; Cassidy, 2019, p. 8, tradução nossa, grifo nosso).

Nessa perspectiva, observamos matérias-primas como couro, lona e poliéster 
como os materiais mais comuns nos artefatos estudados (Figura 2).

Conforme os calçados analisados, observamos que o couro surge como o 
material mais frequente, evidenciando sua relevância no design de calça-
dos – especialmente os de origem artesanal –, devido à sua durabilidade, 
tradicionalismo, apelo estético atemporal e questões associadas a elegância 
(Maluf; Hilbig, 2010; Marques; Guedes; Ferreira, 2017; Cavalcante; Medeiros, 
2021; Correia; Cavalcanti, 2023). Notamos que essa preferência pelo couro 
pode se encontrar alinhada com os princípios do slow fashion, à medida que 
valorizam a durabilidade e a qualidade como formas de reduzir o descarte 
e promover o consumo consciente (Jung; Jin, 2014; Štefko; Steffek, 2018).



22TRANSVERSO,  ANO 13, N. 17, NOVEMBRO 2025 ISSN: 2236-4129

Gráfico 1 − Frequência dos materiais usados nos calçados slow fashion. Fonte: elaborado pelos 
autores.

Além disso, o apelo estético e a elegância do material reforçam a criação de 
peças com sentidos atemporais, em oposição à produção massiva e descar-
tável típica da fast fashion (Jung; Jin, 2014; Štefko; Steffek, 2018). Outrossim, 
embora o couro seja frequentemente associado a material de origem animal, 
é importante considerar a possibilidade de que, no contexto do pensamento 
slow fashion, parte desse couro possa ser de origem sintética ou utilização 
de alternativas vegetais, como o couro de abacaxi (Silva; Paula; Luz, 2017) ou 
de cogumelos (Bernardi et al., 2008), que têm ganhado espaço como opções 
éticas e sustentáveis, alinhando-se com os valores do movimento. É valido 
mencionar que como a análise é exclusivamente visual, não foi possível 
determinar com certeza os materiais utilizados nos calçados. Assim, os 
resultados estão condicionados a uma interpretação baseada apenas nos 
aspectos visuais dos artefatos.

Em seguida, encontramos evidência de materiais como algodão, lona e 
poliéster como relevantes, demonstrando a adoção de fibras diversas, com 
a lona, tradicionalmente composta por algodão, podendo incluir fibras 
naturais ou sintéticas, e o poliéster, frequentemente associado ao uso de 
materiais reciclados, mesmo sendo sintético e derivado do petróleo. No 
contexto do slow fashion, essas escolhas podem dialogar com o compromisso 
com a sustentabilidade, seja através de algodão orgânico ou poliéster 
reciclado. Sobre esses materiais, Hur e Cassidy (2019, p. 1, tradução nossa, 
grifo nosso) comentam que:

A complexidade dos processos de fornecimento de materiais e de fabricação 
têxtil torna um desafio distinguir o que é considerado material sustentável. 
Várias matérias-primas e fibras naturais podem parecer “orgânicas”, mas 
podem ser contaminadas durante a extração do material e os processos 
de produção de fibra para tecido dentro do atual sistema de fabricação 
têxtil, incluindo branqueamento, tingimento, impressão e acabamento. 
Um único material pode conter componentes orgânicos e técnicos; este é o 
caso em misturas comuns de fibras, como poliéster e algodão [...]. Devido à 
complexidade envolvida nos processos de produção têxtil e de vestuário, 
tanto os varejistas quanto os consumidores podem achar difícil fazer 
escolhas éticas.
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Por fim, o uso relativamente menor de materiais como camurça, veludo e jac-
quard indica uma aplicação voltada a nichos ou designs específicos, reforçando 
a exclusividade característica do slow fashion. Esses materiais, comumente 
associados a uma estética diferenciada, geralmente em produtos de preço 
mais elevado, conferem singularidade aos artefatos e refletem uma produção 
cuidadosa e seletiva (Jung; Jin, 2014; Štefko; Steffek, 2018). Essa abordagem 
valoriza a autenticidade e a atenção aos detalhes, elementos fundamentais 
para atender consumidores que buscam produtos únicos e com maior valor 
agregado, princípios vistos nos conceitos de exclusividade que conformam o 
movimento slow fashion (Jung; Jin, 2014; Štefko; Steffek, 2018).

Em seguida, propomos um olhar para a superfície dos calçados, entendendo-a 
como relevante para a interpretação visual dos artefatos (Löbach, 2001). Em 
sua estrutura, analisamos o efeito percebido, bem como a textura visual e 
tátil dos produtos (Clementino et al., 2021). No caso dos calçados slow fashion, 
notamos a presença de apenas dois tipos de efeitos: fosco (30 calçados) e 
brilhoso (3 calçados). Nesse eixo, podemos explorar que a predominância do 
efeito fosco nos calçados pode refletir uma preferência por acabamentos 
discretos e naturais, possivelmente alinhados aos valores de simplicidade e 
autenticidade do movimento (Jung; Jin, 2014; Štefko; Steffek, 2018). Por sua vez, 
o uso limitado de acabamentos brilhosos sugere uma abordagem cautelosa, 
direcionada a nichos específicos ou a um público que valoriza uma estética 
mais destacada e diferenciada (Jung; Jin, 2014; Štefko; Steffek, 2018).

Quanto à dimensão das texturas, temos inicialmente a visual, “[...] aplicada 
quando o objeto é bidimensional, sendo percebida pelo olhar, embora possa 
evocar sensações táteis” (Clementino et al., 2021, p. 35, grifo nosso). No contexto 
estudado, observamos que variou entre espontânea – quando mantinha o 
processo de criação, majoritariamente percebido nos calçados minimalistas 
– e decorativa – quando se configurava como um acréscimo estético, iden-
tificada nos calçados estampados. Por outro lado, com relação à parte tátil, 
entendemos como aquela que “[...] pode ser sentida pelo toque, pois se ergue 
acima da superfície de um desenho bidimensional e se aproxima de um relevo 
tridimensional. Ela está presente em todos os tipos de superfícies materiais 
[...]” (Clementino et al., 2021, p. 35, grifo nosso). Nestes artefatos, os resultados 
variaram entre as mais minimalistas, sendo as lisas e ásperas/rugosas, e as de 
maior complexidade, como as organizadas – isto é, aquelas que os materiais 
propõem uma nova superfície.

Ademais, a análise das texturas nos calçados slow fashion evidencia uma 
dualidade entre suas dimensões visual e tátil, refletindo os princípios e valores 
estéticos desse movimento. Assim, demonstramos o que Silveira (2018, p. 111) 
argumenta ao falar que “[...] através de uma textura visualmente interessante, 
é possível estimular a curiosidade e atrair o observador para uma experiência 
física com o artefato, e aquilo que é visto pelos olhos pode ser confirmado 
através do toque”. No âmbito visual, as texturas espontâneas encontradas em 
calçados minimalistas podem se destacar como uma expressão do processo 
de criação, reforçando o caráter puro do artefato, dentro de uma perspectiva 
artesanal e orgânica da produção slow fashion (Lins; Lugli, 2017; Vieira, 2020). 
Por outro lado, as texturas decorativas, observadas em calçados estampados, 
introduzem uma camada adicional de contributo visual, muitas vezes associada 
à individualidade e à personalização do produto, influindo na percepção de 
exclusividade comentada anteriormente (Jung; Jin, 2014; Štefko; Steffek, 2018). 

Já na dimensão tátil, as superfícies lisas e ásperas/rugosas, características de 
texturas minimalistas, podem promover uma experiência sensorial direta e 
reforçam o foco na funcionalidade e na simplicidade (Jung; Jin, 2014; Şener; 
Bişkin; Kilinç, 2019). Em contraste, texturas mais organizadas, resultantes da 
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manipulação dos materiais para criar superfícies, apresentam maior complexi-
dade e se aproximam de uma dimensão de experiência e diferenciação (Jung; Jin, 
2014; Štefko; Steffek, 2018; Şener; Bişkin; Kilinç, 2019). Portanto, argumentamos 
que esse contraste evidencia como o slow fashion utiliza as texturas tanto para 
fins estéticos, como para conformar uma dimensão sensível e semântica nos 
produtos, a ser explorado nos tópicos posteriores.

6. Considerações finais

O movimento slow fashion tem se consolidado como uma resposta à lógica 
produtiva do fast fashion, promovendo práticas mais sustentáveis e um 
consumo mais consciente. Dentro desse contexto, o design de produtos 
desempenha um papel crucial na comunicação dos valores do movimento, 
especialmente por meio de sua configuração visual e material. Este estudo 
teve como objetivo analisar os elementos sintáticos do design de calçados slow 
fashion, investigando como a organização estrutural desses produtos contribui 
para a construção de significados e reforça os princípios da sustentabilidade. 
Para isso, utilizamos um estudo de caso centrado na análise de calçados de 
duas marcas brasileiras do segmento, examinando aspectos formais como 
linhas, formatos, materiais e texturas.

Os resultados evidenciaram que os calçados analisados apresentam padrões 
sintáticos coerentes com os ideais do slow fashion. Observamos que a maioria 
dos artefatos segue uma estrutura equilibrada e funcional, com predominân-
cia de formas geométricas nos modelos mais minimalistas e formas orgânicas 
nos produtos mais elaborados, especialmente nos calçados estampados. 
Além disso, os materiais utilizados evidenciam a busca por durabilidade e 
menor impacto ambiental, sendo o couro e os tecidos sustentáveis os mais 
recorrentes. Em relação às texturas e acabamentos, a prevalência de superfícies 
foscas e espontâneas reforça a estética natural e atemporal do movimento.

Com base nesses achados, podemos concluir que a dimensão sintática do 
design desempenha um papel fundamental na construção da identidade 
dos calçados slow fashion. A organização dos elementos visuais não apenas 
influencia a percepção estética do produto, mas também comunica valores 
de sustentabilidade e consumo consciente. A escolha criteriosa de materiais, 
formatos e padrões gráficos demonstra um alinhamento estratégico entre 
design e ética ambiental, criando uma narrativa visual coerente com os 
princípios do movimento.

Além disso, os resultados indicam que a relação entre estética e funcionalidade 
é cuidadosamente equilibrada nos produtos analisados. A presença de ele-
mentos visuais que evocam a natureza e a simplicidade reforça a intenção de 
criar artefatos que transcendem a moda efêmera, incentivando a longevidade 
e o apego emocional ao produto. Essa abordagem reafirma a importância de 
um design alinhado à sustentabilidade, não apenas em termos materiais, 
mas também no nível simbólico e comunicacional.

Apesar das contribuições deste estudo, algumas limitações devem ser consi-
deradas. A análise foi baseada em um número restrito de marcas e modelos, o 
que poderia não representar a totalidade do mercado de calçados slow fashion. 
Além disso, a metodologia utilizada focou na análise visual dos artefatos, 
sem uma investigação aprofundada sobre os processos produtivos ou a 
percepção dos consumidores. Para pesquisas futuras, sugere-se expandir a 
amostra, incluir entrevistas com designers e consumidores, além de explorar 
metodologias que integrem aspectos simbólicos e funcionais do design de 
moda sustentável.
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RESUMO (PT): Diante das policrises do século XXI, o paradigma mecanicista, 
patriarcal e capitalista que guia o design e o desenvolvimento humano 
demonstra ser insustentável e degenerativo. Este artigo propõe o Design 
Estratégico Regenerativo (DER) como uma abordagem inovadora para 
transitar de uma cosmovisão antropocêntrica para uma biocêntrica, 
fomentando uma cultura regenerativa. Fundamentado no Bem Viver 
(ontologia), Ecofeminismo (epistemologia) e Pensamento Sistêmico, o DER 
busca transformar práticas degenerativas em processos que respeitam 
e regeneram a vida em todas as suas formas. O trabalho detalha doze 
princípios metodológicos (ontológicos, epistemológicos e metodológicos) e 
oito movimentos projetuais, exemplificando como se traduzem em ações 
concretas de design. O artigo oferece um guia prático para designers, 
comunidades e organizações co-criarem futuros regenerativos e justos 
para todo o ecossistema planetário.

Palavras-chave: design regenerativo, design estratégico, bem viver, 
ecofeminismo, co-design sentipensante.

ABSTRACT (ENG): In the face of the polycrises of the 21st century, the mechanistic, 
patriarchal, and capitalist paradigm guiding design and human development proves 
to be unsustainable and degenerative. This article proposes Regenerative Strategic 
Design (RSD) as an innovative approach to transition from an anthropocentric 
to a biocentric worldview, fostering a regenerative culture. Grounded in Buen 
Vivir (ontology), Ecofeminism (epistemology), and Systems Thinking, RSD seeks to 
transform degenerative practices into processes that respect and regenerate life 
in all its forms. The work details twelve methodological principles (ontological, 
epistemological, and methodological) and eight design movements, exemplifying 
how these translate into concrete design actions. The article offers a practical guide 
for designers, communities, and organizations to co-create regenerative and just 
futures for the entire planetary ecosystem.

Keywords: regenerative design, strategic design, buen vivir, ecofeminism, sentient 
co-design.
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1. Introdução: o chamado à regeneração no design

A história recente do design, embora impulsionada pela inovação, tem sido 
cúmplice de um sistema que exaure recursos e acentua desigualdades. O 
Design Estratégico, que surgiu no início dos anos 2000 com o objetivo de 
promover inovações sociais e sustentáveis, já reconhecia a necessidade de 
uma transição. No entanto, a intensificação da crise climática, a perda de 
biodiversidade e a crescente injustiça social – evidenciadas por relatórios 
como os da OXFAM (2024) e do IPCC1 (2022) que alertam para a concentração 
de riqueza nas mãos de poucos e a projeção de escassez de água e fome para 
milhões de pessoas nas próximas décadas – exigem que o design vá além 
da sustentabilidade: antes de sustentar, é preciso regenerar. O ano de 2024, 
considerado o mais quente desde o período pré-industrial, com impactos 
climáticos extremos, sublinha a urgência de uma mudança.

Diante desse cenário global de “policrises” interdependentes – sociais, 
ambientais e econômicas, conforme descrito por Morin (1990) – os sistemas 
políticos, sociais, econômicos e culturais vigentes, baseados em um para-
digma mecanicista, cartesiano, patriarcal e capitalista, têm se mostrado 
destrutivos para a vida. Historicamente, o design industrial, impulsionado 
pela Revolução Científica e Industrial, focou na produção de bens sem 
considerar seus impactos ambientais e sociais, refletindo uma economia 
degenerativa. Reconhecendo a cumplicidade do design nesse processo, 
acredita-se que ele também pode ser um elemento catalisador de mudança 
rumo a uma nova cultura regenerativa.”

Este trabalho propõe o Design Estratégico Regenerativo (DER) como um meio 
para transitar de uma cosmovisão antropocêntrica para uma biocêntrica, 
e de uma cultura degenerativa para uma regenerativa.

O DER diferencia-se do Design Estratégico tradicional, que busca criar 
significado em níveis individuais e coletivos, promovendo sustentabilidade 
em produtos, serviços e sistemas. Conforme Daniel Wahl (2020), citado no 
texto, o design precisa ir além da sustentabilidade e focar na regeneração, 
abordando questões ambientais, sociais e culturais. A sustentabilidade 
é entendida como um objetivo de equilíbrio ecossistêmico, enquanto a 
regeneração é o caminho fundamental para atingir esse objetivo.

Ao incorporar uma cultura regenerativa, o DER propõe mudanças ontoló-
gicas, epistemológicas e metodológicas, inspiradas nas relações naturais 
e na epistemologia ecofeminista. Ele busca resgatar a espiritualidade e 
reverenciar a sacralidade da vida.

O objetivo central deste estudo é estimular a reflexão sobre o DER, enfati-
zando os conceitos de regeneração e design regenerativo. Isso visa colocar o 
bem-estar e o cuidado com a vida no centro dos processos decisórios, guiados 
por uma abordagem ecossistêmica em que a natureza atua como mentora.

A metodologia de pesquisa utilizada para desenvolver esta proposta incluiu 
uma revisão bibliográfica não sistemática, explorando uma variedade de 
fontes para compreender temas emergentes como cultura regenerativa a 
partir de epistemologias do sul global.

É relevante destacar que esta pesquisa foi conduzida logo após a de Natalí 
Garcia (2022), que, fundamentada no conceito das Três Ecologias de Guattari, 
explorou a interseção entre o Design Regenerativo e o Design Estratégico. 

1   The Intergovernmental Panel on Climate Change
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Embora ambas as pesquisas sejam sobre o Design Estratégico Regenerativo, 
elas adotam perspectivas epistemológicas distintas: enquanto Garcia (2022) 
fundamentou sua investigação nas Três Ecologias de Guattari, este estudo 
se ancora nos conceitos de Bem Viver (Acosta, 2016), Ecofeminismo (Mies & 
Shiva, 2014) e Pensamento Integral, Ecológico e Sistêmico (Meadows, 2009; 
Lovelock, 2016; Wilber, 2017).

Nas seções seguintes, será apresentada a abordagem do Design Estratégico 
Regenerativo, detalhando suas bases ontológicas e epistemológicas, seus 
princípios metodológicos e, crucialmente, os oito movimentos que guiam 
sua jornada projetual, exemplificando como estes se traduzem em ações 
concretas de design.

2. Bases ontológicas e epistemológicas do design 

estratégico regenerativo

A proposta de um Design Estratégico Regenerativo (DER) visa promover 
transformações para que as diversas formas de vida possam coexistir na 
Terra. Fundamenta-se na compreensão de que o Design, a partir de coletivos 
criativos, elabora estratégias organizacionais para criar inovações sociais. 
Esta pesquisa opera a partir de uma ontologia biocêntrica, que considera 
todas as formas de vida sagradas e interconectadas, as quais devem ser 
respeitadas para que o equilíbrio dos ecossistemas se mantenha e a Terra 
tenha condições de se regenerar.

Autores que fundamentam essa ontologia aproximaram a ciência e a 
espiritualidade na proposição de uma ecologia profunda, na qual uma 
mudança de consciência, de natureza espiritual, nos leva à reconexão com 
a nossa verdadeira natureza interdependente de todas as formas de vida, 
como expressa John Seed: “Não somos separados das montanhas, precisamos 
pensar como montanhas” (Seed, 2021). Essa ontologia é a base do pensa-
mento indígena, no qual a Natureza é reverenciada por sua inteligência e 
consciência (Krenak, 2020; Wera, 2023).

Este estudo se ancora nos conceitos de Bem Viver (Acosta, 2016), Ecofeminismo 
(Mies & Shiva, 2014) e Pensamento Integral, Ecológico e Sistêmico (Meadows, 
2009; Lovelock, 2016; Wilber, 2017), cada um desempenhando um papel 
fundamental na estrutura conceitual da pesquisa.

•	 �Bem Viver como ontologia: o Bem Viver, inspirado nas cosmovisões 
indígenas andinas, é adotado aqui como base ontológica, pois define 
a maneira como a realidade e a existência são compreendidas. Ele 
propõe uma visão de mundo baseada na interdependência, na 
harmonia entre seres humanos e natureza, e na recusa da lógica 
extrativista e individualista do sistema hegemônico. Nesta pers-
pectiva, a Terra não é um recurso a ser explorado, mas um ser vivo 
com o qual os humanos devem estabelecer relações de respeito e 
reciprocidade.

•	 �Ecofeminismo e pensamento integral, ecológico e sistêmico como 
bases epistemológicas: a partir da ontologia relacional do Bem 
Viver, a pesquisa se fundamenta em uma epistemologia que busca 
integrar diferentes formas de conhecimento. O Ecofeminismo (Mies 
& Shiva, 2014) fornece uma lente crítica para compreender as relações 
de poder que sustentam a exploração da natureza e das mulheres, 
enfatizando a necessidade de uma perspectiva regenerativa e não 
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hierárquica. Já o Pensamento Integral, Ecológico e Sistêmico per-
mite uma abordagem que transcende a fragmentação disciplinar, 
reconhecendo a interconectividade entre os sistemas vivos e as 
múltiplas dimensões da realidade.

Dessa forma, o Bem Viver estrutura a visão fundamental sobre a existência 
(ontologia), enquanto o Ecofeminismo e o Pensamento Integral, Ecológico e 
Sistêmico fornecem os referenciais epistemológicos que orientam a produção 
e validação do conhecimento nesta pesquisa.

2.1 Bem Viver como ontologia

O Bem Viver (ou Buen Vivir, em sua língua original) é um conceito funda-
mentado na cosmovisão andina, pautada no equilíbrio, na harmonia e 
na convivência entre os seres, tanto do indivíduo consigo mesmo, quanto 
com a sociedade e o planeta. Defende que as decisões e projetos não devem 
focar exclusivamente nos humanos, mas sim no “ser humano vivendo em 
comunidade e harmonia com a Natureza” (Acosta, 2016, p. 27).

Acosta (2016), autor de O Bem Viver, político, economista e defensor dos “Direitos 
da Natureza”, na Constituição do Equador, apresenta essa visão como uma 
alternativa à cultura capitalista. Originada nos povos indígenas andinos 
do Equador e Bolívia, conhecidos como Sumak Kawsay em quíchua e Suma 
Qamaña em aymara, respectivamente, ela propõe uma sociedade com laços 
comunitários sólidos, fundamentada em solidariedade, compartilhamento, 
e onde a natureza é considerada sujeito, não objeto. O Bem Viver emerge 
das lutas sociais de povos indígenas, camponeses, afrodescendentes, am-
bientalistas, mulheres e jovens, que coletivamente buscavam uma nova 
forma de vida (Gudynas & Acosta, 2011; Acosta, 2016). Segundo Escobar (2016), 
essa cosmovisão desafia a ideia ocidental de desenvolvimento e progresso, 
propondo um sistema econômico centrado em dignidade humana e justiça 
socioambiental. Acosta (2016) destaca que a cultura do Bem Viver é intrin-
secamente decolonial e feminista, baseando-se em uma cosmovisão não 
ocidental e não capitalista. Adota uma visão não antropocêntrica, reconhe-
cendo o valor intrínseco da natureza, fundamental para a sustentação da 
vida. Isso implica que todos os seres vivos têm o mesmo valor ontológico, 
com atividades como cultivos e criação de animais sendo analisadas dentro 
de uma perspectiva ecossistêmica saudável.

O capitalismo, com sua premissa de acumulação de capital baseada no lucro, 
propriedade privada e liberdade econômica, tem sido o modelo dominante. 
Acosta (2016) relembra que o conceito de “desenvolvimento” e “subdesenvol-
vimento” foi institucionalizado em 1949 por Harry Truman, com o Produto 
Interno Bruto (PIB) se tornando o principal indicador de progresso. No 
entanto, esse modelo levou à exploração de recursos e à marginalização de 
populações vulneráveis. O Bem Viver questiona a ética do “viver melhor” 
do capitalismo e propõe um “diálogo permanente e construtivo de saberes 
e conhecimentos ancestrais com a parte mais avançada do pensamento 
universal, em um processo de contínua descolonização da sociedade” 
(Acosta, 2016, p. 209).

A cultura do Bem Viver tem como principal valor a solidariedade, oposta à 
competição e exploração capitalista. Propõe trocas e relações de colaboração 
que proporcionem suficiência sustentada pela reciprocidade, reconhecendo 
o trabalho produtivo e reprodutivo e defendendo a inclusão e igualdade 
de gênero. O trabalho é dignificado, e a produção visa o suficiente para 
todos, sem exploração da natureza ou do ser humano. Exemplos de práticas 
econômicas indígenas que inspiram o Bem Viver incluem:
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•	 �Minka (minga): Organização coletiva para objetivos comuns, um 
mutirão comunitário que atua em problemas sem esperar ajuda 
externa.

•	 �Ranti-Ranti: Intercâmbio baseado em valores culturais de dar e 
receber, priorizando o outro.

•	 �Chukchina, chalana ou challina: Prática de coletar restos da colheita 
e compartilhar para atender a todos, minimizando desperdícios.

Essas práticas demonstram uma cultura de relações solidárias, recíprocas 
e corresponsáveis, que devem ser a base de um design regenerativo. O Bem 
Viver é um movimento de “mudança civilizatória” (Acosta, 2016, p. 231) que 
busca construir um mundo sustentável, justo, igualitário, livre e mais 
humano, resgatando saberes e tradições indígenas como uma proposta 
decolonial (Gudynas & Acosta, 2011).

2.2 Ecofeminismo como epistemologia

Vandana Shiva, renomada ecofeminista, já alertava em 1988 que o discurso 
de progresso era a “roupagem” do projeto patriarcal ocidental de pós-coloni-
zação, no qual o colonialismo é crucial para o crescimento do capitalismo, 
baseado na exploração e exclusão de mulheres, na degradação da natureza 
e na erosão de outras culturas (Shiva, 1988, p. 1).

Nesse contexto, o ecofeminismo estabelece uma conexão direta entre as 
ações humanas e a crise ambiental, entrelaçando o ativismo feminista e 
ecológico e ressaltando a preocupação com a dominação masculina sobre 
mulheres e natureza. O termo foi cunhado por Françoise d’Eaubonnes em 
1974, clamando por uma revolução feminista para assegurar a sobrevivência 
ecológica global.

Nesta pesquisa, seguimos a perspectiva de Howell (1997), que considera o 
ecofeminismo como uma epistemologia que defende igualmente os direitos 
dos seres humanos e da Natureza. Essa epistemologia enxerga mulheres, 
povos excluídos e a natureza como vítimas de opressão, exploração e injustiça. 
Quatro princípios básicos moldam o pensamento ecofeminista (Howell, 1997):

�1.� �Transformação Social: necessária para a sobrevivência e justiça, 
promovendo igualdade, diversidade cultural, não-violência e esta-
belecendo instituições participativas e não hierárquicas. Requer 
a substituição do poder hierárquico por relações de reciprocidade 
e solidariedade.

2.� �Transformação Intelectual: rejeita a lógica normativa baseada em 
dualismos e hierarquias estereotipadas, propondo um pensamento 
holístico, integral e sistêmico, oposto ao dualismo que favorece a 
dominação.

3.� �Ciência da Ecologia como Base: valoriza a natureza por sua virtude 
intrínseca, em contraste com a visão capitalista de matéria-prima. 
Destaca a importância da diversidade para a sobrevivência e o 
equilíbrio biológico da biosfera.

4.� �Diversidade Humana: defende não apenas a diversidade de espé-
cies, mas também a humana, reconhecendo o valor intrínseco e a 
subjetividade de mulheres, pessoas de cor e pobres, e superando 
formas hierárquicas de dominação cultural, sexual e religiosa.
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A dimensão espiritual é parte integrante da abordagem ecofeminista, 
alinhando-se à perspectiva dos povos indígenas que veem a Mãe Terra 
como um ser sagrado, resgatando crenças ancestrais que respeitavam e 
honravam a natureza e seus ciclos. 

Mies e Shiva (2014) afirmam que a forma como a mulher é tratada na socie-
dade reflete a cultura patriarcal ocidental, que coloca o homem branco em 
posição superior, promovendo exploração e destruição. A desconexão com 
a energia feminina é vista como uma raiz do comportamento competitivo 
e dominador dos homens, levando à crise socioambiental. Gaard (2015) 
mostra que mulheres e crianças são desproporcionalmente afetadas pela 
crise climática, tendo 14 vezes mais chances de morrer em desastres eco-
lógicos, como exemplificado pelo ciclone Gorky e o tsunami em Aceh. Isso 
corrobora que a crise climática reforça a pobreza do tempo das mulheres 
(Olivera et al., 2021, p. 24).

O ecofeminismo correlaciona o comportamento de opressão com a exploração 
do meio ambiente, das mulheres e de outros grupos raciais. O discurso de 
“modernização” e “desenvolvimento” é visto como uma retórica masculina 
para a degradação do mundo natural e uma desculpa para explorar a popu-
lação mais vulnerável (Mies & Shiva, 2014). Assim, este trabalho defende um 
design estratégico regenerativo que abraça a dimensão ecofeminista para 
promover uma sociedade mais justa para todos os seres vivos, humanos e 
mais-que-humanos. O ecofeminismo traz a espécie humana de volta para 
dentro da natureza, valorizando os ciclos da vida e a interdependência.

2.3 Pensamento integral, ecológico e sistêmico como 
metodologia

Nosso planeta não é uma máquina, ele é um ecossistema, um organismo vivo 
(Lovelock, 2016). Dessa compreensão decorre que todos os atores e elementos 
que fazem parte desse ecossistema planetário apresentam uma relação 
de interdependência. E, sendo um organismo vivo, possui inteligência e 
consciência. O ser humano é apenas um integrante desse organismo vivo, 
que precisa aprender a conviver respeitosamente com outras formas de vida 
que interagem nesse mesmo organismo. A visão integral considera os níveis 
de consciência interior-individual, exterior-individual, interior-coletivo 
e exterior-coletivo, na relação do eu com a cultura e a natureza (Wilber, 
2017). Da interconexão dos sistemas individuais, sociais e naturais emerge 
a ecologia integral. A visão integral requer outro modo de pensamento que 
considera os sistemas e suas interconexões. O pensamento reducionista, 
herança da era moderna, lida com problemas de forma isolada, separando 
o problema do contexto e tratando-o linearmente, o que é inadequado para 
sistemas complexos. 

Em contraste, o pensamento sistêmico assume que as relações de causalidade 
são dinâmicas, com componentes afetando-se de maneiras inesperadas. A 
espiritualidade é uma dimensão importante da visão integral, que encoraja 
uma perspectiva holística e um foco na interconexão de todas as coisas. Brené 
Brown (2020) define espiritualidade como uma prática que nos conecta a algo 
maior, encontrando significado e propósito. Essa conexão com a totalidade 
nos permite perceber como “interseres”, termo cunhado pelo monge budista 
Thich Nhat Hanh (1995), que aponta uma mudança de percepção, indo na 
contramão da narrativa de separação imposta pela cultura ocidental. Essa 
cosmovisão está alinhada à perspectiva ecofeminista, que vê todos os seres 
como iguais, como parte da natureza, e uma das causas-raízes das crises 
atuais é a hierarquia e subjugação. Ailton Krenak (2022) exemplifica o 
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“interser” ao destacar que a água, a natureza, possui espírito e inteligência, 
e que ao sujar as águas, acabamos com a nossa própria existência, pois 
somos 70% água. “Sejamos água, em matéria e espírito, em nossa movência 
e capacidade de mudar de rumo, ou estaremos perdidos” (Krenak, 2022).

Donella Meadows (2009) enfatiza a importância do pensamento sistêmico 
para enfrentar desafios globais como mudanças climáticas, pobreza e desi-
gualdade social. Ela argumenta que compreender e modificar sistemas vai 
além de apenas analisá-los; envolve perceber as interações e o potencial para 
mudança que podem ajudar a atingir objetivos específicos, identificando 
“pontos de alavancagem” para grandes impactos. Wahl (2020) propõe que, 
ao analisar um sistema, ao invés de olhar para suas partes, é necessário 
entender esse sistema e suas relações e, a partir dali, explorar soluções 
ganha-ganha-ganha a fim de melhorar a saúde geral e a sustentabilidade 
daquele sistema como um todo.

Campbell (2022) explica que sistemas são definidos por suas inter-relações 
e funcionalidades, e o pensamento sistêmico lida com essas relações, aco-
lhendo a incerteza e imprevisibilidade. Ela propõe seis princípios para guiar 
o pensamento sistêmico em situações complexas:

1.� �Relacionamento e consequências: as partes de um sistema são 
inter-relacionadas, e essas relações têm consequências, promovendo 
uma visão holística.

2.� �Cadeia de mudanças: a mudança em um lugar gera mudanças em 
outro, com efeitos que podem variar no tempo, espaço e escala.

3.� �Estrutura impulsiona comportamento: é preciso entender a estru-
tura de um sistema, pois ela impulsiona seu comportamento. Sem 
mudança na estrutura, não há mudança nos resultados.

4.� �Padrões recorrentes: focar nos padrões recorrentes na estrutura 
do sistema, em vez de eventos individuais.

5.� �Perspectivas e modelos mentais: moldam nossa visão do sistema; 
o pensamento sistêmico abraça múltiplas perspectivas.

6.� �Mudança constante: sistemas estão sempre mudando, levando a 
resultados inesperados, exigindo flexibilidade e adaptabilidade.

Reconhecer as relações de interdependência dos elementos de um sistema 
é a base do pensamento sistêmico, desviando o olhar dos elementos para 
as relações que se estabelecem entre eles. Portanto, este trabalho sublinha 
a importância do pensamento sistêmico como um dos fundamentos do 
DER, integrando cuidado, conexão e atenção às questões ambientais e 
sociais, promovendo inovações socioambientais. O DER transcende a visão 
centrada apenas no humano (elemento) para uma visão ecossistêmica (das 
relações entre humanos e mais-que-humanos) para um bem viver de todos 
(ecologia integral).

3. Design estratégico e a proposta regenerativa

O Design Estratégico é uma abordagem que diz respeito à produção de sentido, 
tanto em níveis individuais como coletivos, e busca agir, através da projeção 
de cenários orientados à inovação e sustentabilidade (Franzato et al., 2015). 
Vai além de uma proposta produto-serviço, envolvendo criar estratégias 
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que considerem todo o ecossistema onde atua. É uma metodologia capaz de 
contribuir em uma transição para a sustentabilidade, promovendo tanto 
estratégias de ecoeficiência quanto mudanças no comportamento social 
(Meroni, 2008). Zurlo (2010) e Freire (2015) defendem-no como um processo 
aberto de design, que observa o contexto do projeto, permitindo inovação e 
criatividade, e problematizando questões e sistemas vigentes (Freire, 2017).

Meroni (2008) apresenta o Design Estratégico como uma disciplina que 
lida com questões emergentes e complexas, não apenas resolvendo, mas 
compreendendo a raiz dos problemas, e valorizando iniciativas de base 
que impulsionam a inovação social. Trabalha com a projeção de cenários 
a partir de visões e interesses comuns, sendo, por isso, uma metodologia 
de co-design que acredita na cocriação para alcançar propostas criativas 
e inovadoras. Mais do que resolver problemas, o Design Estratégico rompe 
com a lógica reducionista e mecanicista, abraçando a complexidade, insti-
gando os designers a irem mais fundo na raiz dos problemas e a cocriarem 
ferramentas e metodologias que auxiliem além do problema apresentado. 
Ele emerge diante dos desafios e complexidades da atualidade, migrando 
de uma cultura focada na indústria para uma que considera todo o sistema 
em que está inserida.

Manzini (2017) destaca a evolução do design, que amplia seu escopo de 
atuação centrado em produtos industriais para atuar no redesenho de 
organizações e ecossistemas e criar ambientes mais inclusivos, diversos e 
resilientes. Isso se dá por meio de uma abordagem mais participativa, onde 
o processo projetual é feito de forma colaborativa. Cross (Dorst & Cross, 2001) 
e Manzini (2017) afirmam que o design é uma habilidade humana natural, 
tornando todos designers – especialistas ou “difusos” – capazes de projetar 
soluções para sua realidade. O co-design, então, integra esses diferentes 
atores no processo projetual.

O DER propõe que o Design Estratégico incorpore a cultura regenerativa, 
com uma proposta de evoluir em sua abordagem, incluindo a questão da 
sustentabilidade, sugerindo que o processo projetual vise a regeneração 
como uma mudança cultural. Ademais, o DER enfatiza os sistemas vivos 
como pilar de sua abordagem, sendo a natureza sua inspiração. Outro 
ponto a se destacar é que o DER não separa o cuidado e o olhar das questões 
ambientais das questões sociais, atuando para a promoção de inovações 
socioambientais. Além disso, destaca o sentir, o intuir e o corpo para o 
processo de co-design, utilizando o termo sentipensante. O DER sai de uma 
visão centrada apenas no humano para uma visão mais ecossistêmica, cujo 
objetivo é atuar para o bem do planeta, atento às questões socioambientais 
do nosso ecossistema (Forlano, 2017).
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Figura 1 − Design Estratégico x Design Estratégico Regenerativo. Fonte: elaborado pelas autoras.

4. Co-design sentipensante: o sentir para o agir

Daniel Wahl (2020) destaca que viver as perguntas de forma conjunta e buscar 
soluções colaborativamente é aplicar a inteligência coletiva a serviço da 
transformação cultural, base de um design regenerativo. O co-design é o 
caminho de aproximação do processo criativo ao usuário valorizando a sua 
colaboração e participação nos processos criativos e de inovação (Sanders e 
Stappers, 2008). A colaboração, diferente da cooperação, envolve trabalhar 
em conjunto desde o início, estabelecendo laços de confiança, corresponsa-
bilidade e apoio mútuo, o que enriquece os projetos e os torna mais criativos, 
inovadores e resilientes (Damiani, 2008). 

Desde a década de setenta, Nigel Cross (1972) já apontava a necessidade de novas 
abordagens no design, com a participação cidadã na tomada de decisões. Na 
América Latina, Orlando Fals Borda desenvolveu a “investigação-ação-partici-
pativa” (IAP), uma forma de design participativo que formaliza metodologias 
alternativas de investigação e ação, focada em problemas regionais e locais 
para promover processos emancipatórios (Ibarra, 2020). Sanders e Stappers 
(2008) destacam que o co-design, ao dar voz igual a todos os envolvidos, rompe 
com a cultura capitalista de hierarquia e competição, no entanto, o designer 
especialista continua a sistematizar o processo e a criar metodologias e 
ferramentas que promovam a cocriação.

Para ir além, estimulando uma cultura regenerativa, este trabalho adota o 
conceito de co-design sentipensante. Essa palavra, utilizada por comunidades 
ribeirinhas afrodescendentes da Colômbia e disseminada por Fals Borda, sig-
nifica “agir com o coração usando a cabeça” (Gómez, 2021, p. 510). Ela questiona 
a separação entre mente e corpo, razão e emoção, humano e natureza, secular 
e sagrado, vida e morte, promovendo a unicidade e valorizando saberes e 
territórios locais. Maturana (2003) aponta que a ênfase no racional nos cegou 
para nossas emoções e sentimentos.

Akama, Hagen e Whaanga-Schollum (2019) problematizam metodologias de 
co-design pré-formatadas e eurocêntricas, que muitas vezes desconsideram 
a importância da escuta profunda, o reconhecimento das características 
do grupo, os contextos históricos e ambientais, e as imprevisibilidades. 
Elas defendem a necessidade de desenvolver laços de conexão e afetos antes, 
durante e depois do processo, permitindo que as pessoas se sintam à vontade 



38TRANSVERSO,  ANO 13, N. 17, NOVEMBRO 2025 ISSN: 2236-4129

para se expressar, gerando maior envolvimento e pertencimento. Na mesma 
direção, Ann Noel (2020) vem desenvolvendo trabalhos para que a subjetividade 
e o olhar do designer sejam reconhecidos. A autora afirma que o designer 
não é cultural ou politicamente neutro, apontando que suas características 
pessoais inevitavelmente se manifestam no projeto. Incluir pessoas diversas e 
reconhecer a ausência de vozes são passos importantes para uma verdadeira 
empatia. Para auxiliar nesta jornada, Ann Noel (2021) desenvolveu o “Alfabeto 
Crítico para Designer”, uma ferramenta para operar no DER. Três princípios 
podem auxiliar nesta jornada para um co-design inclusivo e participativo 
(Ann Noel & Paiva, 2021):

1.� �Reconhecer a exclusão: perguntar quem ou qual grupo está sendo 
excluído.

2.� �Resolver para um e estender para muitos: projetar visando a aces-
sibilidade minimiza preconceitos e melhora a experiência geral.

3.� �Aprender com a diversidade: ter representantes ou histórias de 
uma pluralidade de pessoas (idade, gênero, raça, crenças, culturas, 
habilidades) torna o projeto mais resiliente.

Ibarra (2020) defende que os vínculos devem ser estabelecidos não apenas 
entre os participantes do projeto, mas também com a comunidade e o ecos-
sistema. Esses vínculos permitem que o projeto produza conhecimento e 
promova uma transformação social naquele território, impulsionando a 
prática sentipensante de Fals Borda. O co-design sentipensante promove um 
design emancipatório, que sai de métodos preestabelecidos e valoriza o real, 
fluido e conectado com os saberes e realidades locais de seus participantes. 
O processo deixa de ser passivo para ser criativo, guiado pela intuição e pelo 
fluxo. Observar, sentir e ouvir são peças fundamentais que rompem com o 
paradigma mecanicista, conectando-nos verdadeiramente com o mundo e 
suas demandas. Freire e Del Gaudio (2021) apresentaram uma experimenta-
ção dessa nova formação de cultura de design com alunos do Bacharelado 
Interdisciplinar de Artes, Humanidades e Tecnologia, estimulando um agir 
projetual que unia a técnica ao sentir, à corporeidade, aos afetos e à conexão 
consigo mesmo e com a comunidade. Por todas essas características, o co-de-
sign sentipensante é um pilar fundamental do DER, enfatizando o sentir, a 
participação genuína de um grupo diverso e o questionamento de modelos 
preestabelecidos.

5. Princípios metodológicos do Design Estratégico 

Regenerativo (DER)

O Design Estratégico Regenerativo (DER) é fundamentado em doze princípios 
que são essenciais para orientar uma jornada projetual que não só respeita a 
interconexão e a complexidade dos sistemas em que operamos, mas também 
promove uma cultura de regeneração e sustentabilidade. Estes princípios, de-
rivados das bases conceituais do DER (Bem Viver, Ecofeminismo e Pensamento 
Sistêmico), formam a espinha dorsal da proposta de uma jornada rumo a um 
design regenerativo. A operação projetual por meio desses princípios é crucial 
para transcender os antigos paradigmas do design, que frequentemente 
priorizavam o lucro em detrimento do bem-estar humano e ecológico. O DER 
propõe uma mudança de paradigma, onde a regeneração de sistemas sociais 
e culturais é vista como o objetivo central do design. Para cada dimensão, 
destacam-se quatro princípios fundamentais para orientar uma jornada 
projetual regenerativa.
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Dimensões ontológicas

•	 �Colaborativo: promove a cooperação coletiva para alcançar objetivos 
comuns, fortalecendo a sinergia.

•	 �Solidário: foca no cuidado e na empatia pelos outros, oferecendo 
suporte e assistência, especialmente aos em desvantagem.

•	 �Decolonial: valoriza conhecimentos e recursos locais, desafiando as 
perspectivas reducionistas, patriarcais e capitalistas tradicionais.

•	 �Partilha Justa: advoga contra o acúmulo de riquezas, promovendo a 
distribuição equitativa de recursos e excedentes para todos.

Dimensões epistemológicas

•	 �Equitativo: ressalta a importância da igualdade entre todos os seres, 
rejeitando hierarquias naturais e promovendo respeito mútuo entre 
todos os elementos do sistema.

•	 �Diverso: encoraja a inclusão de uma ampla diversidade de gêneros, 
etnias, culturas, histórias e habilidades, o que enriquece e fortalece 
projetos e sistemas.

•	 �Inclusivo: garante que todas as vozes sejam ouvidas e todos os sa-
beres respeitados, contribuindo para um ambiente acolhedor e 
participativo.

•	 �Não-Violento: oposição a qualquer forma de subjugação, exploração 
e destruição, seja de indivíduos, conhecimentos, culturas ou da 
natureza.

Dimensões metodológicas

•	 �Relacional: enfatiza que todas as partes de um sistema são interco-
nectadas e interdependentes. Modificações em uma parte impactam 
o todo, reforçando que os elementos não podem ser considerados 
isoladamente.

•	 �Contextual: considera o ambiente em que o sistema está inserido, 
incluindo recursos disponíveis, características e habilidades dos 
elementos. A mudança no contexto implica mudança nos elementos 
do sistema.

•	 �Adaptativo: destaca a capacidade de um sistema se reorganizar 
e alcançar equilíbrio após alterações, promovendo resiliência e 
auto-organização diante de mudanças.

•	 �Dinâmico: sublinha que os sistemas vivos estão em constante movi-
mento, onde mudanças em uma área provocam alterações em outras, 
evidenciando a não estática do sistema.

Esses princípios não apenas orientam a abordagem do Design Estratégico 
Regenerativo, mas também estabelecem um caminho para uma prática de 
design que seja verdadeiramente transformadora, ética e sustentável. Ao 
sugerir esses princípios, o DER se propõe a criar soluções que respondam de 
maneira eficaz e responsável aos desafios contemporâneos, fomentando 
um futuro em que a regeneração e a coexistência sejam a norma.
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Aplicação dos princípios em processos de design:

Para um designer que adota a perspectiva do DER, a aplicação desses prin-
cípios não é uma mera formalidade, mas uma bússola constante para a 
tomada de decisões e a condução do processo:

•	 �Colaborativo: significa que o designer não atua como um solucio-
nador solitário, mas como um facilitador de processos coletivos, 
garantindo que todas as partes interessadas, desde o início, con-
tribuam ativamente para a definição do problema, a geração de 
ideias e a construção de soluções. 

�Como exemplo de ação: realizar workshops de cocriação, promover diálogos 
abertos e construir um ambiente de confiança mútua.

•	 �Solidário: implica que o designer foca no bem-estar de todos, es-
pecialmente dos mais vulneráveis, em vez de apenas atender aos 
interesses dos detentores de poder. 

�Como exemplo de ação: priorizar projetos que beneficiem comunidades 
marginalizadas, garantir que as soluções sejam acessíveis e considerar as 
necessidades de diferentes grupos sociais.

•	 �Decolonial: leva o designer a questionar as narrativas dominantes 
e eurocêntricas, valorizando e integrando os saberes, culturas e 
recursos locais. 

�Como exemplo de ação: incorporar conhecimentos ancestrais, técnicas 
tradicionais e materiais autóctones nos projetos, desafiando modelos 
importados que podem não se adequar ao contexto local.

•	 �Partilha justa: guia o designer a criar sistemas que promovam a 
distribuição equitativa de benefícios e recursos, evitando a con-
centração e o desperdício. 

�Como exemplo de ação: projetar plataformas de economia circular, sistemas 
de recursos compartilhados e modelos de negócios que promovam a equidade 
e a abundância para todos.

•	 �Equitativo: significa que o designer reconhece o valor intrínseco de 
todos os seres (humanos e não-humanos), rejeitando hierarquias 
de espécie ou gênero. 

�Como exemplo de ação: incluir a “voz” da natureza nos processos de design, 
considerar os impactos em ecossistemas e biodiversidade, e garantir que as 
soluções não perpetuem desigualdades de gênero ou raça.

•	 �Diverso: impulsiona o designer a buscar uma pluralidade de pers-
pectivas na equipe e entre os participantes do projeto. 

�Como exemplo de ação: formar equipes multidisciplinares e multiculturais, 
incluir pessoas de diferentes idades, gêneros e habilidades no processo de 
cocriação para enriquecer as soluções.

•	 �Inclusivo: traduz-se na criação de espaços e processos onde todas 
as vozes são ouvidas e respeitadas, especialmente aquelas histori-
camente silenciadas.
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�Como exemplo de ação: utilizar metodologias participativas adaptadas, 
garantir acessibilidade na comunicação e nos espaços de interação, e validar 
as soluções com os grupos diretamente afetados.

•	 �Não violento: significa que o designer evita qualquer forma de 
subjugação, exploração ou destruição, seja de pessoas, culturas ou 
do meio ambiente. 

�Como exemplo de ação: projetar com princípios de permacultura, economia 
regenerativa, e desenvolvimento local sustentável, minimizando impactos 
ambientais e sociais negativos.

•	 �Relacional: leva o designer a enxergar os problemas e soluções como 
parte de sistemas interconectados, e não como elementos isolados. 

�Como exemplo de ação: mapear as interdependências entre os componentes 
de um sistema (sociais, econômicos, ecológicos) e projetar intervenções que 
fortaleçam a saúde do sistema como um todo.

•	 �Contextual: exige que o designer compreenda profundamente o 
ambiente específico onde o projeto será implementado, conside-
rando suas particularidades, recursos e histórico. 

�Como exemplo de ação: realizar imersões no território, pesquisas etnográ-
ficas e adaptar as soluções às realidades culturais e ambientais locais, em 
vez de aplicar modelos universais.

•	 �Adaptativo: implica que o designer projeta para a resiliência e a evo-
lução, reconhecendo que os sistemas são dinâmicos e imprevisíveis. 

�Como exemplo de ação: desenvolver soluções flexíveis, iterativas, que possam 
ser ajustadas com base no feedback e na mudança do contexto, promovendo 
a auto-organização dos sistemas.

•	 �Dinâmico: leva o designer a reconhecer a constante mudança nos 
sistemas vivos e a projetar para essa fluidez. 

�Como exemplo de ação: implementar mecanismos de monitoramento 
contínuo, antecipar possíveis surpresas e consequências não intencionais, 
e desenhar para que as soluções evoluam com o tempo e o ambiente.

6. Os oito movimentos do Design Estratégico Regenerativo

A partir dos princípios, são introduzidos oito “movimentos”, que são essen-
ciais para a dinâmica do processo de DER. A opção pelo termo “movimen-
to”, em contraposição a “etapas”, reflete a intenção de criar uma bússola 
orientadora para esta jornada projetual regenerativa, evocando a ideia de 
dinamismo e fluxo. Ao sentipensar a jornada projetual, o sentir ocorre ao 
longo do fluxo do processo, e as ferramentas são adotadas conforme fazem 
sentido para o projeto (Ibarra, 2021).

Os movimentos propostos para um DER, tendo o design estratégico como 
base fundadora, não seguem uma lógica linear e podem apresentar idas e 
vindas ao longo do processo projetual. Esses movimentos são inspirados em 
metodologias como Dragon Dreaming (Croft, 2009) e Design de Permacultura 
(Mollison, 1990).
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A seguir, são detalhados os oito movimentos propostos:

6.1 Conectar 

Este é o primeiro movimento do DER, focado na conexão e criação de vín-
culos. Em trabalhos sociais e comunitários, a criação de laços é essencial 
para um processo participativo, inclusivo e sustentável (Akama, Hagen e 
Whaanga-Schollum, 2019).

•	 �Princípios abordados: colaborativo, solidário, inclusivo, diverso, 
relacional.

•	 �Perguntas-chave: “O que me conecta a esse projeto? Como me sinto 
em relação a ele? O que é necessário para eu me envolver 100% no 
projeto? O que esse projeto precisa ter para que me realize pessoal-
mente?” (nível pessoal); “Qual o perfil das pessoas envolvidas? Quais 
as lacunas de perfis identificamos nesse grupo? Como podemos 
resolver isso? Como tornar esse projeto o mais diverso e inclusivo 
possível?” (nível coletivo); “Qual impacto esse projeto pode promover 
na organização/comunidade? Como esse projeto pode criar um 
senso de coletividade? Como esse projeto pode promover uma maior 
conexão entre as pessoas com a natureza?” (nível projeto).

6.2 Conhecer 

Este movimento envolve a pesquisa e a imersão na realidade do projeto e 
seu contexto. Vai além de coletas de dados “protocolares”, buscando uma 
compreensão profunda das dinâmicas e relações do sistema, valorizando 
os saberes locais.

•	 �Princípios abordados: contextual, decolonial.

•	 �Perguntas-chave: “Quais objetivos queremos atingir? Qual o objetivo 
principal?” e “Quais dados e informações são necessários para eu 
conhecer a realidade e o contexto deste projeto?”.

6.3 Imaginar 

Este é um exercício de projetar cenários futuros desejáveis, abraçando a 
criatividade e a inovação para a regeneração. Incentiva a pensar em possi-
bilidades que vão além do convencional, incluindo o “impossível”.

•	 �Princípios abordados: colaborativo, equitativo, não violento, 
dinâmico.

•	 �Perguntas-chave: “Que futuros queremos cocriar para nossa comu-
nidade/organização?”; “Como seriam os futuros possíveis a partir 
do projeto desenvolvido?”; “Quais seriam seus impactos nas futuras 
gerações e no ecossistema em que está inserido?” (Wahl, 2020).
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6.4 Mapear 

Inspirado na permacultura, este movimento foca no uso de recursos locais 
(materiais, humanos, naturais) para a realização de projetos. A permacultura 
defende a máxima eficiência ecológica, incentivando o trabalho com o 
que já está disponível para minimizar externalidades negativas (Mollison, 
1990). Os três pilares da permacultura – cuidar da Terra, cuidar das pessoas 
e partilha dos excedentes – conectam-se às dimensões do DER. O design de 
permacultura ensina a observar o contexto e as características dos sistemas 
para projetar de forma eficiente (Mollison, 1990).

•	 �Princípios abordados: decolonial, partilha justa, contextual, 
relacional.

•	 �Perguntas-chave: “Dos recursos que precisamos para viabilizar 
o projeto, consigo obtê-los dentro do ecossistema em que ele está 
inserido?”; “Quais os recursos tangíveis e intangíveis presentes?”; 
“Como otimizar os recursos que já existem?”; “Quais as habilidades 
e competências das pessoas envolvidas que podem agregar ao 
projeto?”.

6.5 Sistematizar 

Nesta fase, as informações coletadas e as ideias imaginadas são interpretadas 
e organizadas para preparar a experimentação. É o momento de aplicar 
as “lentes do DER”, verificando a presença dos princípios regenerativos e 
refletindo sobre o que foi sentido no processo.

•	 �Princípios abordados: todos os 12 princípios são revisados ativa-
mente nesta fase.

•	 �Perguntas-chave: “As informações que levantamos são suficientes 
para experimentar um primeiro protótipo de projeto?”; “Estamos 
adotando os princípios regenerativos?”; “Estamos fazendo as per-
guntas necessárias para promover uma cultura regenerativa?”; 
“Como está o projeto pela análise do Alfabeto Crítico?”.

6.6 Experimentar 

O movimento “Experimentar” leva o protótipo do projeto à prática para testar 
sua eficácia e funcionalidade no contexto real. O foco é a coleta de feedbacks 
para ajustes contínuos, abraçando a natureza dinâmica e imprevisível dos 
sistemas vivos.

•	Princípios abordados: adaptativo, inclusivo, dinâmico.

•	 �Perguntas-chave: “Como a organização/comunidade está respon-
dendo a este projeto?”; “As pessoas estão se sentindo contempladas, 
vistas, ouvidas, representadas?”; “O que funcionou bem e o que não 
funcionou?”.
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6.7 Avaliar 

Após a experimentação, este movimento propõe uma análise crítica do 
processo sob as lentes dos princípios regenerativos. A avaliação considera 
não apenas os resultados do projeto, mas também os aprendizados pessoais 
e coletivos, e o impacto nas relações.

•	 �Princípios abordados: todos os 12 princípios são aplicados na análise, 
com foco em solidário, relacional, adaptativo.

•	 �Perguntas-chave: “Como estou me sentindo em relação ao projeto? 
Quais meus aprendizados?” (nível pessoal); “Como estou em relação 
à equipe? Tem algo que gostaria de dizer que não foi dito?” (nível 
coletivo); “O que ainda falta neste projeto? O que pode ser melhora-
do? Que resultados alcançamos? Estamos adotando os princípios 
regenerativos? Quão perto ou distante estamos do cenário futuro 
desejado?”.

6.8 Ajustar e Celebrar

Este movimento, inspirado na metodologia Dragon Dreaming (Croft, 2009), 
enfatiza a importância de parar, olhar para o projeto e para as pessoas 
envolvidas, e comemorar o processo. A celebração é fractal, presente em todas 
as etapas, e permite uma análise sistêmica e emocional do percurso. É um 
momento de compartilhar aprendizados individuais e coletivos, pois tão 
importante quanto o resultado é o cuidado com o processo e com as pessoas.

•	Princípios abordados: colaborativo, solidário, dinâmico, adaptativo.

•	 �Foco no “Ganha-Ganha-Ganha”: alinhar as ações aos pilares do 
Dragon Dreaming - crescimento pessoal, construção de comunidade 
e serviço à Terra (Croft, 2009).

7. Discussões: a potência da aplicação dos princípios 

regenerativos

O Design Estratégico Regenerativo (DER) busca criar significado em níveis 
individuais e coletivos, propondo cenários para a vitalidade dos ecossistemas 
a partir de visões construídas e compartilhadas coletivamente, reverencian-
do a sacralidade da vida. Como Donella Meadows (2009, p. 169-70) aponta: 
“o futuro não pode ser previsto, mas pode ser imaginado e concretizado 
afetuosamente [...] podemos ouvir o que o sistema nos diz e descobrir como 
as suas propriedades e os nossos valores podem trabalhar em conjunto 
para criar algo muito melhor do que jamais poderá ser produzido apenas 
pela nossa vontade”.

A capacidade de compartilhar com os seres da natureza nossa potência 
criativa para imaginar cenários capazes de promover a vitalidade dos 
ecossistemas só pode ser alcançada se, por princípio, estabelecermos outro 
modo de estar no mundo, que seja não-violento, diverso, inclusivo e equita-
tivo. Como nos relacionaremos com os contextos para os quais projetamos, 
quem chamamos para fazer parte do projeto e quais vozes são ouvidas e 
respeitadas são questões para iniciar qualquer aproximação com um projeto 
de design estratégico regenerativo. Concretizar afetuosamente os futuros 
requer uma abordagem não-violenta e solidária por princípio. 
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Para que o futuro regenerativo se concretize, é necessário que uma coletivi-
dade esteja envolvida na construção dessa visão, pois “o sonho que se sonha 
junto pode virar realidade”. Para isso, é necessário, por princípio, zelar pelos 
saberes e recursos locais que sustentam a visão, mais que o repertório de 
vida dos projetistas. Trata-se de escutar, aprender e cooperar para que os 
resultados do projeto sejam equitativos para todos os participantes (humanos 
e mais-que-humanos). E isso só é possível se os projetistas romperem com a 
matriz de pensamento linear e abraçarem a visão integral, operada por um 
pensamento sistêmico. Ater-se aos princípios e movimentos é fundamental 
para que o percurso projetual seja exitoso.

A jornada sentipensante reforça que o design regenerativo é mais do que 
um processo coletivo; é um processo de transformação individual. A criação 
de vínculos, o reconhecimento da subjetividade do designer e a adaptação 
flexível do processo às realidades locais são cruciais para a promoção de 
uma cultura regenerativa. Isso implica desapegar de metodologias pré-de-
finidas e permitir que a intuição e o sentir guiem a jornada, construindo 
projetos que ressoem com a verdadeira necessidade das comunidades. A 
apropriação desses movimentos e princípios depende da consciência e do 
desejo de percorrer uma jornada projetual intencional. Em grupos onde essa 
intenção não é explícita, é fundamental que um dos co-designers assuma 
a responsabilidade de provocar reflexões para abraçar os princípios rege-
nerativos e utilizar as ferramentas propostas, garantindo que o processo 
promova uma cultura regenerativa.

8. Considerações finais

Este artigo apresentou a proposta de um Design Estratégico Regenerativo 
(DER) como uma abordagem integral e inovadora, capaz de responder aos 
complexos desafios contemporâneos marcados por policrises interconecta-
das. O DER representa um aprofundamento do Design Estratégico, integrando 
princípios regenerativos e movimentos operacionais estratégicos que buscam 
não apenas mitigar os impactos negativos dos paradigmas industriais 
e capitalistas, mas também promover uma transformação profunda e 
sustentável nos sistemas de design e desenvolvimento.

Os doze princípios regenerativos, derivados das bases conceituais do DER 
(Bem Viver, Ecofeminismo e Pensamento Sistêmico), formam a espinha dorsal 
desta jornada rumo a um design regenerativo. A operação projetual por 
meio desses princípios é crucial para transcender os antigos paradigmas do 
design, que frequentemente priorizavam o lucro em detrimento do bem-estar 
humano e ecológico. O DER propõe uma mudança de paradigma, onde a 
regeneração de sistemas sociais e culturais é vista como o objetivo central 
do design. Este novo paradigma, fundamentado na cultura regenerativa, 
enfatiza a importância de regenerar não apenas o ambiente físico, mas 
também as relações sociais, a cultura e as estruturas econômicas.

Além dos princípios, os oito movimentos propostos (Conectar, Conhecer, 
Imaginar, Mapear, Sistematizar, Experimentar, Avaliar, Ajustar e Celebrar) 
funcionam como uma bússola para a jornada projetual. Eles visam guiar o 
designer e os grupos de cocriação a um processo mais orgânico, adaptativo 
e sensível, que integra os aprendizados das vivências de campo e das meto-
dologias inspiradoras. A experiência sentipensante, a criação de vínculos 
e o reconhecimento da subjetividade dos envolvidos são destacadas como 
elementos vitais para a efetividade do DER.
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A pesquisa contribui para o avanço do campo do design, trazendo uma 
perspectiva regenerativa para se alcançar a sustentabilidade. A interco-
nexão, defendida pelo conceito de “interser” (Thich Nhat Hanh, 1995) e 
praticada por povos indígenas, constitui a base para resgatar uma cultura 
regenerativa, restabelecendo o sentimento de pertencimento e cuidado. Ao 
colocar a natureza como sujeito e valorizar todos os seres, o DER busca uma 
convivência em harmonia e abundância para o ecossistema planetário.

Em resumo, o Design Estratégico Regenerativo apresentado neste trabalho 
é uma abordagem que coloca o bem-estar e o cuidado com a vida no centro 
das decisões, oferecendo um caminho projetual para enfrentar os desafios 
do nosso tempo. Este é um convite à ação para designers, comunidades e 
organizações para cocriar futuros que sejam não apenas sustentáveis, mas 
verdadeiramente regenerativos e justos para todos os seres que comparti-
lham nosso planeta.
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RESUMO (PT): O artigo aborda estratégias sustentáveis na injeção de 
polímeros, destacando seu uso essencial na sociedade e os impactos 
ambientais associados, como emissões de gases de efeito estufa e geração 
de resíduos persistentes. Alternativas como polímeros biodegradáveis, 
biopolímeros e polímeros verdes reduzem a dependência de recursos 
fósseis, minimizam impactos ambientais e permitem integração aos ciclos 
naturais. A pesquisa enfatiza a importância do design sustentável, da seleção 
adequada de materiais, da otimização de processos e da implementação 
de sistemas de gestão ambiental, como a NBR ISO 14001. Destaca-se o 
desenvolvimento de moldes híbridos, combinando componentes metálicos 
e módulos impressos em 3D, exemplificado pelo Shift-In Mold, que permite 
modularidade, personalização, reaproveitamento de componentes e redução 
de desperdício. A integração de tecnologias avançadas, materiais renováveis 
e gestão ambiental fortalece a circularidade dos polímeros, alinhando 
eficiência industrial, inovação e responsabilidade socioambiental.

Palavras-chave: polímeros, sustentabilidade, injeção de polímeros, moldes 
híbridos, inovação tecnológica.

ABSTRACT (ENG): The article addresses sustainable strategies in polymer injection, 
emphasizing its essential role in society and the environmental impacts, such as greenhouse 
gas emissions and persistent waste. Biodegradable polymers, biopolymers, and green 
polymers are presented as alternatives that reduce dependence on fossil resources, 
minimize environmental impacts, and integrate into natural cycles. The study highlights 
the importance of sustainable design, careful material selection, process optimization, 
and implementation of environmental management systems, such as NBR ISO 14001. The 
development of hybrid molds, combining metallic components and 3D-printed modules, 
is exemplified by the Shift-In Mold, enabling modularity, customization, component 
reuse, and waste reduction. Integrating advanced technologies, renewable materials, and 
environmental management strengthens polymer circularity, aligning industrial efficiency, 
innovation, and socio-environmental responsibility. These approaches demonstrate 
how the polymer industry can balance productivity with sustainability and support 
the transition to a more circular economy.ISO 14001. The development of hybrid molds, 
combining metallic components and 3D-printed modules, is exemplified by the “Shift-In Mold,” 
enabling modularity, customization, component reuse, and waste reduction. Integrating 
advanced technologies, renewable materials, and environmental management strengthens 
polymer circularity, aligning industrial efficiency, innovation, and socio-environmental 
responsibility. These approaches demonstrate how the polymer industry can balance 
productivity with sustainability and support the transition to a more circular economy.

Keywords: polymers, sustainability, polymer injection, hybrid molds, technological 
innovation.

Ana Clara Souto de Souza 
anaclara.souto@estudante.ufjf.br 
Universidade Federal de Juiz de Fora

Lia Paletta Benatti 
lia.paletta@ufjf.br 
Universidade Federal de Juiz de Fora

André Carvalho Mol Silva  
andremol@gmail.com 
Universidade Federal de Juiz de Fora

Maria Julia Ribeiro Gomes 
mariajulia.gomes@estudante.ufjf.br 
Universidade Federal de Juiz de Fora

Artur Caron Mottin 
artur.mottin@cefetmg.br 
Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Minas Gerais



52TRANSVERSO,  ANO 13, N. 17, NOVEMBRO 2025 ISSN: 2236-4129

1. Introdução

Os polímeros são definidos como substâncias formadas por macromoléculas, 
ou seja, moléculas de elevada massa molar compostas essencialmente pela 
repetição de unidades estruturais derivadas, de forma real ou conceitual, de 
moléculas de baixa massa molar. Essas macromoléculas podem ter origem 
natural ou sintética e se distinguem por características como dimensão, 
composição química e pelas interações intra e intermoleculares que deter-
minam suas propriedades físico-químicas. 

“Muitas propriedades físicas são dependentes do comprimento da molécula, 
isto é, sua massa molar. Como polímeros normalmente envolvem uma larga 
faixa de valores de massa molar, é de se esperar grande variação em suas 
propriedades”. (Canevarolo, 2002, p. 21). Conforme Canevarolo (2002, p. 53), 
os polímeros podem ser classificados de acordo com seu comportamento 
mecânico em três grandes grupos: plásticos, elastômeros e fibras. Os plásticos, 
por sua vez, subdividem-se em termoplásticos, termorrígidos e baroplásticos 
(Figura 1).

Figura 1 − Classificação dos polímeros de acordo com seu comportamento mecânico.  
Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Em razão de sua versatilidade, os polímeros têm sido amplamente empre-
gados no contexto contemporâneo, desempenhando papel fundamental 
em diferentes setores, como saúde, alimentação, transporte e tecnologia. 
Propriedades como leveza, durabilidade e maleabilidade em distintas 
formas conferem a esses materiais um caráter indispensável para uma 
vasta gama de aplicações cotidianas. “Desde o advento dos plásticos, há 
mais de um século, eles se tornaram parte da composição de uma infinidade 
de produtos fabricados para uso do ser humano” (Bortolatto, 2021, p. 16). O 
plástico desempenha um papel de onipresença na sociedade, desde emba-
lagens até componentes essenciais em dispositivos médicos e eletrônicos. 
Na indústria alimentícia, é um material que ajuda a reduzir o desperdício 
ao prolongar a vida útil dos produtos e facilita o transporte em larga es-
cala. Na indústria automobilística, o plástico é amplamente utilizado em 
componentes de veículos devido à sua leveza, durabilidade e flexibilidade 
de design. Em 2020, estimava-se que os polímeros representavam até 50% 
do volume total de novos automóveis. Projeções de mercado indicam que, 
até 2026, o setor de plásticos automotivos poderá atingir um valor de até 
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US$ 68,6 bilhões (Knauf Industries, 2022), evidenciando sua relevância para 
o desenvolvimento econômico e tecnológico.

Segundo Andrady e Neal (2009), os polímeros termoplásticos oferecem uma 
versatilidade de uso incomparável em uma ampla faixa de temperaturas 
operacionais. Eles têm uma alta relação resistência-peso, rigidez e tenacidade, 
ductilidade, resistência à corrosão, bioinércia, alto isolamento térmico/ 
elétrico, não toxicidade e excelente durabilidade a um custo de vida útil 
relativamente baixo em comparação com materiais concorrentes; portanto, 
os plásticos são muito eficientes em termos de recursos. Com o crescimento 
da indústria de injeção de polímeros, a sustentabilidade vem se tornando 
cada vez mais necessária devido ao impacto do material e de seus resíduos 
no meio ambiente e para a sociedade.

[...] o plástico, na sua grande maioria fóssil, é não só responsável pela emissão 
de dióxido de carbono, que promove o aquecimento global e por sua vez as 
alterações climáticas, mas também inúmeros efeitos nocivos para os diversos 
ecossistemas do nosso planeta e para a saúde humana (Teles, 2020, p. 14).

Outro ponto de notória preocupação mundial é a existência do microplástico 
na corrente sanguínea de seres humanos e animais. O material inicia sua 
degradação se partindo em micropartículas, oriundas de atividades coti-
dianas, como lavagem de roupas, por exemplo. Descobriu-se que facilmente 
essas partículas entram na cadeia alimentar de animais e acabam por 
representar danos severos à saúde humana e ao ecossistema (Costa et al., 2023). 

Até que surjam outros materiais que possam competir com os polímeros em 
critérios econômicos e industriais, e que os substituam de forma benéfica 
para o meio ambiente, as indústrias de injeção de polímeros devem seguir 
critérios de sustentabilidade para amenizar os impactos causados pelo 
plástico e seus detritos. Diante disso, a reflexão sobre estratégias susten-
táveis na injeção de polímeros termoplásticos evidencia a importância de 
práticas que reduzam os impactos ambientais e promovam a circularidade 
dos materiais, alinhando a produção industrial às demandas por maior 
responsabilidade socioambiental.

2. Metodologia

O levantamento de informações para o presente trabalho foi construído em 
uma revisão bibliográfica narrativa que envolve a integração dos conceitos 
de sustentabilidade com as tecnologias aplicadas à produção de produtos 
poliméricos, com destaque para o processo de injeção. A abordagem ado-
tada centraliza três eixos temáticos: (i) a análise do processo de injeção de 
polímeros; (ii) os princípios de sustentabilidade no design de produtos; e 
(iii) os desafios ambientais e regulatórios associados ao uso de polímeros.

Com base nesses fundamentos, foi desenvolvido um estudo de caso, que 
é um estudo aprofundados (Gil, 2002) que relata, de forma detalhada, a 
concepção de um molde modular híbrido, denominado Shift-In Mold, que 
combina componentes metálicos convencionais dos moldes de injeção 
tradicionais e módulos de cavidade produzidos por impressão 3D. O estudo 
de caso, conforme delineado por Gil (2002, p. 137), seguiu as seguintes etapas: 
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•	� �Formulação do problema: como o processo de injeção pode ser 
mais sustentável?

•	 ��Definição da unidade-caso: desenvolvimento moldes híbridos 
como  alternativa para o aproveitamento de parte do molde, para 
injeção de peças/produtos diferentes;

•	� �Determinação do número de casos: desenvolvimento do protótipo 
Shift-in Mold, resultado de pesquisa de iniciação científica;

•	� �Elaboração do protocolo: envolve a revisão das etapas do projeto, 
descrição das etapas e análise do resultado;

•	� �Coleta de dados: considera os textos referentes ao relatório de 
pesquisa e ao pedido de patente do protótipo;

•	� �Avaliação e análise dos dados;

•	 �Preparação do relatório.

Paralelamente ao estudo de caso, foram também analisados materiais 
alternativos, como biopolímeros e polímeros verdes, considerando sua 
aplicabilidade industrial e benefícios ambientais. 

3. Injeção de polímeros termoplásticos

A injeção de polímeros é uma das tecnologias de fabricação mais avançadas 
e amplamente utilizadas para processos de produção de baixo custo e alta 
confiabilidade. Apesar de a produção de moldes ser considerada uma etapa 
dispendiosa, esse processo tem o foco na repetição, ou seja, a produção em 
larga escala. O que acaba por diluir o valor do molde em lote com grande 
quantidade de unidades do produto injetado.

Segundo Chanda (2018), o processo de injeção se baseia na capacidade dos 
materiais termoplásticos serem amolecidos pelo calor, passando por um 
cilindro aquecido, injetados sob pressão na cavidade do molde e endurecidos 
quando resfriados. Cada etapa do processo é realizada em uma área específica 
do mesmo equipamento (Figura 2), em uma operação cíclica conhecida 
como ciclo de injeção.

 
Figura 2 − Partes de uma injetora. Fonte: Lopes (2020).
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No funil da injetora, a resina plástica em grânulos é depositada enquanto o 
êmbolo (também chamado de rosca ou parafuso) é retraído. Em seguida, o 
êmbolo ou rosca empurra o material para a zona de aquecimento, onde ele 
é aquecido e amolecido, processo conhecido como plastificação. O polímero 
já fundido, deslocado pelo novo material inserido, é então impulsionado 
para frente através da abertura de injeção no molde, desce pelo canal de 
distribuição, passa pelo ponto de injeção e, finalmente, preenche a cavidade 
do molde. O molde é mantido firmemente fechado pela ação de fechamento 
da placa da prensa, garantindo que o polímero fundido seja forçado a 
preencher todas as partes das cavidades do molde, resultando em uma 
reprodução precisa e detalhada do molde. A qualidade do produto injetado 
depende de diversos fatores, como as propriedades do polímero utilizado, 
a geometria do produto, o design do molde e as especificações do processo. 
De acordo com Arifin e Pranoto (2024), a moldagem por injeção pode ser 
uma alternativa superior aos métodos tradicionais de processamento de 
polímeros, oferecendo maior eficiência, precisão e versatilidade na produção 
de peças complexas. Além disso, o controle rigoroso dos parâmetros do 
processo, como temperatura, pressão e tempo de resfriamento, é essencial 
para minimizar defeitos e garantir a qualidade final do produto. 

3.1 Sustentabilidade e design

O design, aliado à sustentabilidade, surge como uma abordagem essencial 
para conciliar as demandas da produção industrial com as necessidades 
ambientais e sociais. Essa integração é especialmente relevante na indústria 
de injeção de polímeros, onde os desafios ambientais e a busca por soluções 
sustentáveis têm se tornado cada vez mais importantes. Para Fischer et al. 
(2023), no contexto do desenvolvimento sustentável, destacam-se três abor-
dagens principais: eficiência, consistência e suficiência. Essas estratégias 
buscam reduzir o consumo de recursos e, embora não eliminem totalmente 
os impactos ambientais, sua aplicação integrada pode gerar avanços signi-
ficativos na sustentabilidade de sistemas baseados em recursos.

Na indústria de injeção de polímeros, segundo Yusoff, Turan e Adanan (2024), 
os pilares principais para promover práticas mais responsáveis e eficientes 
abrangem a seleção de materiais, a otimização de processos, a redução de 
resíduos, a avaliação do ciclo de vida, o design voltado para a sustentabilidade, 
a conformidade com regulamentações, a melhoria contínua e a comunicação 
eficaz. Esses elementos são essenciais para alinhar a produção de produtos 
poliméricos às demandas sociais e ambientais atuais. A seleção de materiais, 
em particular, desempenha um papel central no quesito sustentabilidade 
na indústria, uma vez que, como destacam Vassallo, Rochman e Refalo 
(2020, p. 504), “alguns materiais consomem mais energia para produzir do 
que outros. Além disso, o que acontece com o material no final de sua vida 
útil é algo muito importante a ser considerado.”

Outro ponto importante é que a literatura mostra que, áreas como o design, 
a química, a biologia e a engenharia de materiais têm se dedicado à criação, 
caracterização e aplicação de polímeros desenvolvidos de fontes renováveis.

Para que ocorra essa integração entre design e sustentabilidade, o designer se 
torna um agente fundamental no processo. É imprescindível que, ao projetar 
um produto que tem como matéria-prima o plástico, considere-se o ciclo de 
vida do material do início ao fim, com o objetivo de minimizar os impactos 
em todas as fases, desde a produção até o descarte, e, principalmente, como 
recuperar a matéria após o fim de sua vida útil. 
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A visão de economia circular, que considerado a reinserção no ciclo, do 
material descartado, em oposição ao sistema linear amplamente difundido 
no mercado, é uma área de atenção para designers que atuam no desenvol-
vimento de produtos poliméricos. As propriedades do plástico permitem 
sua ampla difusão no mercado e, se bem planejado, pode ter seu uso em 
quantidade reduzida, sua estrutura reutilizada ou seu material reciclado, 
como formas de manter a matéria-prima circulando e não apenas descartada 
após um único uso. 

De acordo com Mauro e Borba (2008), o design contribui com a sustentabi-
lidade ao trazer sua originalidade e suas metodologias na busca de uma 
estabilidade entre os aspectos industriais, econômicos e ambientais. Essa 
abordagem não apenas reduz os impactos negativos, mas também promove a 
inovação e a criação de produtos que atendam às necessidades da sociedade 
sem comprometer o meio ambiente.

3.2 Desafios ambientais e normativos no uso de polímeros

O uso de polímeros na indústria apresenta diversos desafios, especialmente 
no que diz respeito aos resíduos gerados durante os processos produtivos. 
Segundo Forlin e Faria (2002), os principais descartes da produção industrial 
de plásticos incluem resinas, sobras de acabamento e produtos que não 
atendem aos padrões de qualidade ou de projeto. A forma como esses ma-
teriais são descartados é de extrema importância pois, quando realizada de 
maneira inadequada, pode resultar em problemas ambientais consideráveis.

Além disso, o descarte inadequado de materiais poliméricos contribui para 
o surgimento de microplásticos na natureza. Conforme destacam Martins, 
Rodrigues e Tavares (2023, p. 371), “já os microplásticos secundários são 
aqueles advindos da degradação de materiais poliméricos, descartados 
inadequadamente, quer seja pelo uso doméstico ou industrial”. Esses mi-
croplásticos, quando presentes no meio ambiente, podem ser ingeridos por 
animais terrestres e marinhos, entrando na cadeia alimentar e afetando a 
saúde tanto dos animais quanto dos seres humanos. Esse fenômeno repre-
senta um dos maiores desafios ambientais associados ao uso de polímeros, 
uma vez que os impactos são de longo prazo e de difícil mitigação.

Outro aspecto crítico do uso de polímeros é sua contribuição para o efeito 
estufa, decorrente da liberação de dióxido de carbono (CO₂) e outros gases 
gerados no processamento de matérias-primas fósseis. Segundo Viana (2023), 
as emissões de gases de efeito estufa (GEE) ao longo de todo o ciclo de vida 
do material podem mais que dobrar, intensificando o aquecimento global 
e agravando as mudanças climáticas. Além disso, o descarte inadequado 
desses materiais representa desperdício de recursos não renováveis, como 
o petróleo, principal insumo na produção de polímeros. Tal desperdício não 
apenas compromete as reservas naturais do planeta, mas também aumenta 
a pressão sobre os ecossistemas, uma vez que a extração e o processamento 
desses recursos provocam impactos ambientais adicionais. Supõe-se que 
a maior parte desses resíduos, quando mal gerenciados, contribua para a 
poluição de ecossistemas terrestres, sendo estimado que cerca de 80% do 
plástico presente nos oceanos tenha origem na poluição proveniente do 
solo (Li et al., 2016).

Diante desses desafios, as legislações e normas internacionais desempenham 
um papel crucial na promoção da sustentabilidade no setor de polímeros, 
estabelecendo diretrizes e padrões que visam reduzir os impactos ambien-
tais e promover práticas mais responsáveis. Segundo a EMBRAPA (2001), as 
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normas ISO 14000 – Gestão Ambiental promovem a prevenção de processos 
de contaminação ambiental, ao orientar as organizações sobre sua estrutura, 
operação, coleta, armazenamento, recuperação e disponibilização de dados 
e resultados. Essas diretrizes consideram tanto as necessidades imediatas 
quanto as futuras do mercado, visando à satisfação do cliente, entre outras 
recomendações. Dessa forma, integram a organização ao contexto ambiental, 
incentivando práticas sustentáveis e responsáveis.

3.3 Moldes híbridos

A manufatura de moldes por impressão 3D tem se mostrado uma alternativa 
inovadora e eficiente aos métodos tradicionais, como os moldes de aço. 
Diversos estudos, como os de Ferreira e Mateus (2003), propuseram o uso 
de prototipagem rápida com materiais avançados, destacando a redução 
de custos e tempo na fabricação de moldes de polímeros. Foggiatto et al. 
(2004) indicaram a viabilidade da utilização de moldes de ABS produzidos 
por impressão 3D, demonstrando que, embora com algumas limitações, 
esses moldes são adequados para lotes iniciais de produção. Além disso, a 
utilização de materiais termoplásticos recicláveis na impressão 3D contribui 
para a redução do impacto ambiental e para a adoção de práticas mais 
sustentáveis na indústria de manufatura.

No contexto da indústria de injeção de polímeros, a busca por tecnologias 
que aprimorem a fabricação de moldes é constante. A produção de moldes 
de aço é demorada, consome grande quantidade de energia e requer alto 
investimento econômico, representando uma limitação para a otimização 
do processo de injeção. A impressão 3D, por sua vez, surge como uma solução 
mais econômica, rápida e ambientalmente responsável, especialmente para 
indústrias que necessitam de moldes para pequenos lotes de produção. A 
tecnologia FDM (Fused Deposition Modeling), utilizada na impressão 3D, tem 
se destacado devido à sua capacidade de produzir moldes mais acessíveis e 
ágeis, sendo adequada para materiais como ABS e polipropileno. Essa tecno-
logia, ao contrário dos métodos tradicionais, permite a criação de moldes de 
formas complexas e a inclusão de circuitos de refrigeração conformados, o 
que melhora a eficiência do processo de injeção (Lopes et al., 2022).

Processos de impressão 3D por luz, seja DLP (Digital Light Processing) ou SLA 
(Stereolithography) também são adequados à produção de moldes de injeção, 
tendo inclusive disponíveis no mercado, resinas específicas para esse fim.

A redução de custos e o tempo de fabricação são fatores cruciais para o setor, 
especialmente diante da pressão para lançamento rápido de novos produtos 
no mercado (Magalhães; Muniz; Azevedo, 2022). A impressão 3D de moldes 
oferece uma alternativa competitiva para empresas que buscam agilidade no 
desenvolvimento e produção de moldes de injeção, especialmente em relação 
à fabricação de moldes para peças complexas. A flexibilidade proporcionada 
pela impressão 3D também facilita a adaptação do molde para diferentes 
geometria e texturas, sem a necessidade de produzir moldes inteiros para 
cada ajuste. Além disso, a possibilidade de utilizar materiais recicláveis ou 
bioplásticos na impressão 3D contribui para a sustentabilidade da produção, 
reduzindo desperdícios e promovendo práticas industriais mais conscientes. 
Isso torna a tecnologia especialmente útil para indústrias de pequeno porte 
especializadas na fabricação de moldes e empresas que utilizam o processo 
de injeção para a fabricação de seus produtos.
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4. Resultados

O plástico, material amplamente utilizado na sociedade moderna, tem 
passado por transformações profundas impulsionadas pela crescente 
demanda por práticas sustentáveis. A necessidade de reduzir o impacto 
ambiental e promover um ciclo de vida mais eficiente para os materiais tem 
incentivado a adoção de soluções inovadoras. Nesse cenário, destacam-se 
iniciativas como o uso de resinas recicladas e alternativas biodegradáveis, 
que minimizam a dependência de recursos não renováveis, além da auto-
mação e digitalização de processos para reduzir desperdícios e otimizar 
o uso de recursos. Esses avanços reforçam o papel estratégico do plástico 
em setores essenciais, ao mesmo tempo em que buscam alinhar progresso 
tecnológico com responsabilidade ambiental.

4.1 Materiais biodegradáveis, biopolímeros e polímeros verdes

Diante dos desafios ambientais relacionados ao uso intensivo de polímeros 
derivados de fontes fósseis, têm ganhado destaque alternativas mais sus-
tentáveis, como os materiais biodegradáveis, os biopolímeros e os polímeros 
verdes. Essas categorias, embora distintas em suas características e aplica-
ções, convergem no objetivo de reduzir os impactos ambientais associados 
à produção, uso e descarte de materiais poliméricos. A compreensão dessas 
abordagens é fundamental para avaliar seu potencial na transição para 
modelos produtivos mais circulares e sustentáveis.

4.1.1 Desafios ambientais e normativos no uso de polímeros

Segundo Costa (2013, p. 35), “materiais biodegradáveis são todos aqueles que, 
quando entram em contato com o meio ambiente, se degradam, transforman-
do-se nos elementos naturais de sua composição, fechando o ciclo biológico 
da cadeia”. Essa característica torna os plásticos biodegradáveis uma opção 
viável para minimizar os resíduos plásticos que persistem no meio ambiente 
por longos períodos. Os polímeros biodegradáveis podem ser obtidos a partir 
de diferentes origens. Entre as fontes naturais renováveis, destacam-se o 
milho, a celulose, a batata e a cana-de-açúcar. Também podem ser produzidos 
por microrganismos, como bactérias, que sintetizam polímeros a partir 
de pequenas moléculas, como é o caso da celulose bacteriana produzida 
por processo de fermentação para a criação da bebida kombucha. Outra 
possibilidade é a utilização de fontes animais, como a quitina, a quitosana 
e determinadas proteínas. Além disso, polímeros biodegradáveis podem 
ainda ser desenvolvidos a partir de recursos fósseis, como o petróleo, ou 
de misturas que combinam biomassa e derivados petroquímicos (Araújo 
et al., 2021). 

Os polímeros biodegradáveis apresentam vantagens ambientais relevantes 
em comparação aos plásticos convencionais. Entre os principais benefícios, 
destacam-se a degradação acelerada, que reduz o acúmulo de resíduos 
no meio ambiente, e o menor impacto ecotoxicológico, uma vez que sua 
decomposição não libera substâncias nocivas. Além disso, sua produção 
pode reduzir em até 68% as emissões de gases de efeito estufa em relação 
aos polímeros derivados de petróleo, contribuindo significativamente para 
mitigar as mudanças climáticas. Outro aspecto relevante é a possibilidade de 
utilização de fontes renováveis em sua fabricação, o que fortalece a transição 
para modelos produtivos mais sustentáveis. Por fim, sua característica de 
compostabilidade permite que retornem nutrientes ao solo, reforçando a 
integração desses materiais aos ciclos naturais (ECO BIO POLÍMEROS, 2024).
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4.1.2 Biopolímeros

Os biopolímeros são macromoléculas de origem natural ou produzidas por 
processos biológicos, caracterizadas principalmente por sua biodegradabi-
lidade e, em muitos casos, por sua biocompatibilidade. Aqueles derivados 
de plantas e microrganismos destacam-se como alternativas sustentáveis, 
justamente por aliarem essas duas propriedades. Quando obtidos de resíduos 
agrícolas, por exemplo, os biopolímeros contribuem para uma economia 
de desperdício zero e apresentam menor impacto ambiental. Sua aplicação 
vem se expandindo em mercados estratégicos, como a indústria alimentícia, 
onde são valorizados pela segurança e pelas propriedades funcionais, e 
nos setores médico e farmacêutico, em que se destacam como materiais 
biocompatíveis para a liberação controlada de fármacos e para a engenharia 
de tecidos (Kaur; Pathak; Vyas, 2024).

4.1.3 Polímeros verdes

Os polímeros verdes, também chamados de bioplásticos ou biobased, são 
materiais poliméricos cuja estrutura química é semelhante à dos plásticos 
convencionais derivados do petróleo, porém obtidos parcial ou totalmente 
a partir de fontes renováveis, como biomassa de resíduos agroindustriais. 
Embora mantenham desempenho técnico equivalente aos plásticos petro-
químicos, incluindo compatibilidade com os métodos de processamento 
existentes e reciclabilidade, nem todos os polímeros verdes são biodegradá-
veis, o que pode limitar seus benefícios ambientais ao longo do ciclo de vida.

Os polímeros verdes representam uma alternativa sustentável aos plásticos 
tradicionais, possibilitando a redução parcial do impacto ambiental sem 
comprometer a funcionalidade e a aplicabilidade industrial dos materiais 
(PROFISSÃO BIOTEC, 2024).

4.2 Aspectos sustentáveis da injeção de polímeros 

A injeção de polímeros, quando associada a práticas sustentáveis, apresenta 
um potencial significativo para reduzir impactos ambientais e promover a 
eficiência no uso de recursos. Dois aspectos que se destacam nesse contexto 
são a utilização de moldes híbridos, também conhecido como ferramentaria 
leve ou soft tooling, e a adoção de Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) nas 
indústrias. Essas práticas não apenas contribuem para a redução do im-
pacto ambiental, mas também fortalecem a competitividade das empresas, 
alinhando-se às demandas globais por sustentabilidade. 

A utilização de moldes híbridos tem ganhado destaque como uma solução 
inovadora e sustentável. Esses moldes são fabricados por meio de tecnologias 
avançadas, como a impressão 3D, que permite a produção de peças com menor 
consumo de materiais e energia. Como destaca Fernandes et al. (2014, p. 38), 
“a fabricação aditiva, utilizando a impressão 3D, resulta em zero sucata. A 
não existência de sucata também tem benefícios ambientais significativos 
que podem ajudar uma empresa a melhorar a sustentabilidade de suas 
operações de fabricação.” Além disso, os moldes híbridos são ideais para a 
produção de lotes iniciais de peças, reduzindo o tempo e os custos associados 
ao desenvolvimento de moldes tradicionais. Essa abordagem não apenas 
otimiza o processo produtivo, mas também minimiza o desperdício de 
materiais, contribuindo para uma produção mais limpa e eficiente.
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Outro aspecto fundamental é a adoção de sistemas de gestão ambiental nas 
indústrias de injeção de polímeros. Um SGA pode ser definido como “parte 
do sistema de gestão organizacional utilizado para projetar, implementar 
e gerenciar a política ambiental” (Oliveira; Serra, 2010). A implementação de 
um SGA, como o proposto pela norma NBR ISO 14001, permite que as empresas 
atuem de maneira estruturada para assegurar a proteção do meio ambiente, 
reduzindo impactos negativos e promovendo práticas mais sustentáveis. 
Conforme Oliveira e Serra (2010) destacam, “um sistema de gestão ambiental 
pode ser descrito como uma metodologia pela qual as organizações atuam 
de maneira estruturada sobre suas operações para assegurar a proteção do 
meio ambiente”. Essa abordagem é essencial em um cenário onde as questões 
ambientais têm se tornado cada vez mais relevantes, impulsionadas pela 
conscientização dos consumidores, pela escassez de recursos naturais e 
pela cobrança de parceiros por práticas mais limpas.

A integração de moldes híbridos e sistemas de gestão ambiental representa 
um avanço significativo na busca por processos mais sustentáveis na 
indústria de injeção de polímeros. Empresas como a Stratasys e a Arburg 
têm liderado iniciativas nesse sentido, desenvolvendo soluções industriais 
verdes que promovem a eficiência energética e a sustentabilidade (Fernandes 
et al., 2014). 

As empresas trabalham em parceria, em que moldes produzidos pelas impres-
soras 3D da Stratasys podem ser utilizados nas injetoras Arburg. Iniciativa da 
subsidiária brasileira da Arburg alemã, apresenta uma expressiva redução 
de custos e melhoria do processo produtivo.

[...] as indústrias podem usar os moldes de plástico para verificar o molde 
de aço que será usado para injetar as peças em larga escala. Geralmente as 
indústrias imprimem de 10 a 20 moldes em material da Stratasys antes de 
obter o molde perfeito, que será usado como base para a criação do molde 
final em aço (Fernandes et al., 2014).

Essas práticas não apenas reduzem o impacto ambiental, mas também 
fortalecem a competitividade das empresas, demonstrando que é possível 
aliar desenvolvimento tecnológico e responsabilidade ambiental.

4.3 Estudo de caso: desenvolvimento de um molde modular 
híbrido para injeção de polímeros

No contexto da indústria de injeção de polímeros, a presente pesquisa con-
centrou-se no desenvolvimento de uma tecnologia inovadora voltada para a 
fabricação de moldes, componentes essenciais para garantir a geometria e a 
qualidade final dos produtos. Os moldes de injeção, assim como as máquinas 
injetoras, são compostos por diversas peças metálicas, destcando-se, neste 
estudo, as placas de cavidade inferior e superior (Figura 3).
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Figura 3 − Função do molde de injeção. Fonte: elaborado pelos autores com base nas 
ilustrações de Lopes (2020) e Fow Mold (2023).

As placas de cavidade contêm a forma do produto a ser injetado e funcio-
nam de maneira análoga às formas de gelo, moldando o plástico fundido. 
Tradicionalmente, essas placas são produzidas em aço ou alumínio por 
processos de subtração de material, como usinagem e eletroerosão, carac-
terizados por longa duração e elevado custo. Alternativamente, os moldes 
híbridos adotam processos de adição de material para a produção das 
placas de cavidade, mantendo o corpo principal em metal e utilizando
a impressão 3D com filamentos plásticos para as placas. Nestes casos, uma 
peça intermediária em aço atua como porta molde, servindo de interface 
entre a carcaça metálica e o molde impresso em 3D, garantindo a fixação e o 
alinhamento adequados durante o processo de injeção. Este procedimento 
não apenas agiliza a fabricação, mas também contribui para a redução de 
desperdícios de material e energia, alinhando-se a práticas de sustentabi-
lidade industrial.

Em resposta a essa necessidade da indústria em relação às novas soluções 
que promovam maior acessibilidade e eficiência na fabricação de moldes, 
ampliando a flexibilidade na produção e reduzindo o consumo de recursos 
naturais, foi desenvolvido o conceito do Shift-In Mold, um molde modular 
híbrido (figura 4). O nome Shift-In Mold refere-se à possibilidade de mo-
vimentação das partes do molde. Se na indústria convencional qualquer 
deslocamento gera um defeito, na proposta desenvolvida é o principal 
atributo, permitindo prologar o uso de diferentes partes do molde.
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Figura 4 − Componentes do Molde Modular Híbrido desenvolvido. F onte: elaborado pelos 
autores (2025).

Este sistema inovador possibilita maior liberdade de customização e tex-
turização dos produtos injetados. A modularidade do sistema permite não 
apenas a adaptação rápida a diferentes geometrias, mas também a utilização 
eficiente de materiais, favorecendo práticas sustentáveis, como a impressão 
sob demanda e o reaproveitamento de componentes metálicos.

O Shift-in Mold é constituído por dois elementos principais: (i) o Mold-In; e 
(ii) o Mold-Shift. O Mold-Shift pode ser subdividido em múltiplos módulos, 
sendo, neste estudo, bipartido em Mold-Shift A e Mold-Shift B para exempli-
ficação. O Mold-In (figura 5) desempenha a função de base estrutural, podendo 
ser fixado, por um porta molde genérico, às cavidades de injeção, acomodando 
os módulos do Mold-Shift.

Figura 5 − �������. Fonte: elaborado pelos autores (2025).

O Mold-Shift (figura 6) é a região responsável pela impressão da cavidade do 
produto a ser injetado. Cada módulo Mold-Shift pode ser impresso separa-
damente, permitindo ajustes precisos e a produção de diferentes variantes 
do produto sem a necessidade de recriar o molde completo.
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Figura 6 − ���������� ��Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Na Figura 7, cada módulo do molde é apresentado individualmente, sendo 
o conjunto destacado em vermelho o que compõe o Shift-In Mold. Em cinza, 
o porta molde em posição para receber o dispositivo que foi idealizado, em 
especial, para situações de partes que podem ser trocadas. Um exemplo é a 
possibilidade de injeção de talheres plásticos. Considerando uma faca, o 
Mold-Shift A pode ter a cavidade para injeção da parte da lâmina e o Mold-shift 
B, podem conter o cabo. O molde híbrido bipartido é uma forma de viabilizar 
a produção de diferentes cabos, mantendo-se a forma da lâmina, sem a ne-
cessidade de um novo molde (completo) para cada variação do produto.

Figura 7 − ���������������������
������.Fonte: elaborado pelos autores (2025).

A abordagem modular demonstrou potencial para aumentar a flexibilidade 
da injeção de polímeros, viabilizando a personalização de produtos e a 
rápida adaptação a novas demandas industriais. A modularidade facilita 
ajustes rápidos, correções de falhas e modificações no molde, reduzindo 
custos operacionais e o tempo de produção. Além disso, a possibilidade de 
reaproveitar componentes metálicos e imprimir apenas módulos específicos 
contribui para a redução de desperdício de materiais e energia, evidenciando 
o caráter sustentável da tecnologia.
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5. Conclusão

Este artigo explorou estratégias sustentáveis no processo de injeção de po-
límeros, evidenciando práticas capazes de minimizar impactos ambientais 
e promover a circularidade dos materiais. A análise teórica demonstrou 
que, embora os polímeros sejam essenciais à sociedade, seu uso excessivo 
e o descarte inadequado geram poluição, emissões de gases de efeito estufa 
e resíduos persistentes no meio ambiente. Nesse contexto, a substituição de 
polímeros fósseis por alternativas biodegradáveis e provenientes de fontes 
renováveis é crucial, destacando-se biopolímeros e polímeros verdes como 
materiais capazes de reduzir a dependência de recursos não renováveis e 
diminuir o acúmulo de resíduos plásticos.

A utilização de moldes híbridos, combinando componentes metálicos con-
vencionais e partes produzidas por impressão 3D, surge como uma solução 
eficiente para otimizar a produção e reduzir desperdícios. O estudo de caso 
do Shift-In Mold exemplifica a aplicação prática dessa tecnologia, demons-
trando como a modularidade e a fabricação aditiva permitem adaptação 
a diferentes geometrias e texturas, sem a necessidade de recriar moldes 
completos, contribuindo para processos industriais mais sustentáveis.

Além disso, a implementação de sistemas de gestão ambiental, como a norma 
NBR ISO 14001, possibilita que as empresas atuem de forma estruturada para 
reduzir impactos, melhorar continuamente suas operações e atender às 
exigências regulatórias. A integração de práticas sustentáveis, que envolvem 
materiais renováveis, tecnologias avançadas e gestão ambiental, fortalece 
o papel estratégico dos polímeros em setores como saúde, transporte e 
tecnologia, enquanto impulsiona a transição para uma economia circular. 
Contudo, desafios como custos elevados e limitações técnicas reforçam a 
necessidade de investimentos em pesquisa e desenvolvimento, bem como 
a colaboração entre indústria, governo e sociedade para promover a sus-
tentabilidade de forma efetiva.
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Edificações de interesse histórico-cultural em 
madeira frente às mudanças climáticas: o caso 
de Erechim, RS

RESUMO (PT): Este estudo analisa o impacto das mudanças climáticas sobre 
edificações históricas em madeira na cidade de Erechim (RS), comparando 
o clima atual com projeções do Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC) para 2050. A pesquisa avalia alterações no microclima 
urbano, com foco na formação de ilhas de calor e nas potenciais patologias 
associadas à variação de temperatura e umidade. Foram utilizados dois 
arquivos climáticos: um baseado em dados de uma estação rural (aqui 
chamada de estação climática original) e outro adaptado ao contexto urbano, 
ambos convertidos para o cenário de 2050. Os resultados indicam que em 
média ocorre um aumento da temperatura próximo a 2°C e uma diminuição 
da umidade de 7,5% entre áreas urbanas e rurais. Ressalta-se, contudo, que 
a ferramenta UWG ainda necessita de melhorias com relação ao cálculo da 
umidade. Ainda, os dados encontrados nos arquivos climáticos para o ano 
de 2050 parecem indicar que as mudanças climáticas têm o potencial de 
agravar a degradação de edificações de valor histórico-cultural em madeira, 
sendo recomendada a adoção de estratégias de manutenção preventiva. 
Contudo, mais estudos seriam necessários para confirmar esta hipótese.

Palavras-chave: mudanças climáticas, simulação de microclima urbano, 
arquitetura em madeira, patrimônio cultural.

ABSTRACT (ENG): This study analyzes the impact of climate change on historic 
wooden buildings in the city of Erechim (RS), comparing current climate conditions 
with projections from the Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) for 
2050. The research evaluates changes in the urban microclimate, focusing on the 
formation of heat islands and potential pathologies associated with temperature 
and humidity variations. Two climate data files were used: one based on rural 
station data (here called the original weather station) and another adapted to 
the urban context, both converted to the 2050 scenario. The results indicate an 
average temperature increase of nearly 2°C and a 7.5% decrease in humidity 
between urban and rural areas. It should be noted, however, that the UWG tool 
still needs improvements regarding humidity calculation. Furthermore, based on 
climate data for the year 2050, it was concluded that climate change may intensify 
the degradation of historically and culturally valuable wooden buildings, and the 
adoption of preventive maintenance strategies is recommended. However, further 
studies would be needed to confirm this hypothesis. 

Keywords: climate change, urban microclimate simulation, timber architecture, 
cultural heritage.
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1. Introdução

O aumento da temperatura global tem se intensificado nas últimas décadas. 
Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 
2021), a temperatura média da superfície terrestre aumentou 0,85°C entre 
os períodos de 1850-1900 e 1995-2014, e atingiu 1,09°C entre 2011 e 2020. 
O relatório também aponta uma tendência contínua de elevação das 
temperaturas nas últimas quatro décadas. Essas alterações impactam 
diretamente o microclima urbano, comprometendo o conforto térmico e 
acelerando os processos de deterioração das edificações.

A verticalização das cidades potencializa a degradação das edificações, 
em especial em se tratando de madeira. O aumento do sombreamento e 
a modificação do comportamento dos ventos, dificulta a evaporação da 
umidade em áreas específicas das construções. Em relação à temperatura, 
a concentração de áreas edificadas − que tem como consequência também 
a aglomeração humana e suas atividades que geram calor, a supressão 
vegetal e a redução dos ventos − intensificam a absorção, retenção e mesmo 
a produção de calor. Essa dinâmica contribui para o fenômeno das ilhas 
de calor urbanas, caracterizadas como cúpulas de ar quente que recobrem 
áreas urbanas ou partes do tecido construído (Gonçalves; Cardoso, 2017; 
Gartland, 2010).

Este artigo tem como foco analisar os impactos das mudanças climáticas no 
processo de conservação de edificações históricas em madeira, utilizando 
como estudo de caso o centro da cidade de Erechim, no estado do Rio 
Grande do Sul, Brasil. As alterações climáticas representam uma ameaça 
adicional a essas construções, podendo desencadear novos fenômenos 
patológicos (Bertolin, 2019). A madeira, enquanto material construtivo, 
é especialmente suscetível à biodeterioração. O aumento da umidade 
pode provocar apodrecimento, proliferação de limo e mofo (Silva; Torres; 
Salamoni, 2018; Torres et al., 2018). A umidade é, portanto, um dos principais 
agentes causadores de patologias nas edificações, favorecendo infiltrações, 
manchas, fungos e fissuras, que comprometem a estrutura e a materialidade, 
podendo ser agravadas conforme o clima local (Stolz; Wasem, 2020; Lersch, 
2022; Pinto; Devitte, 2022).

Além disso, a radiação solar pode provocar alterações cromáticas nos 
materiais, como a madeira (Castro; Guimarães, 2022), e seu aquecimento 
pode causar dilatação, levando a deformações ou rupturas (Stolz; Wasem, 
2020). Embora a redução da intensidade solar sobre uma edificação histórica 
não seja necessariamente prejudicial, é fundamental considerar e planejar 
as transformações no entorno construído frente às intervenções urbanas, 
visando à preservação desses bens de valor cultural.

Na contemporaneidade, o patrimônio cultural enfrenta desafios decorrentes 
do adensamento urbano e da ausência de políticas públicas eficazes de 
preservação. Defende-se, portanto, a importância do planejamento urbano 
como ferramenta para proteger edificações históricas e evitar construções 
que comprometam sua conservação ou habitabilidade. Para atingir o objetivo 
deste estudo, propõe-se a comparação entre o clima atual de Erechim e 
as projeções do IPCC para o ano de 2050, de forma a melhor compreender 
como as mudanças climáticas poderão afetar edificações de valor cultural. 
Além disso, busca-se avaliar os efeitos dessas mudanças − especialmente 
relacionados à temperatura e umidade − na formação de ilhas de calor e 
caracterizar possíveis patologias futuras nas construções analisadas.
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1.1 Área de Estudo

O presente estudo tem como objeto de análise um conjunto de quadras 
situado na região central do município de Erechim, estado do Rio Grande 
do Sul, Brasil (Figura 1).

Figura 1 − Localização (1) e mapa da cidade de Erechim (2) com a delimitação da região central. 
Fonte: elaborado pelos autores.

O recorte espacial selecionado compreende uma área de 420 x 420 metros, 
tendo como ponto central a Praça da Bandeira (Figura 2).  A escolha desse 
perímetro justifica-se por sua inserção estratégica no tecido urbano, 
articulando-se com os principais eixos viários da cidade − Avenida Sete de 
Setembro e Avenida Maurício Cardoso − e pelo elevado grau de verticalização, 
que contribui para o adensamento populacional e a intensificação das 
alterações microclimáticas. 

Essa área concentra edificações de madeira de reconhecido valor histórico-
cultural, as quais apresentam maior vulnerabilidade frente aos efeitos 
das mudanças climáticas. Já se observam, nessas construções, sinais de 
degradação associados à ação do tempo e às condições ambientais do 
entorno. Um exemplo emblemático ocorreu em outubro de 2024, quando, 
após um evento de chuva intensa, a antiga Escola Professor Mantovani − 
primeira instituição educacional da cidade, construída aproximadamente 
em 1916 − sofreu colapso estrutural e veio a desabar.

Os principais exemplares remanescentes de arquitetura em madeira 
encontram-se dentro do perímetro analisado, destacando-se o edifício 
conhecido como “Castelinho” (Figura 2), considerado o mais representativo 
da história local e o único tombado em nível estadual. As demais edificações 
de interesse patrimonial são inventariadas pelo município, conforme 
registros da Prefeitura Municipal de Erechim (2019) (Figura 2). 
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Figura 2 − Área de estudo e bens culturais em madeira. Fonte: elaborado pelos autores.

A área delimitada para o estudo faz parte da Unidade Mista 1 (UM1) classificada 
pelo zoneamento do Plano Diretor da cidade, estabelecido pela Lei nº10 de 
2019 (Prefeitura Municipal de Erechim, 2019). Este novo plano marca o início 
das transformações na paisagem urbana, resultando em maior densidade e 
negligência das leis municipais em relação às edificações históricas.

Como consequência da urbanização, os espaços livres, especialmente os com 
vegetação, tornaram-se raros. Além disso, o aumento das áreas sombreadas 
pelas edificações altas, devido à diminuição dos recuos laterais, pode alterar a 
direção das massas de ar e, possivelmente, a qualidade do microclima da região.

1.2 Caracterização da arquitetura em madeira e a formação 
urbana de Erechim (1910–1930)

A arquitetura em madeira, oriunda do processo de colonização, constituiu-
se como elemento hegemônico na conformação urbana de Erechim entre 
os anos de 1910 e 1930. Essa predominância está diretamente relacionada 
à ampla disponibilidade de Araucárias na região, que impulsionou 
significativamente o setor madeireiro local. Na década de 1920, a madeira 
assumiu papel central na economia do município, sustentada por um 
conjunto expressivo de indústrias madeireiras.

As edificações iniciais caracterizavam-se por telhados de forte inclinação, 
próximos a 45°, inspirados na arquitetura europeia. Utilizavam-se telhas 
de madeira lascada, posteriormente substituídas por coberturas de menor 
inclinação e telhas cerâmicas. As paredes eram compostas por tábuas largas, 
com cerca de 30 cm de largura, dispostas verticalmente. As frestas entre 
essas tábuas eram vedadas por ripas estreitas de madeira, denominadas 
mata-junta, sistema que permaneceu em uso mesmo após a instalação de 
serrarias na cidade.
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O traçado urbano de Erechim, marcado por acentuados desníveis 
topográficos, influenciou diretamente a implantação das residências. 
Como solução arquitetônica, adotou-se o uso de porões altos em alvenaria, 
elemento que se consolidou como parte integrante da tecnologia construtiva 
em madeira, inclusive em fases posteriores (Figura 3). As residências mais 
antigas apresentavam configuração tripartida: porão, pavimento térreo 
e sótão. O porão, construído em pedra ou tijolos, desempenhava função 
térmica, sendo utilizado para armazenagem de alimentos como queijos, 
salames e vinhos.

Figura 3 − Residência já demolida, com tripartição e uso de porão. Fonte: autores, 2014.

Na década de 1930, observa-se uma transição estética nas construções 
em madeira, com a incorporação de detalhes ornamentais refinados, 
especialmente os lambrequins nos beirais e peitoris, que conferiam às 
fachadas um rendilhado de notável beleza. Esse elemento tornou-se símbolo 
distintivo da arquitetura local nesse período. A técnica construtiva foi 
gradualmente aperfeiçoada, e os antigos casarões de aspecto simples 
evoluíram para chalés com formas curvas, janelas envidraçadas e peitoris 
trabalhados, evidenciando uma valorização crescente da estética e do 
acabamento.

1.3 A conservação do patrimônio edificado em madeira e o 
impacto das mudanças climáticas

O patrimônio edificado em madeira possui uma grande diversidade 
mundial, podendo englobar conhecimentos e práticas construtivas regionais, 
associando-se ao patrimônio intangível, como o saber-fazer de carpinteiros 
e construtores. De acordo com o Comitê Internacional da Madeira do ICOMOS 
(IIWC, 2017), por seu significado cultural, tal patrimônio pode incluir 
diferentes valores, entre os quais: estético, antropológico, arqueológico, 
cultural, histórico, científico e tecnológico.

Em se tratando do patrimônio construído em madeira, um dos documentos 
internacionais mais importantes é o “ICOMOS Principles for the Conservation of 
the Wooden Built Heritage”. Este documento, que desenvolve os princípios para 
a preservação das estruturas históricas em madeira, resultou das atividades 
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do Comitê Internacional da Madeira do ICOMOS (IIWC). Em 15 de dezembro de 
2017, na 19ª Assembleia Geral do ICOMOS em Delhi, foi oficialmente lançada 
a versão mais atualizada do documento, substituindo a anterior, de 1999.

Ambas as versões, de 1999 e de 2017, reconhecem como um dos princípios: 
“Reconhecer a vulnerabilidade das estruturas feitas total ou parcialmente 
de madeira em condições ambientais e climáticas variáveis, causadas 
(entre outras coisas) por flutuações de temperatura e umidade, luz, ataques 
de fungos e insetos, desgaste, incêndios, terremotos ou outros desastres 
naturais, e ações destrutivas humanas.” (IIWC, 2017 p. 2, tradução nossa). 

Na seção do documento intitulada “Materiais e tecnologias contemporâneas”, 
dois novos itens foram adicionados na nova versão de 2017: o primeiro, 
alerta para que os serviços de intervenção respeitem o significado material 
e imaterial da estrutura ou do sítio; o segundo, que estes serviços “não 
produzam mudanças nas condições ambientais relevantes, como a 
temperatura e a umidade”. (IIWC, 2017 p. 5, tradução nossa).

A partir da leitura do documento, fica evidente a existência de uma correlação 
entre os aspectos ambientais e climáticos e a conservação do patrimônio 
construído em madeira. 

De acordo com Kherais, Csébfalvi e Len (2020), as variações climáticas trazem 
mudanças de temperatura, umidade, entre outras condições que resultam em 
diferentes cenários ambientais, como o aumento do nível do mar, que pode 
levar a efeitos devastadores como tornados, inundações e chuvas intensas. 
A interação da madeira com as variações climáticas está relacionada às 
mudanças de temperatura e umidade, sendo que a resistência e a durabilidade 
da madeira são os principais fatores afetados pelas condições climáticas. 
Os mesmos autores acrescentam que o crescimento de fungos é resultado 
do aumento do teor de umidade, que pode ser causado pela combinação 
de alta umidade e altas temperaturas associadas às mudanças climáticas.  

Condições ambientais como a umidade relativa, bem como a temperatura do 
ambiente, nunca permanecem constantes por longos períodos. Essas condições 
variam com o tempo, resultando em situações favoráveis ou desfavoráveis 
ao crescimento de fungos, que levam ao surgimento de mofo na madeira.

Conforme Larsen e Marstein (2000), em ambientes externos, as superfícies 
de madeira sofrem com o intemperismo, uma série de mudanças causadas 
principalmente pela combinação de radiação solar e umidade. Como 
resultado a madeira perde a coesão superficial, à medida que os vínculos 
das paredes celulares se enfraquecem nas camadas mais externas. As 
superfícies tornam-se ásperas devido ao levantamento dos veios (grãos) da 
madeira, ocorrem fissuras, que podem evoluir para rachaduras.

Além disso, os veios podem se soltar, e as tábuas podem empenar, torcer e se 
desprender dos fixadores. A superfície áspera muda de cor e acumula sujeira, 
podendo criar condições propícias para o surgimento de biodeterioração. 
A exposição frequente da superfície da madeira a mudanças rápidas de 
umidade, ou seja, repetidos ciclos de molhamento e secagem, é uma das 
principais causas do intemperismo nesse material. 

De acordo com o 2º artigo da recém-lançada Carta Brasileira do Patrimônio 
Cultural e Mudanças Climáticas (ICOM BRASIL, 2025, p. 5), “a identificação 
de riscos climáticos sobre o patrimônio cultural deve ser realizada com 
base em análises situadas, respeitando as especificidades territoriais e as 
características próprias de cada bem cultural. Essa abordagem personalizada, 
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que considera fatores como o tipo de bem, seu contexto ambiental, seu valor 
simbólico e sua interação com a comunidade, é essencial para orientar 
estratégias eficazes de preservação, salvaguarda e mitigação”. Nesse sentido, 
a monitorização contínua e o estudo pormenorizado do bem cultural, de 
acordo com suas especificidades e características construtivas e materiais, 
como no caso das edificações em madeira, é de suma importância para 
mitigar efeitos climáticos e prolongar a sua vida útil.

1.4 Caracterização climática do município de Erechim (RS)

O município de Erechim, situado no estado do Rio Grande do Sul, na região Sul 
do Brasil, apresenta estações do ano bem definidas e regime pluviométrico 
distribuído de forma relativamente homogênea ao longo dos meses (Gráfico 
1). De acordo com a classificação proposta por Rossato (2011), o clima local 
enquadra-se na categoria Subtropical IV − Muito Úmido.

Essa tipologia climática é caracterizada por verões intensamente quentes, 
com temperaturas elevadas e altos índices de umidade relativa do ar, 
resultando em sensação térmica abafada. Durante o inverno, observa-se 
maior influência das massas de ar frio, o que favorece a ocorrência de frentes 
frias e aumento da umidade atmosférica, contribuindo para a redução das 
temperaturas médias.

Segundo dados da Embrapa (2012), o mês de janeiro corresponde ao período 
mais quente do ano, com temperaturas médias mensais máximas de 27,9 °C 
e mínimas de 17,3 °C. Por outro lado, julho é o mês mais frio, apresentando 
médias máximas de 18,2 °C e mínimas de 8,9 °C.

Gráfico 1 − Gráfico das temperaturas, precipitações e ventos de 2024. Fonte: MeteoBlue, 2025.
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2. Procedimentos metodológicos

A presente pesquisa tem como objetivo analisar o impacto das mudanças 
climáticas sobre edificações históricas em madeira na cidade de Erechim, 
no estado do Rio Grande do Sul, comparando o clima atual com projeções 
do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) para 2050. A 
análise é orientada pela investigação dos impactos das mudanças climáticas 
sobre o microclima em que se inserem edificações em madeira de valor 
histórico e patrimonial.

2.1 Elaboração do modelo de simulação

Inicialmente, foi definida a área de abrangência do estudo, conforme 
apresentado no item 1.1. A área selecionada foi modelada tridimensionalmente 
utilizando o software Rhinoceros, com vistas à simulação ambiental. 
Paralelamente, foi selecionado um arquivo climático representativo 
da região, denominado neste artigo como “arquivo climático original”, 
proveniente de uma estação localizada em meio rural. Este arquivo, 
intitulado “BRA_RS_Erechim.869540_INMET.epw”, foi obtido por meio da 
plataforma EnergyPlus (2022).

Com base no arquivo climático original, foi gerado um segundo arquivo 
climático por meio do plugin DragonFly, utilizando a ferramenta Urban Weather 
Generator (UWG), a fim de representar o microclima urbano específico da área 
modelada. Em seguida, foi produzido um terceiro arquivo climático, corres-
pondente ao ano de 2050, ainda sem considerar as modificações microclimá-
ticas urbanas. Para essa etapa, empregou-se a ferramenta CCWorldWeatherGen.

Posteriormente, foi gerado um quarto arquivo climático, também por meio 
da ferramenta UWG, agora com base nas projeções para 2050, incorporando as 
variáveis do microclima urbano. A Figura 4 (a) apresenta o fluxo metodológico 
adotado e destaca os quatro cenários climáticos resultantes. 

Figura 4 − Processo metodológico. (a) Geração dos quatro diferentes cenários; (b) Modelo tridimen-
sional gerado no Rhinoceros; (c) Algoritmo gerado no Grasshopper. Fonte: elaborado pelos autores.
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Por fim, foram analisadas as variáveis de temperatura do ar e umidade 
relativa em cada um dos cenários simulados, com o propósito de compreender 
os possíveis efeitos das alterações climáticas sobre a deterioração das 
edificações históricas em madeira presentes na área urbana de Erechim.

O Urban Weather Generator (UWG) é uma ferramenta computacional 
desenvolvida com o propósito de estimar a temperatura do ar em ambientes 
urbanos, a partir de dados climáticos obtidos em estações meteorológicas. 
O modelo considera as interações recíprocas entre edificações e o clima 
urbano, permitindo simulações mais precisas do comportamento térmico em 
áreas densamente construídas (Bueno et al., 2012). Com base nos parâmetros 
inseridos, o UWG calcula os fluxos de calor sensível, bem como a temperatura 
e a umidade do ar no interior dos cânions urbanos, ou seja, nas zonas 
delimitadas por edificações e vias públicas (Bueno et al., 2012). 

O UWG está incorporado ao plugin DragonFly, o qual pode ser instalado 
no ambiente paramétrico Grasshopper, vinculado ao software Rhinoceros. 
A principal vantagem do uso do UWG reside na capacidade de reduzir 
as discrepâncias entre os dados meteorológicos obtidos em estações 
localizadas fora dos centros urbanos e as condições reais observadas em 
áreas urbanizadas, onde o efeito de ilha de calor é mais pronunciado.

Para a presente pesquisa, a geometria tridimensional da área de estudo foi 
modelada incluindo as edificações e a massa de vegetação existente. No UWG, 
foi definido que as edificações não possuem climatização artificial, a fim 
de preservar a fidelidade das simulações ao contexto local. Como limitação 
metodológica, não foram considerados os materiais das vias públicas nem 
a densidade de tráfego veicular, uma vez que tais informações demandam 
levantamento específico. Assim, esses parâmetros foram mantidos conforme 
os valores padrão definidos pelo programa. A geometria da área estudada 
e o algoritmo desenvolvido no Grasshopper estão representados na Figura 
4 (b e c, respectivamente). 

Conforme mencionado anteriormente, o arquivo climático correspondente 
ao ano de 2050 foi gerado por meio da ferramenta Climate Change World 
Weather File Generator (CCWorldWeatherGen), desenvolvida pela Universidade de 
Southampton. Essa ferramenta utiliza projeções baseadas no modelo HadCM3 
A2, adotado no Terceiro Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC, 2021; UNIVERSITY OF SOUTHAMPTON ENERGY & 
CLIMATE CHANGE, 2020).

O processo de geração do arquivo climático através da ferramenta 
CCWorldWeatherGen é composto por quatro etapas: (i) seleção do arquivo 
climático original, que neste estudo corresponde ao “BRA_RS_Erechim.869540_
INMET.epw”, obtido na plataforma EnergyPlus (2022); (ii) definição do ano 
de projeção desejado, entre as opções 2020, 2050 ou 2080; (iii) execução do 
processo de transformação climática; e (iv) exportação do novo arquivo no 
formato “. epw”. Seguindo esse procedimento, foi obtido o arquivo climático 
projetado para o ano de 2050, utilizado nas simulações subsequentes.
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3. Resultados

O Gráfico 2 apresenta os resultados referentes à temperatura e à umidade 
relativa do ar em quatro cenários climáticos distintos. Inicialmente, foram 
agrupados os dados do cenário 1 (arquivo climático original – estação rural) 
e do cenário 2 (microclima da área urbana estudada). A comparação entre 
esses dois cenários evidencia a discrepância entre os dados obtidos em 
estação meteorológica convencional e aqueles simulados para o ambiente 
urbano específico, revelando um acréscimo médio de 1,6 °C na temperatura 
e uma redução de 7,5% na umidade relativa do ar. No período de inverno, o 
mês de agosto apresentou a maior elevação na temperatura média mensal, 
com variação de 1,7 °C. 

Gráfico 2 − Comparação dos resultados. Fonte: elaborado pelos autores.

Na sequência, os dados do cenário 1 foram comparados com os do cenário 
3, correspondente ao ano de 2050, sem considerar as especificidades 
do microclima urbano. Observou-se um aumento médio de 2,3 °C nas 
temperaturas mensais, além da ocorrência de médias superiores a 20 °C em 
cinco dos doze meses do ano, enquanto no arquivo climático original esse 
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valor foi registrado em apenas quatro meses. A umidade relativa apresentou 
redução média de 3%, resultado esperado diante das projeções climáticas.

Por fim, foi realizada a comparação entre os cenários 2 e 4, ambos 
representando o microclima urbano, sendo o segundo projetado para 
o ano de 2050. Os resultados indicam um acréscimo médio de 2,3 °C nas 
temperaturas mensais, com nove meses apresentando médias superiores 
a 20 °C, em contraste com os cinco meses observados no cenário atual. A 
redução da umidade relativa foi menos acentuada, com média de 2,5%, o 
que reforça a importância de considerar o contexto urbano nas análises 
climáticas voltadas à conservação de edificações históricas.

4. Discussões

A madeira, quando exposta a condições de elevada umidade ou em contato 
direto com o solo, torna-se mais suscetível ao ataque de organismos xilófagos, 
como fungos e térmitas (Barillari, 2002). Segundo Ritter e Morrell (1990), a faixa 
ideal de temperatura para o desenvolvimento de agentes biodeterioradores 
situa-se entre 21 °C e 29 °C. Com base nas projeções para o ano de 2050, 
observa-se um aumento significativo na frequência de temperaturas dentro 
dessa faixa, o que favorece a proliferação desses organismos. Além disso, 
apesar da redução da umidade relativa do ar, os valores apresentados ainda 
tendem a ultrapassar 80% em todos os meses do ano, mantendo as condições 
que podem levar à degradação da madeira.

A variação do teor de umidade influencia diretamente as propriedades 
físicas e mecânicas da madeira, tornando-a mais vulnerável à ação de fungos, 
especialmente em ambientes com umidade superior a 95% e temperaturas 
entre 20 °C e 40 °C, conforme simulado para o cenário futuro. A ação de 
fungos provoca alterações na composição química da madeira, redução 
da resistência estrutural, perda de massa, alteração da coloração natural, 
aumento da permeabilidade, diminuição da capacidade acústica, elevação 
da inflamabilidade e maior propensão ao ataque de insetos, comprometendo 
sua qualidade e inviabilizando seu uso tecnológico (Santos, 1992).

Cruz (2001) destaca que o contato prolongado com água ou ambientes com 
elevada umidade é uma das principais causas de manifestações patológicas 
na madeira. Embora a umidade, isoladamente, não provoque degradação, 
ela potencializa o risco de deterioração por agentes biológicos, que somente 
atacam o material quando seu teor de umidade atinge níveis críticos. A 
simulação realizada demonstrou variações significativas na umidade 
relativa ao longo do ano, com picos entre 25% e 95% (Figura 5).

Além dos agentes bióticos, a deterioração da madeira pode ser agravada 
por fatores abióticos. Brito (2014) aponta que a variação no teor de umidade 
também contribui para processos físicos de degradação. Machado et al. (2009) 
ressaltam que a anisotropia do material lenhoso, associada às tensões de 
secagem, pode provocar empenamentos, rachaduras e fissuras, decorrentes 
do desequilíbrio entre a taxa de evaporação superficial e a circulação 
interna de água.

As mudanças climáticas, amplamente reconhecidas pela comunidade 
científica, afetam diretamente o microclima urbano, elevando a temperatura 
do ar e reduzindo a umidade relativa. Como mencionado anteriormente, a 
redução da umidade tende a ser benéfica para a preservação da madeira, 
ao retardar sua degradação, porém, a redução não é significativa a ponto de 
efetivamente levar a uma melhora na condição de sua manutenção, tendo 
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em vista que os valores de umidade indicados na projeção ainda são altos, 
levando em consideração que o teor de umidade acima de 20% já é um fator 
para a proliferação de fungos.  Para além, sabe-se que a combinação de alta 
umidade com temperaturas elevadas (até 40°C) favorece o desenvolvimento 
de fungos. Atualmente, o risco de ataque fúngico ocorre em cinco meses 
do ano; em 2050, esse risco se estenderá a nove meses, exigindo estratégias 
contínuas de manutenção preventiva.

Cabe destacar que a contínua exposição da superfície da madeira às variações 
bruscas de condições ambientais de umidade relativa e temperatura são 
potenciais causadores de deteriorações na madeira, como em situações de 
exposição com reumidificações frequentes. Como a madeira é um material 
higroscópico, com capacidade de reagir às condições termo higrométricas 
e ambientais, busca sempre manter um teor de equilíbrio. Por isso, quando 
mantidas sem variação de umidade, e sem oxigênio, como no caso das madeiras 
totalmente submersas, tem durabilidade natural com duração indefinida.

5. Considerações Finais

Este estudo teve como propósito analisar os impactos das mudanças 
climáticas sobre edificações em madeira de valor histórico-cultural, com 
foco na sustentabilidade do ambiente construído. A metodologia adotada 
envolveu a geração de quatro cenários climáticos distintos, com o objetivo 
de avaliar as condições ambientais que influenciam a preservação de 
edificações patrimoniais. Os dados obtidos indicam que:

O aumento médio da temperatura entre o arquivo climático original 
e o projetado para 2050 é de aproximadamente 2,3 °C, tanto na estação 
meteorológica (rural) quanto no microclima urbano, cujos dados 
foram encontrados através da ferramenta UWG, por meio do Dragonfly. 
Embora as temperaturas urbanas sejam mais elevadas, a variação 
entre os cenários permanece equivalente. A mesma tendência é 
observada na redução da umidade relativa do ar.

A utilização da ferramenta DragonFly para simulação do microclima 
urbano impacta significativamente os resultados das análises 
climáticas, especialmente no que se refere à temperatura e à umidade 
relativa, parâmetros essenciais para a conservação da madeira.

Como a maioria dos agentes biodeterioradores da madeira sobrevive e se 
desenvolve na faixa de temperatura entre 21°C a 29°C, embora possam 
sobreviver a uma ampla variação de intervalo, podendo algumas espécies 
tolerantes desenvolverem-se até 40°C (Ritter e Morrell, 1990), e considerando 
que Mendes e Alves (1988, p. 9) ponderam que com uma média de umidade 
na madeira acima de 20% há a possibilidade de ataque fúngico, ou seja, a 
elevada umidade relativa é prejudicial à preservação de edificações em 
madeira, torna-se imprescindível levar em consideração as características 
do microclima onde o projeto de manutenção preventiva está sendo 
desenvolvido, o que passa pela escolha do arquivo climático mais adequado 
a ser utilizado nas avaliações.  

A previsão de cenários climáticos futuros permite antecipar os níveis 
dos fatores que agravam a degradação da madeira como a temperatura, a 
umidade e a falta de ventilação. A ferramenta UWG pode servir como auxílio 
à detecção dos futuros riscos relacionados à temperatura e umidade. Ao 
identificar esse risco devem ser formuladas estratégias de conservação 
e manutenção preventiva, tanto do ponto de vista dos materiais, das 
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edificações e do seu contexto urbano. Essa abordagem reduz a necessidade 
de intervenções restauradoras, mantendo a originalidade do patrimônio, 
reduzindo os custos das iniciativas e o consumo de materiais. Assim, é 
necessário conhecimento técnico e atenção dos profissionais como 
arquitetos, engenheiros e urbanistas, bem como de políticas que produzam 
um Plano Diretor condizente com as necessidades da preservação de seu 
patrimônio histórico. Como em outras áreas, é necessária uma atuação 
conjunta da população, do poder público e dos especialistas com atenção à 
sustentabilidade, de forma que ocorra o equilíbrio de aspectos econômicos, 
sociais (incluindo políticos e culturais) e ambiental.

Entre as limitações do estudo, destaca-se a ausência de dados sobre 
a materialidade das vias urbanas e o tráfego de veículos, cuja inclusão 
demandaria levantamento prévio. Ademais, a configuração construtiva das 
edificações foi mantida conforme os padrões estabelecidos pelo DragonFly, 
o que implica que o algoritmo ainda não está plenamente adaptado à 
realidade local. No entanto, como os parâmetros foram uniformemente 
aplicados em todas as simulações, acredita-se que as conclusões obtidas 
não foram significativamente comprometidas. Ajustes metodológicos 
serão incorporados nas etapas subsequentes da pesquisa. Ainda, ressalta-
se que existem limitações do UWG frente ao cálculo da umidade, visto que 
atualmente nem todos os componentes latentes foram caracterizados de 
forma precisa na ferramenta (Mao e Norford, 2021).

Por fim, ressalta-se que a ferramenta CCWorldWeatherGen não utiliza os dados  
do relatório mais recente do IPCC (Sixth Assessment Report). Todavia, sua gratui-
dade representa uma vantagem significativa, ampliando o acesso a pesquisa-
dores e profissionais interessados na análise de cenários climáticos futuros.
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RESUMO (PT): Este artigo busca examinar as potenciais contribuições do 
design para a implementação efetiva da logística reversa dos resíduos 
têxteis. Para isso, foram analisadas as interfaces entre as abordagens de 
sustentabilidade no campo do design e o fluxograma da logística reversa, 
abrangendo os estágios de pré-consumo e pós-consumo da cadeia têxtil e 
de confecção (T&C). Evidenciou-se a centralidade da gestão adequada dos 
resíduos têxteis, compreendida como um processo sistêmico no qual o 
design se insere de maneira transversal, influenciando desde a concepção 
do produto até sua destinação final. Nesse contexto, a atuação estratégica 
do designer configura-se como elemento catalisador de transformações de 
ordem econômica, social e ambiental, contribuindo para a consolidação 
de um modelo produtivo orientado pelos princípios da circularidade e da 
sustentabilidade.

Palavras-chave: design, logística reversa, resíduo têxtil, moda.

ABSTRACT (ENG): This article examines the potential contributions of design to 
the effective implementation of reverse logistics for textile waste. To this end, we 
analyzed the interfaces between sustainability approaches in the design field and 
the reverse logistics flowchart, covering the pre-consumer and post-consumer 
stages of the textile and apparel (T&C) chain. The centrality of proper textile waste 
management was highlighted, understood as a systemic process in which design 
plays a transversal role, influencing everything from product conception to its 
final disposal. In this context, the designer’s strategic role serves as a catalyst 
for economic, social, and environmental transformations, contributing to the 
consolidation of a production model guided by the principles of circularity and 
sustainability.

Keywords: design, reverse logistics, textile waste, fashion.
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1. Introdução

Com um parque industrial têxtil e de confecções (T&C) reconhecido como 
o quinto maior parque têxtil mundial, o Brasil possui uma produção de 
vestuário, acessórios, linha lar e artigos técnicos com destaque para a 
produção em beachware, jeansware e homeware (ABIT, 2024). Porém ainda não 
introduziu a sua legislação específica da logística reversa do resíduo têxtil, 
que avança no continente europeu e ganha debate no país.

A logística reversa é uma força motriz para a circularidade e facilita a viabilida-
de da Economia Circular, devido ao amplo impacto na redução do esgotamento 
dos recursos naturais e dos danos causados pelas atividades industriais, além 
da redução dos resíduos gerados. Para Nascimento e Santos (2023), a logística 
reversa desempenha um papel vital no transporte de materiais, mercadorias e 
informações aos usuários finais dos produtos. Os autores ressaltam a impor-
tância e a forte relação da logística reversa em restauração e circularidade 
das matérias primas, desempenhando um papel vital no transporte de 
materiais, mercadorias e informações aos usuários finais dos produtos.

O design pode ser considerado um primeiro passo para a economia circular, 
sendo capaz de lidar com o fim de vida dos produtos e valorizando seu 
resíduo com criatividade, além de desenvolver novas formas de suprir 
necessidades com o trabalho bem empregado e um menor impacto na 
natureza. A atuação de um designer, seja na reinvenção de produtos no setor 
de vestuário e embalagens ou na participação em processos cooperativos 
e criativos, pode contribuir para a melhoria da vida no planeta (Fundação 
Ellen MacArthur, 2024).

A geração de resíduos e a poluição são consideradas por muitos como conse-
quências diretas das escolhas de design. De maneira similar, a exploração de 
recursos naturais, frequentemente associada à destruição de ecossistemas, 
resulta da forma como os produtos e materiais são projetados e, logo, produ-
zidos e utilizados. A adoção dos princípios da economia circular no processo 
de design permite uma abordagem mais sustentável, promovendo benefícios 
tanto para a sociedade quanto para o meio ambiente e os setores produtivos.

Nesse contexto, a logística reversa, aliada ao design circular, se apresenta 
como uma ferramenta da circularidade, influenciando a concepção de 
produtos inovadores, modelos de negócios disruptivos e capazes de provocar 
a transformação de cadeias produtivas inteiras (Fundação Ellen MacArthur, 
2024). Porém, mesmo sabendo que a logística reversa é capaz de retornar 
produtos pós-consumo, com a criação de ciclos de retorno, estamos cientes de 
que ela não é capaz de diminuir o impacto ambiental criado com o excesso 
de produção (Magera, 2017). 

Com este artigo pretendemos levantar pontos que possam contribuir para 
a reflexão do atual momento da gestão dos resíduos da cadeia da indústria 
T&C e quem sabe estimular ou propor novas contribuições do design para 
a melhoria do setor. O objetivo é compreender em quais aspectos o design 
pode contribuir para melhorar as práticas de logística reversa, tendo em 
vista o desafio do impacto dos resíduos texteis para o meio ambiente. 

Nossa pesquisa busca entender o impacto do design no fluxograma da 
cadeia da indústria têxtil e de confecções apresentado no documento da 
Global Fashion Agenda (GFA, 2024), pretendemos destacar sua distribuição e 
discutir os possíveis pontos de influência das práticas de design. A estrutura 
analítica do artigo compreenderá a contextualização do design, da logística 
reversa e dos resíduos têxteis e a análise do fluxograma.
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2. Design

Para Manzini (2017), os designers devem desenhar a si mesmos e o seu modo 
de funcionamento, com o intuito de ampliar a gama de atores sociais capazes 
de planejar melhor e compreender o seu contexto de atuação, unindo o design 
difuso ao design especializado para criar valores e sistemas com sentido.

Para tanto, o envolvimento do design no processo de desenvolvimento 
projetual tem por objetivo solucionar desafios relacionados às necessidades 
humanas. As ferramentas de design são capazes de agir em problemas 
complexos e, com isso, auxiliam as mudanças culturais, de produção indus-
trial e de consumo. Assim, estratégias como durabilidade, compatibilidade, 
modularidade e multifuncionalidade devem ser consideradas, visto que 
contribuem para uma abordagem circular (Scorzelli, 2023).

Ademais, o design possui habilidades, pensamento holístico e capacidade 
de gerar sinergias que possibilitam o gerenciamento de um conjunto de 
elementos. Além disso, deve considerar os sistemas biológicos e a subjeti-
vidade dos sistemas socioculturais dos espaços que serão desenvolvidos 
ou criados, com o envolvimento das pessoas e de seu entorno (Lepre, 2022).

Acredita-se, ainda, que é na fase de design que a maioria das características 
de um produto é definida. Por conseguinte, o design apresenta a proposição 
de novos cenários, processos e sistemas baseados em diretrizes de desenvol-
vimento sustentável, assumindo novas funções diante do atual panorama 
socioeconômico e ambiental (Pereira, 2020).

Por fim, Rawsthorn (2024) destaca que o design não é apenas uma disciplina 
estética, mas um instrumento poderoso para interpretar e, sobretudo, in-
fluenciar transformações nas diversas esferas da sociedade – social, política, 
econômica, científica, tecnológica, cultural e ecológica. Para a autora, o design 
tem a responsabilidade de agir de modo a promover um impacto positivo, 
ajudando a moldar o futuro de forma mais inclusiva e sustentável. Dessa 
forma, ela sugere que, mais do que uma resposta a necessidades pontuais, o 
design deve ser uma atitude que antecipa e facilita mudanças significativas 
e transformadoras na sociedade.

Quando destacamos os problemas ambientais e socioeconômicos, o design 
para sustentabilidade ganha destaque. Ceschin e Gaziulusoy (2016) criaram 
um gráfico com a evolução do design para sustentabilidade (Figura 1). Na 
trajetória descrita pelo design para a sustentabilidade, observa-se que, em 
sua origem, a disciplina concentrava-se em um nível de desenvolvimento 
técnico de produtos. Na Figura 1, os autores identificam nesse estágio 
as abordagens de design verde, ecodesign, biomimética, design do berço 
ao berço, design emocionalmente durável, design para comportamentos 
sustentáveis e design de produtos para a base da pirâmide. Gradualmente, 
o design avança para um segundo nível, voltado ao desenvolvimento de 
sistemas produto-serviço, que inclui as abordagens de design de sistemas 
produto-serviço ecoeficientes, sustentáveis ou orientados à base da pirâmide. 
Em seguida, alcança um terceiro nível projetual espaço-social, que abrange 
as abordagens de design sistêmico e design para a inovação social susten-
tável. Finalmente, o design chega a um quarto nível de atuação, centrado 
em sistemas sociotécnicos, representado pela abordagem de design para a 
transição e inovação sistêmica. 
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De acordo com os autores, “no que se refere ao design, parece que diversas 
abordagens de DfS são cruciais no processo de implementação de soluções 
de economia circular” (Ceschin; Gaziulusoy, 2016, p. 148, trad. dos autores). 
O design do berço ao berço e a biomimética apoiam a seleção de materiais 
e o desenvolvimento de produtos que promovem fluxos de materiais em 
circuito fechado. O ecodesign oferece uma abordagem mais ampla sobre 
todo o ciclo de vida do produto e permite a integração dos princípios dos 
3Rs ao design, com ênfase nos fluxos de materiais e energia. O design sis-
têmico volta-se à concepção de produtos e sistemas industriais baseados 
nos princípios da ecologia industrial. O design de sistemas produto-serviço 
contribui para a criação de modelos de negócio que possibilitam e estimulam 
a economia circular. Por fim, o design para a transição e inovação sistêmica 
propõe formas alternativas de economia circular para novos cenários so-
ciotécnicos, problematizando as bases neoliberais do conceito e contribuindo 
para sua reformulação teórica com implicações práticas.

 
Figura 1 – Diagrama da evolução do design para a sustentabilidade elaborado por Ceschin e 
Gaziulusoy (2016, p. 114).
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3. Logística Reversa 

No Brasil, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída em 
2010 por meio da Lei nº 12.305/2010, representou um marco significativo 
ao introduzir, de forma estruturada, o conceito de logística reversa no país, 
estabelecendo também o princípio da responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos. Essa responsabilidade envolve diretamente fabri-
cantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titulares 
dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, promovendo 
a integração de todos os atores na gestão adequada dos resíduos. Em seu 
Artigo 3º, inciso XII, a PNRS define logística reversa como “instrumento de 
desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 
resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo 
ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada”. Tal definição evidencia a relevância da logística reversa como 
ferramenta estratégica para a sustentabilidade e para a economia circular.

Com a promulgação do Decreto nº 10.936, em 12 de janeiro de 2022, foi 
instituído o Programa Nacional de Logística Reversa, integrando-o ao 
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos (SINIR) 
e ao Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES), consolidando a gover-
nança e o monitoramento desses sistemas. Diversos sistemas de logística 
reversa passaram a ser regulamentados por meio de acordos setoriais ou 
decretos específicos, abrangendo diferentes cadeias produtivas, tais como: 
embalagens de agrotóxicos (2001), óleos lubrificantes (2005 e 2019), pneus 
inservíveis (2009), embalagens plásticas de óleo lubrificante (2012), lâmpadas 
(2015), embalagens em geral (2015), embalagens de alumínio (2015 e 2020), 
embalagens de aço (2018), baterias chumbo-ácido (2019), medicamentos 
(2020), pilhas e baterias (2021), eletroeletrônicos (2022) e vidros (2022).

Nos últimos anos, novas normas legislativas foram implementadas com 
o objetivo de fortalecer e aprimorar os mecanismos de logística reversa, 
iniciando-se pelo setor de embalagens em geral, mas proporcionando apren-
dizado e robustez que se estendem aos demais sistemas. Destaca-se o Decreto 
nº 11.413, de 2 de fevereiro de 2023, que instituiu o Certificado de Crédito 
de Reciclagem de Logística Reversa (CCRLR), o Certificado de Estruturação 
e Reciclagem de Embalagens em Geral (CERER) e o Certificado de Crédito de 
Massa Futura (CCMF), criando um mercado regulado e promovendo incentivos 
econômicos à reciclagem. Complementarmente, as Portarias GM/MMA nº 
1.117/2024 e GM/MMA nº 1.102/2024 estabeleceram critérios técnicos para a 
atuação dos verificadores de resultados e regulamentaram a habilitação das 
entidades gestoras, fortalecendo a governança e a transparência do sistema.

A logística reversa, ao oferecer alternativas eficientes para a destinação 
de resíduos sólidos urbanos e demais produtos provenientes da cadeia de 
produção e consumo, contribui significativamente para a otimização do uso 
de recursos naturais, gerando benefícios econômicos, ambientais e sociais. 
Considerados instrumentos de gestão estratégica, os sistemas de logística 
reversa favorecem a conservação das reservas naturais, prolongam a vida 
útil dos aterros sanitários e incentivam a prática da reciclagem, promovendo, 
ainda, geração de emprego e renda para a população envolvida, particular-
mente para trabalhadores de cooperativas de reciclagem, desempenhando 
assim um papel relevante no desenvolvimento sustentável e na inclusão 
social (Magera, 2017).
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É relevante destacar que o Art. 3º da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS) estabelece uma distinção fundamental entre resíduos sólidos e 
rejeitos. Enquanto os resíduos sólidos são materiais que, mesmo após seu 
uso, ainda possuem potencial de reutilização, reciclagem ou aproveitamento 
energético, os rejeitos correspondem à fração dos resíduos para os quais já 
se esgotaram todas as possibilidades de tratamento ou recuperação, não 
apresentando viabilidade técnica ou econômica de reaproveitamento. Essa 
diferenciação reforça a importância do reconhecimento do valor econômico 
dos resíduos, evidenciando seu potencial de reinserção nos ciclos produtivos 
por meio da lógica da Economia Circular.

Assim, o inciso XV apresenta a definição de rejeitos nos seguintes termos:

Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades 
de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 
economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a 
disposição final ambientalmente adequada; 

Por sua vez, o inciso XVI define resíduos sólidos da seguinte maneira:

Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, 
se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou 
semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas parti-
cularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou 
em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente 
inviáveis em face da melhor tecnologia disponível.

4. Resíduos têxteis

No setor da indústria têxtil e de confecção (T&C), o descarte de produtos 
pós-consumo frequentemente segue diretamente para os cestos de lixo, 
sendo posteriormente encaminhado a aterros sanitários. Esse procedimento 
representa um significativo desperdício de oportunidades tanto de design 
quanto de inovação de negócios, uma vez que peças têxteis de vestuário, 
roupa de cama, mesa e banho, mobiliário e carpetes são descartadas sem 
o aproveitamento integral da energia incorporada durante sua produção 
(Fletcher; Grose, 2019). Essa prática evidencia a necessidade de repensar os 
ciclos de vida dos produtos, integrando abordagens mais sustentáveis que 
considerem não apenas o consumo, mas também o destino final dos materiais.

Processos como reutilização, restauração e reciclagem apresentam-se como 
estratégias capazes de reinserir os itens têxteis descartados na cadeia de 
produção e consumo. A reutilização refere-se à revenda de produtos de 
segunda mão, como ocorre em brechós, ou à doação a organizações não 
governamentais especializadas na distribuição de produtos a populações em 
situação de vulnerabilidade. A restauração, por sua vez, envolve o emprego 
de mão de obra especializada e energia para transformar peças antigas 
em produtos renovados, muitas vezes utilizando a técnica conhecida como 
upcycling, que agrega valor e singularidade aos itens restaurados. Nesse 
contexto, resíduos têxteis de qualidade superior contribuem para resultados 
mais satisfatórios nas restaurações (Fletcher; Grose, 2019).

No processo de reciclagem, as peças são submetidas a trituração e suas fibras 
são extraídas, retornando à cadeia produtiva na forma de fios, que podem 
ser reutilizados como matéria-prima. Entretanto, esse processo promove 
o downcycling do material, caracterizado pela diminuição da qualidade 
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do produto reciclado, o que limita a possibilidade de reciclagem em ciclos 
contínuos e compromete a sustentabilidade integral do processo. Cada uma 
dessas estratégias demanda quantidades específicas de energia e mão de 
obra, e, embora contribuam para a mitigação do desperdício, não eliminam 
totalmente a geração de resíduos (Fletcher; Grose, 2019).

O modelo industrial de produção têxtil de baixo custo e qualidade limitada, 
conhecido como fast fashion, intensifica o problema do desperdício, inundan-
do o mercado com produtos descartáveis e dificultando a implementação 
efetiva das técnicas de reaproveitamento já consolidadas. Diferentemente, 
os resíduos pré-consumo, resultantes dos restos de linhas de produção 
industrial têxtil ou de confecções, apresentam características que favorecem 
seu reaproveitamento e frequentemente possuem valor comercial. Contudo, 
pequenas e médias indústrias, muitas vezes em situação de fragilidade 
econômica, carecem de orientações adequadas, levando-as a descartar esses 
resíduos juntamente com os resíduos comuns, que acabam, na melhor das 
hipóteses, em aterros ou lixões.

Programas de logística reversa surgem como mecanismos importantes 
para responsabilizar as indústrias pela correta destinação de seus produtos 
pós-uso. No setor têxtil, essa abordagem incentiva designers e varejistas a 
planejarem desde a concepção do produto considerando seu descarte futuro, 
contemplando todos os fluxos de pós-produção e o comportamento futuro 
do consumidor (Fletcher; Grose, 2019). Torna-se imprescindível reestruturar 
a lógica de produção, distribuição e comercialização de roupas, incluindo 
a implementação de pontos de recolhimento, cooperativas de catadores, 
empresas especializadas na coleta de resíduos e usinas de reciclagem têxtil, 
de modo a promover uma cadeia produtiva mais sustentável, eficiente e 
socialmente responsável.

5. A logística reversa dos resíduos têxteis e o design

Conhecer as implicações da logística reversa para o setor da indústria T&C 
e responsabilizar o designer, o produtor e o varejista de moda pelo futuro 
descarte dos produtos inclui nas decisões da indústria T&C o trabalho de 
usinas de reciclagem e empresas de coleta de resíduos e gera implicações 
ainda desconhecidas para as atividades de distribuição e coleta de produtos 
(Fletcher; Grose, 2019).

Pensar ciclos e responsabilidades conjuntas de produção usando a etapa 
de reciclagem como catalizador de uma mudança de comportamento é um 
desafio a ser enfrentado. Fletcher e Grose (2019) sugerem que um primeiro 
passo a ser adotado é a aproximação entre designers, produtores e usinas de 
reciclagem. A produção industrial têxtil tem operado separado da indústria 
da reciclagem, promover a aproximação, pensar ciclos e responsabilidades 
conjuntas de produção usando a etapa de reciclagem como catalizador de 
uma mudança de comportamento, pode otimizar a eficiência nos processos, 
facilitando a reciclagem, gerando receita e lucratividade.

Viabilizar os 5Rs de reutilizar, reparar, recondicionar, remanufaturar e 
reciclar (MMA, 2020), demanda um sistema de logística reversa simplificado 
e estrategicamente planejado. Adaptamos um fluxograma de etapas da 
logística reversa disponibilizado pelo Global Fashion Agenda (GFA) em meados 
de 2024 no documento intitulado Reverse Logistics for Circular Fashion Systems 
visando facilitar a identificação das possíveis contribuições do design. 
Construímos o fluxograma em quatro camadas. A primeira contém dez 
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etapas de produção e comercialização, a segunda incluímos mais cinco 
etapas da logística reversa, a terceira incluímos as áreas de influência do 
design e a quarta destacamos os pontos de em que a produção gera rejeitos 
e seu encaminhamento para o descarte ambientalmente adequado.

A primeira camada (Figura 2) contém as etapas de comercialização e produção 
que seguem o modelo de produção industrial e comercialização consolida-
do, onde a preocupação com o pós-venda não é considerada. Este modelo 
nasce com o desenvolvimento do produto ou a ideia inicial concebido pelo 
design, passa pelo fornecimento de materiais, que podem ser primários ou 
da indústria de reciclagem existente, a produção de tecidos e do vestuário, 
vai para o varejo ou ponto de venda, seguindo para o consumidor ou para 
estoque não vendido. Do consumidor o produto segue para o descarte e o 
estoque não vendido para revenda. 

Figura 2 – Camada de produção e comercialização do fluxograma das etapas da logística 
reversa da indústria T&C adaptado pelos autores do relatório Reverse Logistics for Circular 
Fashion Systems do GFA (2024, p. 6).

Na segunda camada (Figura 3) incluímos o conceito de logística reversa 
onde o descarte dos consumidores foi substituído pela doação e arrecadação 
visando a triagem para reciclagem ou reutilização. Nesta etapa considera-
mos os caminhos dos resíduos têxteis pós-produção e pós-consumo, onde a 
pós-produção pode gerar restos de tecidos e retornam para produção como 
materiais reciclados e o pós-consumo desenvolve processos como o reparo 
e o retorno, que podem gerar um novo valor para este produto e despertar 
novamente o interesse do consumidor.

No retorno, temos a utilização de peças de segunda mão que podem ser ven-
didas para novos consumidores e o reparo devolve o produto ao consumidor 
em condições adequadas de uso. Seguindo da doação e arrecadação, antigo 
descarte, temos a triagem da reciclagem que gera novas materiais reciclados 
para produção na indústria e a triagem da reutilização, que com a ajuda 
de designers de moda atuam na revalorização do produto devolvendo para 
a revenda com um reposicionamento e disponibilizando ao consumidor 
peças com design diferenciado. 
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Figura 3 – Camada de logística reversa do fluxograma das etapas da logística reversa da 
indústria T&C adaptado pelos autores do relatório Reverse Logistics for Circular Fashion Systems 
do GFA (2024, p. 6).

A terceira camada, apresentada na Figura 4, ilustra o fluxograma desen-
volvido para representar as áreas de influência do design no contexto do 
sistema de logística reversa da indústria de Têxteis e Confecção (T&C). Esse 
fluxograma contempla quinze etapas inter-relacionadas, que delineiam o 
percurso completo do ciclo de vida dos produtos, desde a concepção até o 
destino final. As etapas incluem: design, fornecimento de materiais, maté-
ria-prima primária, materiais reciclados, produção de tecidos e vestuário, 
geração de resíduos têxteis, comercialização no varejo, consumo final pelo 
usuário, processos de reparo, triagem destinada à reciclagem, triagem para 
reutilização, doação e arrecadação de itens, retorno ao ciclo produtivo, 
revenda de produtos e gestão de estoque não vendido. Dessa forma, a figura 
evidencia a amplitude da atuação do design, destacando sua capacidade de 
influenciar não apenas a produção e o consumo, mas também a recuperação 
de materiais, a sustentabilidade e a otimização de recursos ao longo de toda 
a cadeia produtiva.

Figura 4 – Camada de áreas de influência do design do fluxograma das etapas da logística 
reversa da indústria T&C adaptado pelos autores do relatório Reverse Logistics for Circular 
Fashion Systems do GFA (2024, p. 6).

Nossa representação da influência do design, destacada visualmente em 
amarelo, inicia-se com a intervenção do designer de produto no desenvol-
vimento da ideia ou protótipo inicial. O setor de criação e desenvolvimento 
desempenha papel central ao determinar quais produtos serão efetivamente 
produzidos pela indústria ou pela confecção, definindo suas características 
essenciais, formas e funcionalidades. O fornecimento e a seleção de materiais 
utilizados no processo produtivo são diretamente influenciados pelo projeto 
de design, demonstrando como a visão do designer pode orientar escolhas 
técnicas e estéticas. Embora fatores econômicos e empresariais frequente-
mente se sobreponham às preocupações de sustentabilidade na etapa de 
criação, a interação entre a atuação do design e as demandas do consumidor 
possui o potencial de modificar decisões industriais relacionadas a custos 
e à seleção de materiais mais sustentáveis e ambientalmente responsáveis.
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Em seguida, distinguem-se as matérias-primas provenientes de fontes 
primárias, obtidas diretamente da natureza ou produzidas para fins es-
pecíficos, e os materiais reciclados, que retornam à cadeia produtiva após 
terem passado por processos industriais prévios. Na produção de tecidos 
e vestuário, o processamento têxtil apresenta complexidade técnica signi-
ficativa, normalmente conduzida por engenheiros têxteis. A aproximação 
entre designer e engenheiro têxtil pode fomentar uma simbiose criativa 
e científica, em que o questionamento constante do designer estimula a 
identificação de processos de produção com menor impacto ambiental e 
maior sustentabilidade, promovendo inovações que conciliem eficiência 
técnica e responsabilidade ecológica (Fletcher; Grose, 2019).

Após a etapa de produção industrial, os resíduos têxteis, classificados como 
pós-industriais, retornam como materiais reciclados para reintegração 
na indústria, conforme ilustrado no fluxograma de logística reversa. No 
contexto brasileiro, os restos de tecidos provenientes da produção industrial 
são frequentemente comercializados para pequenas empresas de artesanato 
antes de seguirem para processos de reciclagem, permitindo um retorno 
parcial ao ciclo produtivo de materiais reciclados.

Nas etapas subsequentes, varejo e consumo, o design de embalagens e a 
comunicação visual assumem papel estratégico, influenciando o compor-
tamento do consumidor e potencializando as vendas. Nessa fase, a etapa de 
reparo pode ser realizada pelo próprio consumidor, especialmente quando 
se trata de produtos de qualidade diferenciada ou que possuam valor afetivo 
significativo. Historicamente, o reparo de vestuário era comum; entretanto, 
a proliferação da moda rápida e a baixa durabilidade dos produtos têm 
limitado essa prática, evidenciando a necessidade de design orientado à 
durabilidade e à reparabilidade.

As etapas finais incluem a triagem para reciclagem e para reutilização, 
nas quais o design desempenha papel crucial. Na triagem para reciclagem, 
decisões iniciais relativas à escolha de matérias-primas e à incorporação de 
tecnologias recicláveis são determinantes para a viabilidade da circularida-
de. O incentivo ao desenvolvimento de novas técnicas de reciclagem, capazes 
de processar materiais ainda não recicláveis, é igualmente relevante. Por 
sua vez, na triagem para reutilização, peças em bom estado e com qualidade 
têxtil preservada podem retornar ao mercado por meio de revenda em 
mercados de segunda mão ou por meio de doações, promovendo a extensão 
do ciclo de vida do produto.

A logística reversa na indústria têxtil e de confecção (T&C) compreende dois 
grupos distintos: o pós-industrial (pré-consumo) e o pós-consumo. Durante o 
processamento têxtil, o manejo de resíduos como água, emissões atmosféricas, 
toxicidade do solo e impactos à saúde humana e aos ecossistemas é respon-
sabilidade dos engenheiros têxteis, sendo regulado por licenças ambientais. 
Entretanto, os resíduos físicos dos produtos fabricados, como sobras de teares, 
possuem valor econômico e frequentemente são vendidos como retalhos, 
sendo explorados comercialmente pela indústria (Fletcher; Grose, 2019).

Na confecção, os produtos têxteis passam por transformações que geram 
vestuário ou artigos de linha casa, originando resíduos provenientes do corte 
das modelagens. Tecnologias avançadas, como modelagem computacional 
e corte a laser, contribuem para a redução significativa desses volumes de 
desperdício. Contudo, a separação adequada de resíduos nas confecções ainda 
apresenta desafios, devido à dificuldade de classificação dos tipos de tecidos, 
contaminação por produtos diversos ou armazenamento inadequado.
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Durante a comercialização, os resíduos têxteis resultam de produtos en-
calhados, fora de coleção ou com defeitos, muitas vezes sendo descartados 
ou incinerados, desperdiçando energia incorporada durante a produção. 
A ação do consumidor, tanto na aquisição quanto no pós-uso do produto, 
influencia diretamente o destino desses resíduos. A conscientização do con-
sumidor é, portanto, fundamental, pois ele possui o potencial de reintegrar 
à economia a energia e os recursos contidos nos produtos têxteis por meio 
da reutilização ou reciclagem. No entanto, tais ações não alteram o modelo 
industrial vigente nem impedem o aumento contínuo da produção e do 
desperdício na indústria da moda (Fletcher; Grose, 2019).

A quarta camada de nossa análise (Figura 5) introduz os pontos de saída de 
rejeitos nas diferentes etapas da produção, destacando a necessidade de 
seu descarte ambientalmente adequado. Além disso, estabelecemos quatro 
áreas de influência, ou seja, design, produção, comercialização e descarte, 
as quais evidenciam o papel do design em cada fase do ciclo produtivo. Esta 
camada adicional contempla os produtos que não seguem integralmente 
o fluxo circular de materiais, reforçando a importância de estratégias de 
gerenciamento de resíduos que garantam a destinação correta mesmo 
diante de limitações de circularidade.

Figura 5 – Camada de áreas de influência do design do fluxograma das etapas da logística 
reversa da indústria T&C com a inclusão dos pontos de produção de rejeitos e seu descarte 
ambientalmente adequado, gráfico adaptado pelos autores do relatório Reverse Logistics for 
Circular Fashion Systems do GFA (2024, p. 6).

O fluxograma finalizado apresenta de forma detalhada os caminhos per-
corridos pelos resíduos gerados nas áreas 2 (produção), 3 (comercialização) 
e 4 (descarte). Esses resíduos ainda conservam valor econômico e, portanto, 
podem ser reaproveitados por meio de estratégias como reutilização, reparo, 
recondicionamento, remanufatura ou reciclagem, em conformidade com 
os princípios dos 5R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar, Recuperar e Repensar). 
No entanto, é importante destacar que as mesmas áreas de produção, co-
mercialização e descarte também geram rejeitos que, por não apresentarem 
valor econômico significativo, necessitam de um manejo adequado para 
garantir o descarte correto e minimizar impactos ambientais adversos.

No que tange ao impacto do design sobre o resíduo têxtil pós-industrial, 
observa-se que esta etapa apresenta como a mais direta e acessível ao desig-
ner. Neste estágio, o profissional atua em um ambiente controlado dentro 
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do setor fabril, onde possui conhecimento detalhado das normas, métricas 
de produção e objetivos explícitos da organização, como a redução de custos 
e o aumento da lucratividade. Tal contexto permite ao designer desenvolver 
projetos mais eficazes, bem como influenciar decisões e negociar diretamen-
te com as linhas de comando do setor produtivo, ampliando sua capacidade 
de intervenção na gestão de resíduos desde a concepção dos produtos.

Por outro lado, o impacto do design sobre o resíduo têxtil pós-consumo 
demanda do profissional habilidades de análise do comportamento do 
consumidor. O designer está habituado a compreender o público-alvo, an-
tecipar suas necessidades e criar experiências que seduzam e sensibilizem. 
Assim, ele pode influenciar a participação do consumidor no processo de 
fim de vida do produto, incentivando práticas que prolonguem o ciclo útil 
ou favoreçam a correta destinação dos resíduos, reconhecendo que esses 
produtos, em um momento anterior, constituíam objetos de desejo.

Ao considerar o caminho a jusante do fluxograma, que se inicia no fim de 
vida do produto e encontra-se mais distante das áreas de design e produção, 
o impacto do design sobre o resíduo têxtil revela novas oportunidades de 
aprendizado. Essa etapa permite identificar estratégias para reduzir a gera-
ção de rejeitos já na fase de concepção, promovendo melhorias significativas 
por meio da Análise do Ciclo de Vida (ACV) do produto. A aplicação criteriosa 
da ACV contribui para o desenvolvimento de produtos mais eficientes e 
materiais com menor impacto ambiental, fortalecendo a sustentabilidade 
na cadeia produtiva.

A operacionalização correta do fluxo de resíduos representa um desafio 
significativo, especialmente considerando que a produção de vestuário 
envolve tecidos cada vez mais tecnológicos, predominantemente sintéticos, 
e processos de manufatura em alta velocidade, associados ao consumo 
online de massa. A gestão do destino final dos itens de vestuário depende, 
portanto, não apenas da ação das empresas, mas também da participação 
ativa dos consumidores e de todos os demais atores envolvidos na cadeia, 
que precisam definir de forma clara onde e como os resíduos podem ser 
descartados de maneira ambientalmente adequada.

De acordo com dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
(SNIS), a coleta seletiva em municípios brasileiros alcança 32,2% de um total de 
5.570 municípios (MC, 2024). Entretanto, os resíduos têxteis não estão incluídos 
na lista de materiais coletados, sendo a seleção de recicláveis realizada por 
cooperativas ou empresas especializadas contratadas pelos municípios.

Portanto, a promoção de conceitos de economia circular no setor têxtil apre-
senta-se como uma estratégia fundamental para a valorização econômica dos 
materiais, para a geração de emprego e renda e para a redução significativa 
dos impactos ambientais. A implementação da economia circular possibilita 
o reaproveitamento de resíduos ainda valiosos, estimulando práticas de 
produção e consumo mais conscientes e sustentáveis, ao mesmo tempo em 
que fortalece a competitividade e a inovação na indústria da moda.
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6. Considerações finais

Incentivar o mercado de resíduos têxteis representa uma estratégia essencial 
para promover a valorização desse material, antes muitas vezes descartado 
de forma inadequada. Incluir nos sistemas de coleta seletiva pode não 
apenas reduzir os impactos ambientais, mas também fortalecer uma cadeia 
industrial e artesanal voltada ao reaproveitamento. Esse movimento tende 
a impulsionar a criação de empresas especializadas na transformação de 
resíduos, ampliando as oportunidades de geração de emprego e renda em 
um contexto social marcado pela escassez de postos de trabalho e pela 
necessidade de alternativas econômicas sustentáveis.

Nesse cenário, o design emerge como agente estratégico e interdisciplinar, 
exercendo influência direta na articulação entre consumo, produção e 
sustentabilidade. Na análise do fluxograma, podemos destacar a presença 
do design em múltiplas etapas, seja por meio de sua visão holística e sis-
têmica, seja pela capacidade de propor soluções inovadoras que conectam 
atores distintos da cadeia. Ao alinhar as competências do design com as 
diretrizes da logística reversa, observa-se sua contribuição não apenas 
técnica, mas também cultural e social, tornando-o um elo fundamental 
para a reorganização dos fluxos produtivos na indústria têxtil.

Com sua versatilidade e capacidade de intervir em diferentes dimensões 
(estética, funcional, produtiva e ambiental), o design reforça seu papel 
central na gestão de resíduos têxteis, enfrentando os desafios de qualidade, 
custo e sustentabilidade. Atua, assim, como mediador entre as demandas 
do mercado, as exigências da sociedade e a preservação ambiental. Essa 
atuação adquire relevância ainda maior quando considerada a histórica 
ligação entre design e moda, setor que, ao mesmo tempo em que promove 
inovação, também é responsável por elevados índices de descarte. Assim, 
o design pode reorientar práticas consolidadas, propondo novos modelos 
que priorizem durabilidade, circularidade e responsabilidade ecológica.

Diante desse panorama, torna-se imprescindível estimular novas alterna-
tivas que reduzam a geração de resíduos e incentivem práticas produtivas 
e de consumo mais conscientes. A continuidade de pesquisas, debates e 
experimentações se apresenta como um caminho fundamental para con-
solidar essa transformação. O design, nesse processo, não apenas oferece 
instrumentos práticos e conceituais para a redução de impactos ambientais, 
mas também contribui para acelerar a transição em direção a um modelo 
de desenvolvimento mais sustentável, ético e socialmente comprometido, 
consolidando-se como protagonista no enfrentamento dos desafios con-
temporâneos da indústria têxtil.
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RESUMO (PT):  O objetivo deste artigo é apresentar a investigação do conceito 
de Design Generativo e sua aplicação no desenvolvimento de um modelo em 
escala de células de refrigeração. O Design Generativo utiliza algoritmos para 
explorar múltiplas soluções de design a partir de parâmetros predefinidos, 
permitindo a criação de formas inovadoras e otimizadas para diversos 
critérios, como funcionalidade, estética e sustentabilidade. Adicionalmente, 
a Biomimética foi integrada ao processo criativo. A inspiração em processos e 
estruturas naturais buscou gerar soluções que promovam a conscientização 
infantil sobre temas ambientais, como o efeito das ilhas de calor urbanas. 
Essa abordagem foi aplicada tanto na forma quanto na função do modelo. 
A pesquisa incluiu uma revisão bibliográfica sobre temas centrais como 
Biomimética, manufatura aditiva e design generativo, utilizando ferramentas 
como o software VOSviewer para mapear as interconexões conceituais. Como 
resultado, o projeto gerou um modelo funcional utilizando manufatura 
aditiva, que se mostrou uma tecnologia fundamental para a materialização 
rápida e eficiente de produtos baseados no design generativo. 

Palavras-chave: design generativo; biomimética; manufatura aditiva.

ABSTRACT (ENG): The objective of this article is to present the investigation of the 
concept of generative design and its application in the development of a scale model 
of refrigeration cells. Generative design uses algorithms to explore multiple design 
solutions based on predefined parameters, enabling the creation of innovative forms 
optimized for various criteria, such as functionality, aesthetics, and sustainability. 
Furthermore, biomimicry, which draws inspiration from natural processes and 
structures, was integrated into the creative process to generate solutions that 
promote children’s awareness of environmental issues, such as the urban heat island 
effect, and applied to form and function. The research included a literature review 
on key topics such as biomimicry, additive manufacturing, and generative design, 
using tools such as VOSviewer software to map conceptual interconnections. As 
a result, the project generated a functional model using additive manufacturing, 
which has proven to be a fundamental technology for the rapid and efficient 
materialization of products based on generative design.

Keywords: generative design; biomimicry; additive manufacturing.
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1. Introdução

A sustentabilidade, a preocupação com o meio ambiente e todas as suas 
esferas, bem como a busca constante por aplicações de tecnologias que 
auxiliem no propósito ecológico podem ser consideradas características 
fundamentais para todo profissional do Design. Sabe-se que o design de 
produtos possui como eixos temáticos o Design Sustentável e Tecnológico. 
Dessa forma, parece fundamental, para o processo de criação e produção 
envolvendo essa área de conhecimento, a busca por um desenvolvimento 
pensado em todos os possíveis impactos de um produto e, ainda, visando 
sempre a aplicação de tecnologias inovadoras que o otimizem. 

Cada vez mais, os equilíbrios naturais dependerão das intervenções huma-
nas. Um tempo virá em que será necessário empreender imensos programas 
para regular as relações entre o oxigênio, o ozônio e o gás carbônico na 
atmosfera terrestre. (Guattari, 1990).

Durante esta pesquisa de iniciação científica, buscou-se aprofundar sobre 
conhecer a tecnologia inovadora cujos impactos de sua aplicação revolu-
cionaram a forma de se pensar o Design e o desenvolvimento de novos 
produtos. Tal tecnologia, denominada de Design Generativo, tem se tornado 
cada vez mais comum nas principais indústrias, sendo uma solução para 
otimizar o tempo de criação, desenvolvimento, prototipação e manufatura 
de um projeto.

A aplicação do Design Generativo, neste projeto específico, em conjunto com 
um viés ecológico, procura estabelecer soluções que atendam a sociedade, 
o meio ambiente e as tendências humanas, na mesma linha do conceito de 
três ecologias desenvolvido por Félix Guattari (1990).

Segundo Guattari (1990), o conceito de três ecologias define o ambiente em 
que vivemos como um todo. O autor propõe uma visão de mundo que busca 
compreender além do ser humano e suas necessidades, assim, estabelecendo 
uma visão ecológica abrangente que considera um cenário de reciprocidade 
entre o meio ambiente, as relações sociais e a subjetividade humana. 

Através de uma revisão documental a respeito dos conceitos básicos, bus-
cou-se aprofundar em diversos tópicos relacionados a Design Generativo e 
Biomimética. Tal pesquisa denota extrema relevância para o projeto, cuja 
temática engloba o Design Generativo e sua aplicação no design de um produto. 

A metodologia aplicada no desenvolvimento do projeto foi a pesquisa 
documental sobre temas de design generativo, biomimética e aquecimento 
como problemática ambiental. Pesquisa de sistemas de resfriamento, geração 
de soluções e a materialização por meio de técnicas de fabricação digital. 

2. Biomimética

No contexto atual, onde a preocupação com o meio ambiente e a necessidade 
de soluções sustentáveis são tópicos cada vez mais relevantes, o design 
desempenha um papel fundamental na promoção do desenvolvimento 
sustentável. Ao unir os princípios do design com a preocupação com o meio 
ambiente, é possível criar soluções inovadoras que não apenas atendam às 
necessidades dos usuários, mas também minimizem o impacto negativo 
no planeta.
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A biomimética, derivada das raízes gregas “bios” (vida) e “mimikos” (imitar), 
refere-se, à prática de buscar inspiração no meio ambiente para resolver de-
safios, imitando processos biológicos, formas e ecossistemas (Kennedy, 2004). 
Como campo de ciência, tem-se tornado uma disciplina fundamental para 
promover a sustentabilidade e a inovação através de um direcionamento dos 
olhares para as soluções já existentes conforme mencionado por Kennedy:

Biomimética refere-se ao estudo dos desenvolvimentos mais bem-sucedidos 
da natureza e a imitação desses designs e processos para resolver proble-
mas da humanidade. Pode-se pensar em inovação inspirada na natureza 
(Kennedy, 2004).

Lurie-Luke define a mimetização biológica como uma abordagem que 
utiliza os sistemas naturais para desenvolver inovações tecnológicas e 
produtos, aproveitando os 3,8 bilhões de anos de adaptação evolutiva da 
natureza. A aplicação da biomimética envolve a compreensão dos princípios 
fundamentais dos mecanismos biológicos e a adaptação desses conceitos 
que resultam em soluções inovadoras em diversos campos. Dessa forma, é 
possível proporcionar possibilidades transformadoras e ambientalmente 
amigáveis, muitas vezes contribuindo para o desenvolvimento sustentável 
no desenvolvimento de produtos e tecnologias (Lurie-Luke, 2014).

Ao adotar as soluções testadas pelo tempo da natureza, a biomimética busca 
criar produtos e sistemas que sejam não apenas eficientes, mas também 
ambientalmente amigáveis, muitas vezes contribuindo para o desenvolvi-
mento sustentável. O conceito é particularmente relevante para o design 
de produtos, sendo um dos principais aspectos da biomimética no design 
a capacidade de enriquecer o processo criativo, expandindo o repertório 
do designer ao oferecer soluções que não são imediatamente aparentes por 
meio de abordagens tradicionais (Volstad & Boks, 2012).

No entanto Volstad e Boks apontam que é essencial que a biomimética 
não seja vista como uma solução universal para problemas de design, mas 
como uma ferramenta complementar que deve ser avaliada criticamente, 
dependendo do contexto de design. A biomimética deve ser usada de forma 
consciente, e, embora ofereça um potencial significativo para a inovação, 
seus benefícios plenos são realizados quando combinada com a criatividade 
humana e o avanço tecnológico (Volstad & Boks, 2012).

3. Design generativo

Para iniciar o desenvolvimento do projeto, foi realizada uma imersão 
teórica abrangente nos dois principais eixos temáticos do trabalho: Design 
Generativo e Biomimética. Para o primeiro eixo, foi conduzida uma pesquisa 
e respectiva análise detalhada, para compreender, identificar e definir os 
principais conceitos, terminologias e aplicações sobre Design Generativo 
oferecendo uma compreensão dos princípios, definições, principais softwares 
e linguagens, bem como suas aplicações específicas no design de produtos.

Para o segundo eixo temático, realizou-se uma revisão sistemática sobre 
o conceito de biomimética, contextualização histórica assim como suas 
aplicações em produtos. Além disso, foi fornecido um contexto enfatizan-
do sua relevância em aplicações para a solução de problemas modernos 
avaliando-as do ponto de vista do design generativo.
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Em relação a ambos os eixos, realizou-se uma análise bibliométrica utili-
zando o software VOSviewer1. Foram realizadas pesquisas de palavras-chave 
consideradas relevantes para a temática do projeto no Scopus, cujo resultado 
de artigos relevantes foi exportado para o software mencionado. As pala-
vras-chave pesquisadas foram “Generative Design”, “Biomimicry”, “Additive 
Manufacturing” e “Product Design”. A pesquisa foi limitada ao campo de estudos 
relacionados à engenharia, visando obter acesso a publicações consideradas 
essenciais para os respectivos campos de estudo, além de obter um panorama 
geral sobre os eixos de pesquisa e as principais palavras-chave relevantes. 
A Figura 1 apresenta as palavras chaves mais frequentes relacionadas a 
design generativo e biomimética.

Figura 1 − Mapa mental da revisão documental. Fonte: elaborado pelas autoras.

O mapa mental apresentado mostra uma análise visual de como os conceitos 
de “design generativo”, “biomimética” e “manufatura aditiva” estão interli-
gados com diversos outros termos e áreas de estudo. No centro do diagrama, 
“generative design” é o nó principal, com conexões que se estendem para 
diferentes conceitos relacionados, representados por diversas cores.

As conexões em verde, por exemplo, estão associadas a termos como “additive 
manufacturing”, “parametric design” e “topology optimization”, destacando a 
relação do design generativo com a fabricação aditiva e a otimização de 
formas e estruturas. Já as conexões em azul escuro e azul claro indicam 
a importância da “biomimética” e “biomimicry”, mostrando como esses 
conceitos de inspiração na natureza se conectam com o design generativo 
para explorar novas soluções de design.

1 VOSviewer é um
software para construção
e visualização de mapas
baseados em redes
bibliométricas, ou seja,
serve para quantificar
e analisar literatura
científica.
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O grupo de conexões em roxo se concentra em termos como “biologia” e 
“bio-inspiration”, sublinhando a relação entre a biologia e o design inspi-
rado por formas e processos naturais. As conexões em vermelho e laranja 
enfatizam a importância de “parametric modeling”, “form finding” e “topology”, 
sugerindo que o uso de algoritmos paramétricos e o desenvolvimento de 
formas inovadoras são centrais para o design generativo.

Essas interações visuais destacam a complexidade e a interconectividade 
dos campos de estudo, mostrando como o design generativo, a biomimética 
e a manufatura aditiva podem colaborar para criar soluções inovadoras 
e sustentáveis.

De acordo com Mortenson, a modelagem consiste na construção precisa 
da descrição matemática da forma de um objeto. A modelagem geométrica 
digital, termo cunhado com o avanço da computação gráfica nos anos 1970, 
engloba um conjunto de métodos utilizados para definir a forma e outras 
características geométricas dos objetos (Mortenson, 1985).

A dissertação de Vetoretti sobre parâmetros de projeto para sistemas de 
design generativo ressalta a revolução digital e seu impacto na forma como 
os designers abordam o processo de design. Com o CAD/CAM, os designers 
não só têm controle sobre a representação, mas também sobre a geração da 
forma, com um alcance de possibilidades de design que não possuem limites 
de regras tradicionais ou noções pré-concebidas, resultando em soluções 
inovadoras e frequentemente não esperadas (Vettoretti, 2010).

A tendência dos últimos anos dos avanços de tecnologias de manufatura 
aditiva como aliadas no design digital tem possibilitado a criação de formas 
de design orgânicas que não poderiam ser produzidas com técnicas de 
manufaturas tradicionais. Dessa forma, a partir da aplicação da manufatura 
aditiva, torna-se possível a exploração ao máximo do potencial de novas 
tecnologias de descoberta de formas, que não são limitadas por esse processo 
de manufatura, como o design generativo (Agkathidis, 2016).

3.1 Definição e contextualização do design generativo

O Design Generativo, é uma tecnologia transformadora inspirada pela 
evolução biológica. A partir da especificação de parâmetros e limitações 
de um produto, utiliza-se um software, que inicia um processo de evolução 
computacional em busca de soluções otimizadas. Durante esse processo, 
diversas formas são construídas, testadas e avaliadas de acordo com critérios 
predefinidos, selecionando aquelas que se aproximam dos objetivos para a 
próxima etapa. Essas ferramentas operam como caixas pretas, com entradas 
que incluem materiais, tecnologias de manufatura, limitações físicas, custos 
e restrições de design, gerando soluções que atendem à demanda inicial. 
(Almeida & Maranhão, 2021)

O livro Generative Design (Agkathidis, 2016) explora a fundo o impacto e a 
evolução do design generativo, destacando sua transição do método tradi-
cional de “criação de formas” para o inovador paradigma de “descoberta de 
formas”. Esse paradigma não apenas redefine a relação entre função e forma, 
estética e sistemas de construção, mas também introduz discussões sobre 
a experiência do usuário e os custos de construção. A Figura 2 apresenta a 
diferença de uma abordagem tradicional e uma nova abordagem por meio 
do design generativo.
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Figura 2 − Abordagem de design tradicional e generativo. Fonte: elaborado pelas autoras.

A interação entre o designer e o sistema no generative design é realizada tendo 
como base definições abstratas para gerar opções de projeto, permitindo 
a personalização em massa sem aumentar os custos (Vettoretti, 2010). Esse 
método redefine a relação entre designer e produto, incorporando ferra-
mentas computacionais e parâmetros de projeto que podem ser ajustados 
conforme necessário.

A abordagem do design generativo transcende o ambiente digital, im-
pactando não apenas a criação de produtos, mas também os processos de 
criação e as dinâmicas de design (Almeida & Maranhão, 2021). Os sistemas 
generativos, baseados em algoritmos, intermediam a interação entre o 
designer e a solução do problema de design, aumentando a expectativa de 
produtividade e otimização na seleção de designs.

Além disso, Barbieri e Muzzupappa apontam a ineficiência das investigações 
sobre o uso dessas ferramentas para criar formas inovadoras que também 
possuam significado estético, além de funcional. A estética de um produto 
desempenha um papel decisivo, especialmente quando produtos diferentes 
possuem funções e performances similares. Como o design generativo 
explora automaticamente uma grande quantidade de soluções na busca por 
formas funcionais, torna-se possível focar nos aspectos estéticos utilizando 
os resultados das gerações como gatilho para exploração de novas formas 
(Barbieri & Muzzupappa, 2024).

O design generativo, ao superar as limitações das abordagens tradicionais, 
oferece uma plataforma para a inovação contínua, alinhando-se com as 
demandas contemporâneas por produtos que conciliem alta performance 
mecânica e apelo estético. 

3.1.1  Soft wares e linguagens

A pesquisa sobre sistemas de Design Generativo teve início na década de 
1970, com a criação do primeiro algoritmo de design que se inspirava na 
natureza. Ao longo da evolução das ferramentas CAD e sua parametrização, 
especialmente na primeira década do século 21, houve um aumento signi-
ficativo nas pesquisas acadêmicas sobre a aplicação do design generativo, 
principalmente na arquitetura (Singh & Gu, 2012). 

Apesar dos esforços ao longo dos anos, somente recentemente, devido ao 
avanço das ferramentas computacionais, é que os métodos generativos 
se tornaram sofisticados e flexíveis o suficiente para serem integrados 
aos sistemas CAD comerciais. Atualmente, os softwares generativos estão 
disponíveis como plugins em sistemas CAD, com interfaces cada vez mais 
interativas e simples, permitindo que profissionais e estudantes executem 
suas ideias sem dificuldades significativas (Barbieri & Muzzupappa, 2024).
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Figura 3 − Soft wares de Design Generativo. Fonte: elaborado pelas autoras.

A Figura 3 exemplifica os softwares comerciais que oferecem funcionali-
dades de Design Generativo: Autodesk Fusion360 (Autodesk, San Rafael, EUA) 
(Autodesk, 2022); PTC Creo (Parametric Technology Corporation, Boston, EUA) 
(PTC: Parametric Technology Corporation Creo, 2022); 3DS Experience (Dassault 
Systemes, França) (3DS: 3DExperience Function Driven Generative Design, 2022); 
CogniCAD (ParaMatters, San Ramon, EUA); MSC Apex Generative Design (MSC 
Software Corporation, EUA) (MSC Software Corporation: MSC Apex Generative 
Design, 2022); nTop (nTopology, EUA) (nTopology, 2022); e o plug-in Rhinoceros 
and Grasshopper (McNeely & Associate, Seattle, EUA) (Rhino: Rhinoceros, 2022).

4. Descrição do projeto

O público-alvo deste projeto foi cuidadosamente definido com base nas 
necessidades e características de educadores e alunos do ensino funda-
mental, especialmente em contextos que valorizam a sustentabilidade e o 
uso de novas tecnologias no processo de ensino-aprendizagem. O objetivo 
é atender professores que buscam métodos inovadores para engajar es-
tudantes de 10 a 14 anos em temas como consciência ambiental, soluções 
sustentáveis e robótica. A compreensão desse público-alvo foi fundamental 
para direcionar o desenvolvimento do produto, garantindo que ele responda 
de maneira eficaz às demandas pedagógicas e ambientais presentes nas 
escolas públicas brasileiras.

O produto devia fazer parte de uma cidade inteligente que é um projeto de 
pesquisa do curso de Design de Produto da UFSC que é levada as escolas para 
contribuir com o ensino de robótica e de sustentabilidade. A Figura 4 mostra 
a cidade inteligente montada em escola pública em Florianópolis/SC no 
evento Techday de 2022.

Figura 4 − Cidade inteligente na Techday. Fonte: elaborado pelas autoras.
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O produto na cidade inteligente tinha as restrições de dimensões para que 
caiba dentro do tabuleiro da cidade e com relação aos outros produtos como 
balsa, monotrilho, caminhão de coleta de lixo que constam na Figura 4. Os 
produtos têm tecnologia embarcada que permite que se movimentem e 
apresentem suas funções por meio de tecnologias como o arduino. 

4.1 Efeitos das ilhas de calor

Para definir o tipo de serviço para a cidade inteligente foram feitas pes-
quisas de problemáticas. Segundo a ONU (2022) com o aumento constante 
da população global, estima-se que até 2050 quase 68% das pessoas estarão 
vivendo em áreas urbanas, aumentando a demanda por recursos mundiais 
em 80% e as emissões de carbono de maneira alarmante. Para lidar com 
esses problemas, é necessária uma mudança nos valores sociais e no pla-
nejamento urbano.

Um dos desafios enfrentados pelas cidades devido ao crescimento urbano 
exponencial é o efeito de ilha de calor, que se refere às temperaturas mais 
altas experimentadas em áreas urbanas devido às atividades humanas e 
estruturas construídas, absorvendo e retendo a radiação solar. 

Como resultado, as cidades podem experimentar temperaturas mais altas 
que as áreas rurais circundantes, especialmente durante ondas de calor, 
levando a sérias consequências para a saúde dos residentes e aumentando 
a demanda por energia para refrigeração, piorando ainda mais o efeito de 
ilha de calor e contribuindo para as mudanças climáticas.

 
4.2 Efeitos das ilhas de frescor

As ilhas de frescor, ou cool islands, podem desempenhar um papel importante 
no desenvolvimento de cidades inteligentes e sustentáveis. Em muitas áreas 
urbanas, o efeito de ilha de calor urbana pode ser significativo, levando 
a temperaturas mais elevadas e desconfortáveis em áreas densamente 
construídas e com pouca vegetação. 

Essas condições climáticas têm implicações para a saúde e o bem-estar dos 
residentes, além de aumentar a demanda por energia para refrigeração. 

As ilhas de frescor são áreas com temperaturas mais baixas em comparação 
com as áreas circundantes devido à implementação de estratégias de res-
friamento urbano, como o uso de vegetação, materiais reflexivos e sistemas 
de ar condicionado eficientes. Ao implementar essas soluções, as cidades 
podem reduzir o impacto da ilha de calor urbana, melhorar o conforto 
térmico dos moradores e reduzir a demanda por energia. 

No contexto de cidades inteligentes, as ilhas de frescor podem ser integradas 
a outras tecnologias e infraestruturas urbanas para criar uma solução ho-
lística para os desafios ambientais e sociais que enfrentamos. Por exemplo, 
sensores e sistemas de gerenciamento de energia podem ser usados para 
monitorar a temperatura e a qualidade do ar em áreas urbanas e ajustar 
automaticamente as configurações de resfriamento. 

Em resumo, as ilhas de frescor são uma estratégia importante para abordar 
os desafios do calor urbano em cidades inteligentes. Ao combinar soluções de 
resfriamento urbano com outras tecnologias e infraestruturas urbanas, as 
cidades podem criar ambientes mais confortáveis, sustentáveis e saudáveis 
para seus habitantes.
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A formulação do problema de projeto foi: Como criar um brinquedo que 
represente o sistema de climatização inteligente que atue de forma mitigadora 
dos efeitos decorrentes da ilha de calor? ”

4.3 Pesquisa de ambientes refrigerados nas cidades

Diversas cidades estão criando ambientes refrigerados, segundo Archdaily (2022):

•	 Estados Unidos: Os serviços de redução de calor da cobertura arbórea 
urbana nos Estados Unidos são estimados em US$ 5,3 bilhões a US$ 12,1 
bilhões anualmente. Globalmente, investir US$ 100 milhões anualmente 
em árvores de rua daria a 77 milhões de pessoas uma redução de 1°C 
nas temperaturas máximas em dias quentes.

•	 Seul, Coreia do Sul: Um esforço para restaurar o córrego Cheonggyecheon 
que atravessa a cidade substituiu 5,8 quilômetros de via expressa elevada 
cobrindo o córrego por um corredor de uso misto à beira-mar. O corredor 
à beira-mar diminuiu a temperatura de 3,3°C para 5,9°C em comparação 
com uma estrada paralela a poucos quarteirões de distância.

•	 Medelín, Colômbia: Optou por corredores verdes. De 2016 a 2019, a 
cidade criou 36 corredores, 18 ao longo de grandes vias e 18 ao longo 
de hidrovias, abrangendo mais de 36 hectares. As áreas com corredores 
verdes já sofreram reduções de temperatura de até 4°C.

•	 Paris, França: Paris abriga o primeiro e maior sistema de refrigeração 
distrital da Europa. Quando a temperatura da água no rio Sena que 
corta a cidade está abaixo de 8°C, essa água é usada para fornecer 
“resfriamento gratuito”.

•	 Toronto, Canadá: O governo municipal implementou o maior sistema 
de resfriamento de fonte de lago do mundo. Comissionado em 2004, o 
sistema Deep Lake Water Cooling (DLWC) de refrigeração usa a água fria 
do Lago Ontário como fonte de energia renovável.

•	 Guangzhou, China: O governo municipal adotou o resfriamento cen-
tralizado regional como parte de um moderno centro urbano verde e 
ecologicamente correto na área central do desenvolvimento da Nova 
Cidade do Rio das Pérolas. A temperatura ambiental local na área central 
da cidade nova de Zhujiang foi reduzida em 2-3°C em comparação com 
o uso de sistemas de refrigeração distribuídos.

O projeto do brinquedo visa conscientizar, educar e envolver cidadãos de 
todas as idades na percepção de problemas e como a tecnologia pode melho-
rar seu ambiente urbano. A partir das pesquisas de ambientes refrigerados, 
das necessidades de educadores e crianças de 10 a 14 anos, e definição das 
funções que um sistema refrigerado urbano poderia oferecer, foram gerados 
os requisitos de projeto.



111TRANSVERSO,  ANO 13, N. 17, NOVEMBRO 2025 ISSN: 2236-4129

Tabela 1 − Requisitos de projeto. Fonte: elaborado pelas autoras.

Os requisitos estruturais do projeto têm como objetivo garantir acessibi-
lidade, conforto e segurança. O produto deve estar em diversos pontos da 
cidade, ter a dimensão de 30cm para caber na cidade maquete, incluir pelo 
menos 25% de sua extensão com elementos de sombra. A ventilação deve ser 
otimizada com aberturas de 15-25% da área total, e o ambiente deve manter 
uma temperatura confortável entre 18-26°C. O design também inclui áreas 
de descanso atendendo a normas de acessibilidade e segurança, com foco 
em proporcionar um ambiente funcional e agradável para os usuários.

Os requisitos semânticos do projeto têm como objetivo garantir eficiência e 
sustentabilidade no uso e operação do produto. O design deve representar a 
diversidade de usuários, acomodando percentis de 1 a 99% da população em 
termos de antropometria. Além disso, deve haver feedback visual relacionado 
à redução das emissões de carbono, variando de acordo com o uso de clima-
tização limpa ou ar-condicionado. A representação do conforto térmico será 
feita por meio de uma escala de LED em tons de vermelho e azul, enquanto 
o sistema de energia renovável e autossuficiente será monitorado com ou 
sem sensores de SMARTGRID. O projeto também deve incluir um sistema de 
district cooling, com feedback sobre a captação de energia e a refrigeração do 
ambiente, visando garantir um espaço eficiente, sustentável e conectado 
às necessidades climáticas. Sendo que o brinquedo simula as funções de 
um produto real. 

O painel conceitual apresentado explora os fungos como bio-inspiração 
projetual, no qual através do uso de design generativo suas formas, estruturas 
e processos serão mimetizadas. Os fungos, com sua complexidade estrutural 
e eficiência ecológica, oferecem uma rica fonte de inspiração para o design, 
devido à sua rede de micélios e capacidade de regeneração e crescimento 
em diferentes ambientes.

As imagens mostram diferentes aspectos dos fungos, desde a sua morfologia, 
até estruturas subterrâneas complexas como os micélios, que formam redes 
extensas e interconectadas, muito semelhantes a sistemas generativos. A 
bio-inspiração dos fungos pode ser aplicada em projetos de design generativo 
para criar estruturas eficientes e otimizadas.
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Assim, os fungos representam um modelo inspirador de resiliência, economia 
de recursos e otimização de estruturas, valores que podem ser replicados 
através de algoritmos de design generativo, proporcionando soluções ino-
vadoras tanto esteticamente quanto funcionalmente.

Figura 5 − Painel de expressão visual do produto e alternativas. Fonte: elaborado pelas autoras.

O painel serve como uma referência visual para orientar o desenvolvimento 
das alternativas, alinhando-o com conceitos estéticos e funcionais inspirados 
pelo ambiente natural. A Figura 6 mostra o refinamento da alternativa 
selecionada para ser desenvolvida.
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Figura 6 − Alternativa refinada. Fonte: elaborado pelas autoras.

Após a definição de funções foram decididos os componentes para que o 
modelo simule as funções de refrigeração e interação com o usuário. A Figura 
7 mostra o esquema elétrico para que o produto simule o resfriamento.

Figura 7 − Componentes para simular o funcionamento do sistema. Fonte: elaborado pelas autoras.

Alguns dos componentes da Figura 7: Arduino Nano ESP32 que é uma placa de 
desenvolvimento compacta e adequada para prototipagens eletrônicas que 
necessitam de conectividade sem fio. Cooler é um dispositivo termoelétrico 
que opera para aquecer e resfriar objetos em questão de minutos com uma 
alimentação elétrica simples através de seus terminais. Fita de led para 
mostrar visualmente a temperatura baixa do ambiente. 
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5. Resultados e discussões do produto

Nesta seção, são discutidos os principais resultados do projeto, destacando 
as implicações dos resultados no contexto teórico e prático, proporcionan-
do uma reflexão crítica sobre o impacto da solução desenvolvida, suas 
limitações e possíveis melhorias. 

5.1 Materialização

A etapa de materialização do projeto teve início com a definição de regras e 
parâmetros no plugin Grasshopper, dentro do software Rhinoceros, permitindo 
a criação de um sistema generativo para explorar múltiplas alternativas 
para as peças do produto. 

Figura 8 − Sistema generativo no Grasshopper. Fonte: elaborado pelas autoras.

Esse processo de design generativo possibilitou a criação de diversas 
iterações, baseadas em critérios predefinidos como forma, funcionalidade 
e otimização de material, maximizando a eficiência do projeto tanto em 
termos estéticos quanto estruturais.

Figura 9 − Modelagem 3D. Fonte: elaborado pelas autoras.

Após a definição da iteração final gerada pelo sistema, ajustes finos foram 
realizados na modelagem no Rhinoceros para garantir a viabilidade da 
manufatura aditiva. Essas otimizações focaram em aprimorar aspectos 
como a espessura das peças, o encaixe entre os componentes e a economia 
de material, assegurando que o processo de impressão 3D pudesse ser 
executado com precisão e eficiência.
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5.2 Prototipagem 

A etapa de prototipagem do projeto foi realizada utilizando manufatura 
aditiva, uma tecnologia que possibilita a criação rápida de formas comple-
xas a partir de um modelo digital. O uso de impressoras do FabLab Pronto 
3D, Laboratório de Prototipagem Rápida da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), permitiu a materialização das formas orgânicas inspiradas 
pela biomimética, com alta precisão e controle sobre as geometrias desejadas. 

Figura 10 − Modelo. Fonte: elaborado pelas autoras.

Após a impressão das peças, foi realizado um cuidadoso processo de aca-
bamento para assegurar a qualidade visual e funcional dos protótipos. 
Esse processo incluiu o lixamento e polimento das superfícies, eliminando 
imperfeições resultantes da impressão e proporcionando uma textura mais 
suave. Adicionalmente, camadas de tintura e verniz foram aplicadas para 
aprimorar a durabilidade e a estética das peças. Posteriormente foram 
realizadas algumas alterações para colocar os componentes internos para 
simular o funcionamento de resfriamento. 

6. Considerações finais

Este relato de projeto contribui com um campo de pesquisa inovador e de 
relevância do design generativo aplicado ao desenvolvimento de produtos. 
Neste artigo foi apresentado um produto aplicando essa tecnologia ins-
pirado na biomimética, como uma abordagem inovadora para conciliar 
funcionalidade, estética e sustentabilidade. Ao longo do estudo, foi possível 
aplicar a forma e funcionamento dos cogumelos seguindo os princípios 
biomiméticos ao processo criativo de forma eficaz, o que resultou em uma 
solução projetual com formato natural de cogumelos e que pode possibi-
litar a conscientização ambiental na problemática de ambientes de calor 
e possíveis soluções para amenizar por meio de produtos de refrigeração 
urbanas necessários devido às mudanças climáticas e ao aquecimento em 
diversas cidades e os problemas de saúde na população global.

Este produto pode mostrar às crianças como um sistema disposto na cidade 
poderia amenizar o calor durante épocas de extremo calor. O modelo faz 
parte de um conjunto de objetos da cidade inteligente voltada ao ensino 
de robótica. 
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Abrigos temporários em acampamentos 
planejados: uma proposta para a comunidade 
indígena em José Boiteux utilizando  
materiais naturais

 
 
 
RESUMO (PT): A presente pesquisa concentra-se na arquitetura humanitária 
para comunidades vulneráveis, investigando o desenvolvimento de 
soluções para Acampamento Planejado Temporário (ATP). O estudo visa 
propor respostas para uma comunidade indígena em José Boiteux, Santa 
Catarina, que enfrenta crises emergenciais devido às chuvas intensas. O 
objetivo é desenvolver alternativas sustentáveis e adaptáveis que atendam 
às necessidades de abrigo temporário da comunidade em situações de 
emergência, através do uso de materiais naturais como terra, madeira e 
bambu. A metodologia empregada incluiu uma revisão da literatura sobre 
arquitetura humanitária, soluções de emergência e um aprofundamento na 
área de estudo. Os resultados demonstram a área de aplicação do projeto, os 
indicadores de desempenho e uma versão modular da proposta, especificando 
a composição material. A pesquisa conclui que a implementação de soluções 
eficientes e ágeis deve incorporar materiais e tecnologias alternativas para 
mitigar os impactos socioambientais e restaurar o bem-estar das populações 
em situação de vulnerabilidade. 

Palavras-chave: arquitetura humanitária, abrigo temporário, sustentabilidade.

ABSTRACT (ENG): This research addresses humanitarian architecture for vulnerable 
communities, focusing on the development of Planned Temporary Camps (PTC) 
as emergency responses. The study aims to develop sustainable and adaptable 
shelter solutions for an Indigenous community in José Boiteux, Santa Catarina, 
Brazil, located in the Alto Vale do Itajaí region, which is highly exposed to recurrent 
floods and hydrological disasters. The approach integrates a systematic literature 
review on humanitarian architecture and emergency settlements with an in-depth 
analysis of the local socio-environmental context. The findings present the project’s 
scope of application, performance indicators, and a modular shelter proposal 
specifying its material composition, based primarily on natural resources such 
as earth, wood, and bamboo. The research concludes that implementing efficient 
and agile solutions requires incorporating alternative materials and technologies 
to mitigate socio-environmental impacts, reinforce cultural identity, and restore 
the well-being of populations in situations of vulnerability.

Keywords: humanitarian architecture, temporary shelter, sustainability.
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1. Introdução

Os desastres socioambientais deixam marcas profundas nas populações, 
afetando-as psicologicamente e economicamente, além de modificar toda 
a sua estrutura de vida. Após uma emergência, surgem desafios complexos 
nas áreas da saúde, assistência social, organização e gestão pública, sendo a 
perda de moradia um dos impactos mais críticos. Embora existam esforços 
em âmbitos global e local - por meio de tratados, legislações e planos de 
ação - ainda persistem falhas significativas na resposta a essas situações. 
Por  isso, é fundamental investir em estudos e pesquisas que aprimorem a 
capacitação de governos e organizações de apoio, permitindo uma atuação 
mais eficaz e ágil diante das catástrofes naturais.

Entre as principais lacunas identificadas nas pesquisas da área, destacam-se, 
por exemplo: (i) a integração deficiente entre políticas públicas e execução 
prática; (ii) a falta de capacitação e treinamento das equipes locais; (iii) a 
infraestrutura e a logística insuficientes para atendimento emergencial; 
(iv) o baixo investimento em prevenção e pesquisa; e (v) outros fatores 
correlatos. Essas questões evidenciam que, embora existam instrumentos 
e mecanismos formais para lidar com desastres socioambientais, a efetivi-
dade das ações depende de maior articulação entre os entes envolvidos, da 
alocação adequada de recursos e da implementação de estratégias contínuas 
de capacitação e planejamento. (Cohen e Bradley, 2010; Wisner e Adans, 2002; 
Van de Loo e Van der Veen, 2017).

Os dados globais reforçam a urgência da temática. Conforme o World Cities 
Report da ONU (2024), mais de 4,5 bilhões de pessoas foram afetadas por 
desastres desde 1900, em decorrência de eventos hidrológicos, climatológicos 
e secas, impactando com maior intensidade países em desenvolvimento (ONU, 
2024). O Relatório Anual do Escritório das Nações Unidas para a Redução de Riscos 
de Desastres (UNDRR, 2021) também evidencia esforços no fortalecimento 
da resiliência global, destacando a implementação do Marco de Sendai em 
colaboração com governos e comunidades locais. Os marcos internacionais 
de Hyogo e de Sendai ressaltam a importância da educação em desastres, da 
integração comunitária e da construção de capacidades locais (Mendonça, 
Silva Rosa e Bello, 2019).

No Brasil, contudo, a realidade mostra que ainda há muito a avançar. Embora 
a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012) represente 
um marco institucional relevante, sua aplicação carece de instrumentos 
específicos voltados às populações tradicionais, como comunidades indíge-
nas e ribeirinhas. Segundo Marchezini et al. (2017), a ausência de adaptações 
socioculturais limita a efetividade das ações de prevenção e resposta, 
comprometendo a proteção de grupos historicamente marginalizados. 
Nesse contexto, comunidades indígenas encontram-se em condição de 
vulnerabilidade múltipla, afetadas não apenas por fatores ambientais, 
mas também por processos de exclusão social e territorial. Siqueira-Gay et 
al. (2020) destacam que desastres naturais podem agravar desigualdades 
históricas, aumentando a exposição dessas populações a riscos sociais e 
ambientais. Um exemplo recente foi a série de enchentes no Rio Grande 
do Sul, no final de abril de 2024, além de ocorrências em estados vizinhos, 
como Santa Catarina e Paraná, que evidenciam a insuficiência das respostas 
estruturais. Em comunidades indígenas, como a Terra Indígena Ibirama-
Laklãnõ, em Santa Catarina, os impactos são ainda mais críticos: além 
das inundações recorrentes causadas pela operação da Barragem Norte, 
persistem condições habitacionais precárias, com moradias improvisadas 
e programas governamentais que resultam em estruturas inadequadas, 
apelidadas pelos próprios moradores como ‘casas de lata’.
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Nesse cenário, a arquitetura humanitária se destaca como campo de inovação 
e necessidade. Desde sua origem, há cerca de cem anos, vem sendo aplicada 
em situações de crise para assegurar abrigo/alojamento ou habitação emer-
gencial e restabelecer o bem-estar de populações vulneráveis (Senne, 2017). 
Pesquisas recentes reforçam a importância do uso de materiais naturais 
como estratégia sustentável e culturalmente adequada. Bredenoord (2024) 
demonstra que o bambu é altamente eficiente em termos de resistência, 
custo e impacto ambiental, enquanto Moriset, Rakotomamonjy e Gandreau 
(2021) ressaltam as vantagens térmicas, acústicas e de baixo carbono das 
construções em terra. Ao dialogar com saberes tradicionais, essas solu-
ções contribuem para fortalecer a identidade cultural e reduzir impactos 
socioambientais.

Assim, esta pesquisa foi aplicada na comunidade da Terra Indígena Ibirama-
Laklãnõ, localizada no noroeste de Santa Catarina, às margens dos rios 
Hercílio e Plate, entre os municípios de Doutor Pedrinho, Itaiópolis, José 
Boiteux e Vitor Meireles. A escolha desse local decorreu da alta vulnerabi-
lidade socioambiental e cultural, marcada por enchentes, deslizamentos 
e precariedade habitacional. O objetivo central é desenvolver soluções de 
abrigos emergenciais que utilizem materiais sustentáveis - como madeira, 
bambu e terra -, respeitando as tradições construtivas locais e fortalecendo 
a autonomia da comunidade. Em síntese, o projeto visa beneficiar aproxi-
madamente 2.978 pessoas da Terra Indígena Ibirama-Laklãnõ, propondo 
um modelo de infraestrutura seguro, sustentável e replicável em outros 
contextos de vulnerabilidade.

2. Referencial

2.1 Desastres socioambientais: contexto e conceituação

O tema dos desastres socioambientais tem recebido bastante atenção da 
comunidade científica, principalmente frente à ocorrência frequente de 
fenômenos climáticos intensos. Por outro lado, os governos e instituições 
se deparam com a falta de formação específica dos profissionais nessa 
área. Pesquisadores como Carbonari (2021) destacam a importância da 
formação profissional voltada para a gestão de riscos e desastres em cursos 
superiores de arquitetura e urbanismo. Esse fato é corroborado pela  Lei n° 
13.425/2017 (Brasil, 2017), que reforça a responsabilidade desses profissionais 
na prevenção de desastres.

O conceito de desastre socioambiental é crucial para entender que os desastres 
não são apenas eventos naturais, mas o resultado da interação complexa 
entre fenômenos da natureza e as vulnerabilidades de uma sociedade. 
Em essência, um desastre ocorre quando um evento natural (como uma 
enchente, um terremoto ou um deslizamento) atinge uma comunidade que 
já é socialmente vulnerável.  Marandola Jr. e Hogan (2009) discutem essa 
perspectiva, destacando como a pobreza e a ocupação desordenada do solo 
em áreas de risco elevam a suscetibilidade a inundações e deslizamentos, 
reforçando a necessidade de uma política que integre as questões sociais.

Entende-se que a vulnerabilidade pode ser causada por diversos fatores, 
como a pobreza e a desigualdade, que condenam a população a se assentar 
em áreas de risco, como beiras de rios e encostas; a falta de planejamento 
urbano; a ocupação desordenada de territórios; a ausência de infraestrutura 
adequada; e a degradação ambiental, como o desmatamento de encostas e 
ocupação de áreas de preservação.
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A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC), instituída pela Lei 
nº 12.608/2012, representa um marco na gestão de riscos e desastres no 
Brasil. Seu principal objetivo foi articular as ações da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios para reduzir os riscos de desastres e 
atenuar os danos causados por eles. Até a promulgação dessa Lei, a atuação 
do Estado em desastres era predominantemente reativa, focada no socorro 
e na assistência humanitária após a ocorrência do evento. A PNPDC mudou 
essa abordagem, introduzindo a ideia de gestão de riscos e desastres de forma 
sistêmica e integrada. Essa transição do modelo reativo para o proativo é 
destacada pela pesquisa de Vey (2014), que analisa a trajetória da política 
de defesa civil no Brasil, mostrando a mudança de paradigma da “resposta 
ao desastre” para a “gestão de riscos”. Ele argumenta que a Lei de 2012 e a 
criação do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 
(CEMADEN) foram passos cruciais para essa nova abordagem.

2.2 A resposta: acampamentos temporários e seus desafios

A implementação de acampamentos temporários planejados (ATP) é reco-
nhecida como uma das ações mais eficazes para garantir a recuperação de 
populações atingidas por desastres socioambientais. A implementação de 
acampamentos deve considerar, em especial, o tempo necessário para que 
as pessoas se recuperem, a provisão de abrigos temporários deve garantir 
a sobrevivência, a segurança e a dignidade das populações deslocadas, 
mas também respeitar as dimensões sociais e culturais das comunidades 
atendidas (RETHINKING THE FUTURE, 2024, UNHCR, 2023b). 

Embora os acampamentos desempenhem um papel importante para as 
populações afetadas por desastres, muitas vezes são planejados de forma 
intempestiva, sem qualquer organização prévia, sendo instalados durante 
a crise, com foco exclusivo na urgência (Carbonari, 2021). Essas estruturas 
devem ser providas de condições mínimas para atendimento aos desalojados 
considerando: - o contexto geológico e a acessibilidade de forma a prover uma 
localização segura, livre de riscos, e de fácil acesso para a chegada de ajuda 
humanitária; - recursos e sustentabilidade de acordo com a disponibilidade de 
recursos naturais e uso de materiais sustentáveis que minimizem o impacto 
ambiental; - segurança e proteção; água e saneamento adequados para a 
saúde da população; privacidade e alojamento que garantam a privacidade 
e dignidade dos indivíduos e famílias; saúde e serviços de alimentação, lazer 
e outros serviços básicos.

Pesquisas recentes apontam que esse modelo de resposta imediatista pode 
agravar desigualdades sociais já existentes, especialmente em comunidades 
tradicionais e indígenas. Siqueira-Gay et al. (2020) evidenciam que povos 
indígenas estão entre os mais afetados por desastres naturais devido a 
vulnerabilidades múltiplas, incluindo precariedade habitacional, localização 
em áreas de risco e ausência de políticas adaptadas às suas especificidades 
culturais.

Em 1979, a United Nations Disaster Relief Organization (UNDRO) juntamente 
com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) promoveu uma reunião de especialistas no assunto para propor 
uma unificação dos diversos conceitos utilizados no âmbito acadêmico 
relacionado a desastres naturais (UNDRO, 1979). A partir dessas definições, 
pesquisadores aprimoraram a fórmula obtida inicialmente, chegando à 
equação simplificada para a definição do risco (R)  a que está sujeita uma 
comunidade:  (1)  P X V=R
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Na equação, entende-se que:

P- Ameaça ou perigo: fator de risco externo de um sujeito ou sistema, 
representado por um perigo latente associado a um fenômeno físico 
de origem natural ou tecnológica

V- Vulnerabilidade: predisposição intrínseca de um sujeito ou ele-
mento a sofrer danos devido a possíveis ações externas.

R- Risco: combinação da probabilidade de ocorrência de eventos 
perigosos e da vulnerabilidade dos elementos expostos a tais ameaças. 
(Maskrey, 1993, p. 49-50).

Na aplicação dessa pesquisa, considerou-se que a comunidade indígena de 
Ibirama Xokleng/Laklãnõ está sujeita a grande risco, pois tanto é vulnerável 
quanto está exposta ao perigo.  A presença dos povos indígenas não foi 
considerada no projeto da Barragem Norte de Ibirama, cuja construção 
foi iniciada em 1976 e finalizada em 1992, tendo começado a operar em 
novembro de 1993. Desde então, além da migração de parte da comunidade 
para fora das terras, esteve sujeita a realocação para áreas mais altas e, ainda 
assim, sofreu com grandes cheias em 1978, 1983 e vários outros episódios 
de exposição aos fenômenos intensos (Município, 2025).

2.3 Tipologias de abrigos e fatores de planejamento

De acordo com Corsellis e Vitale (2010), os abrigos temporários podem ser 
classificados em seis tipologias, as quais se dividem em dispersas e agrupadas. 
Segundo os autores, os abrigos dispersos oferecem diversas vantagens para 
os grupos deslocados, como maior flexibilidade, adequação às necessidades 
específicas, eficácia e custo-benefício para a comunidade humanitária. Por 
outro lado, os acampamentos agrupados devem ser considerados apenas em 
situações especiais, como, por exemplo, quando não há comunidade local 
ou assentamento para integrar os deslocados, quando os custos políticos, 
sociais e financeiros do apoio emergencial são muito elevados a longo 
prazo, dentre outros aspectos (Corsellis e Vitale, 2010). Dentre os fatores a 
serem levados em consideração na implantação de acampamentos estão o 
planejamento estratégico, a escolha dos locais, o gerenciamento de acam-
pamento, a distribuição de tarefas, o desenvolvimento e expansão, aspectos 
transversais (gênero e idade) e questões intersetoriais, como água e saúde 
(Corsellis e Vitale, 2010).

O abrigo, em sua essência, deve transcender a mera provisão de espaço físico 
para alojamento temporário de pessoas e deve, invariavelmente, considerar 
não apenas os aspectos técnicos, econômicos e logísticos, mas também as 
complexas dimensões sociais e culturais da comunidade a ser assistida.  A 
negligência dessas camadas pode levar a um desajuste entre as soluções 
propostas e as necessidades reais das vítimas, resultando em inadequação 
ou rejeição do abrigo. Deste modo, a arquitetura humanitária, ao abordar 
os abrigos temporários como processo contínuo e adaptável e não como 
um produto estático, reconhece a necessidade de evolução e ajuste das 
expectativas dos usuários ao longo do tempo (Anders, 2007; Carbonari, 2021). 

Estruturas fixas como ginásios, escolas e galpões, geralmente servem como 
abrigo no período imediato pós-desastre. Entretanto, devido ao fato de serem 
estruturas projetadas para outros fins, dificilmente atendem de forma 
eficaz à população. Surgem assim os abrigos emergenciais, normalmente 
dispostos em acampamentos, como uma solução rápida  para trazer conforto 
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e possibilitar que as pessoas afetadas retornem a suas atividades básicas 
de forma digna (Anders, 2007).

Além das questões técnicas, é necessário compreender que os abrigos estão 
inseridos em um contexto de governança do risco. No Brasil, embora existam 
normativas como a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, a literatura 
destaca que ainda há falhas na incorporação de práticas culturalmente 
adequadas. Marchezini et al. (2017) apontam que a gestão de risco de de-
sastres no país tem se caracterizado por uma “construção social do risco”, 
marcada por desigualdades regionais e exclusão de grupos tradicionais das 
políticas públicas. Isso reforça a importância de que soluções arquitetônicas 
emergenciais dialoguem com a realidade sociocultural dos povos indígenas 
e de populações vulneráveis.

A escolha e o uso dos materiais são aspectos determinantes para atender aos 
requisitos de sustentabilidade e, neste contexto, a utilização de materiais 
naturais como madeira, bambu e terra, ganha destaque pelo baixo impacto 
ambiental, menor custo e ressonância com técnicas construtivas tradicionais 
e identidade cultural de comunidades locais (Anders, 2007 e Arruda, Ferroli 
e Librelotto, 2018). O bambu, por exemplo, possui elevada flexibilidade e 
resistência à compressão e tração; quando colhido de forma responsável, 
reduz a pressão sobre os recursos florestais e é econômico, permitindo que as 
comunidades participem ativamente do processo construtivo (BREDENOORD, 
2024). Pesquisas ressaltam que o uso do bambu traz benefícios socioeconô-
micos e contribui para a preservação da biodiversidade (BREDENOORD, 2024).

A arquitetura em terra apresenta outra alternativa sustentável. Moriset, 
Rakotomamonjy e Gandreau (2021) apontam que o uso da terra pode reduzir 
a pegada ecológica das edificações graças às propriedades higrotérmicas e 
ao balanço de carbono positivo, além de possibilitar o reaproveitamento ao 
fim da vida útil. Ademais, edificações de terra consomem menos energia 
térmica e elétrica do que concretos ou aços e regulam a umidade do ar, 
proporcionando conforto ambiental sem necessidade de climatização 
artificial (MORISET; RAKOTOMAMONJY; GANDREAU, 2021).

A interseção entre tecnologia e materiais naturais apresenta um campo 
promissor para a inovação na arquitetura humanitária, possibilitando o 
desenvolvimento de soluções mais eficientes e adaptáveis. Embora o desen-
volvimento desses sistemas construtivos demande pesquisas aprofundadas 
para validar o comportamento de materiais impressos, a abordagem reflete 
o pensamento de buscar a melhor resposta entre as várias possíveis ao com-
binar elementos inovadores com recursos locais, acelerando a construção 
de abrigos, assegurando compatibilidade cultural e ambiental e as neces-
sidades específicas do contexto (Arruda, Ferroli e Librelotto, 2018 e Venturi, 
2019). Estudos internacionais reforçam esse potencial: Khalil e Aouad (2021) 
destacam que a impressão 3D aplicada à construção pode reduzir custos, 
otimizar tempo e integrar materiais sustentáveis, configurando-se como 
alternativa estratégica em emergências humanitárias.

Estudos de arquitetura humanitária demonstram que soluções baseadas 
em materiais locais fortalecem a resiliência comunitária. O Makoko Floating 
School, na Nigéria, utilizou tambores plásticos reciclados e madeira local 
para criar um espaço de ensino resistente a inundações e, ao mesmo tempo, 
promoveu o emprego local. Na Tailândia, a Safe Haven Library combinou 
base de concreto, paredes de bambu e estrutura de madeira para ventilação 
natural e tornou-se um centro de convivência. Já a escola primária de Gando, 
em Burkina Faso, foi construída com tijolos de argila local e ventilação ele-
vada, gerando empregos e transferindo conhecimentos para a comunidade 
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(RETHINKING THE FUTURE, 2024). Além desses exemplos, Bredenoord, Linares 
e Van der Linden (2020) ressaltam que experiências internacionais em ha-
bitação social demonstram que a combinação entre planejamento urbano, 
uso de materiais locais e envolvimento comunitário é fator-chave para a 
sustentabilidade de projetos habitacionais emergenciais.

2.4 Diretrizes para os acampamento na terra indígena

Diante desses exemplos, destaca-se que os abrigos temporários para a Terra 
Indígena Ibirama-Laklãnõ devem valorizar técnicas construtivas tradi-
cionais, utilizar madeira, bambu e terra oriundos da região e envolver os 
moradores em todas as etapas do projeto. Essa abordagem reforça a iden-
tidade cultural, reduz impactos ambientais e contribui para a inovação 
social na arquitetura humanitária (Moriset; Rakotomamonjy; Gandreau, 
2021; Bredenoord, 2024).

No estudo em questão, para a elaboração do projeto e a instalação de acam-
pamentos temporários, conforme exposto por UNHCR (2023a), é fundamental 
considerar fatores como o contexto geográfico, o clima, a cultura local 
e a disponibilidade de habilidades e de materiais. Até porque a Agência 
também destaca indicadores para avaliar a adequação dos abrigos, como 
critérios para seleção do local, área média de acampamento por pessoa e 
o dimensionamento dos assentamentos planejados, seguindo padrões da 
SPHERE (SPHERE ASSOCIATION, 2018). Já o Brasil, além das recomendações 
internacionais, se utiliza, também, do manual da Secretaria de Estado 
da Defesa Civil (SEDEC) do Rio de Janeiro, intitulado “Administração de 
Abrigos Temporários” (SEDEC, 2006). Em suma, é por isso que Carbonari (2021) 
aponta parâmetros essenciais para projetos de acampamentos temporários 
planejados, como: contexto geológico, acessibilidade, recursos e impactos 
ambientais, sustentabilidade, segurança, proteção, privacidade, água e 
saneamento, serviços de saúde e alojamento, e segurança alimentar.

Assim, o referencial teórico deste estudo se ancora na interseção entre 
arquitetura humanitária, materiais naturais e resiliência comunitária, 
reforçando a importância de soluções participativas, sustentáveis e cultu-
ralmente adequadas. Essa abordagem crítica permite compreender que o 
abrigo temporário não é um fim em si mesmo, mas um meio de garantir 
dignidade, autonomia e a reconstrução de identidades em contextos de 
vulnerabilidade socioambiental.

3. Método

Esta pesquisa configura-se como uma pesquisa aplicada, de caráter qualita-
tivo, desenvolvida a partir de um estudo de caso na comunidade indígena 
de José Boiteux, situada no estado de Santa Catarina, Brasil. A escolha 
dessa localidade foi motivada pela urgência das demandas enfrentadas 
pela população em contextos de emergência, bem como pelo potencial do 
território em oferecer recursos naturais passíveis de utilização em práticas 
resilientes - especialmente na construção de abrigos temporários e no 
atendimento de necessidades básicas durante situações de calamidade. 

Este estudo teve início com a identificação das necessidades da comunidade, 
cuja primeira etapa consistiu em uma visita técnica realizada nos dias 
11 e 12 de dezembro de 2023. A ação contou com o apoio da Defesa Civil 
do Estado de Santa Catarina e a participação da Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas (FUNAI). O objetivo do levantamento foi compreender 
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as condições da infraestrutura básica local e os desafios relacionados à 
proteção da população durante as inundações, eventos que colocam em 
risco a segurança, a saúde e a dignidade dos residentes. A visita possibilitou 
mapear as principais vulnerabilidades e prioridades da comunidade diante 
dos riscos de enchente, além de avaliar o estado da infraestrutura existente 
e os recursos disponíveis. Essas informações foram essenciais para a aná-
lise das necessidades e para o planejamento de um futuro Acampamento 
Temporário Planejado (ATP). 

A equipe de pesquisa saiu de Florianópolis e encontrou-se com a equipe da 
Defesa Civil de Santa Catarina próximo à comunidade indígena na cidade de 
José Boiteux. Dadas as apresentações, a equipe se deslocou até a unidade da 
FUNAI na localidade, onde teve a reunião com o coordenador da FUNAI e com 
o Cacique, representante das aldeias. O coordenador da FUNAI contextualizou 
a situação da comunidade indígena e dos esforços da FUNAI para atender a 
comunidade. O Cacique pediu que não fossem geradas expectativas sobre 
possibilidades de resolução dos problemas para os caciques das aldeias 
de forma a não gerar frustração e expectativas. Esse aspecto foi também 
reforçado pela Defesa Civil.  A atividade foi registrada no Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) sob o número do Certificado de Apresentação de Apreciação 
Ética (CAAE): 79748324.00000.0121. 

Na etapa inicial do estudo, foi organizado o evento de extensão “Desafios para 
as mudanças climáticas: Arquitetura Humanitária para o enfrentamento aos 
desastres”, com o objetivo de apresentar e discutir ideias e inovações passíveis 
de aplicação em futuros ATPs. As discussões realizadas durante o evento 
contribuíram para o amadurecimento do projeto voltado à comunidade 
indígena. Posteriormente, o grupo de pesquisa iniciou a análise dos materiais 
disponíveis para a elaboração do projeto propriamente dito, preparando-se 
para uma eventual necessidade de realocação da comunidade em situações 
de emergência ou urgência . 

O evento foi planejado com o propósito de gerar soluções voltadas ao atendi-
mento emergencial de pessoas que perderam suas moradias em decorrência 
de desastres socioambientais. A programação contou no primeiro dia com 
a apresentação de seções temáticas, apresentadas pelos participantes de 
acordo com seus estudos e pesquisas individuais relacionados ao projeto. A 
tarde houve a realização de oficina prática, em que os participantes foram 
divididos em equipes para discução e proposição de soluções para o problema 
apresentado. No segundo dia, foram apresentados e debatidos os resultados 
e as propostas desenvolvidas, encerrando as atividades do encontro. 

Para a implementação do projeto, foi escolhida uma área estratégica, loca-
lizada nas proximidades da igreja e do ginásio da comunidade indígena. 
A seleção desse local teve como critérios principais a situação acima da 
cota de inundação da barragem e a facilidade de acesso e boa visibilidade, 
fatores que contribuem com a segurança da população durante eventos 
climáticos severos. Na definição dos abrigos e da capacidade de atendimento, 
o grupo de pesquisa  iniciou o trabalho identificando a população total da 
comunidade e, com base em dados fornecidos pela Defesa Civil, mapeou as 
aldeias mais vulneráveis a desastres, estimando a quantidade de pessoas 
que necessitam de assistência emergencial. Contudo, em função da área dis-
ponível ser limitada, optou-se, nesta fase inicial, por planejar o atendimento 
a aproximadamente 20% da população total (SIVIERO MAXIMO et al., 2025). 

Com os parâmetros de atendimento à população definidos, iniciou-se a etapa 
do projeto arquitetônico, A proposta  resultou em uma planta retangular 
modular, concebida com foco na sustentabilidade e no uso de materiais 
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naturais, como madeira, bambu e terra aditivada com casca de citrus. O 
projeto busca não apenas a eficiência construtiva e ambiental, mas também 
a autonomia da comunidade, permitindo que os próprios moradores possam 
montar os abrigos de forma simples e colaborativa. 

4. Resultados e discussões

Esta seção apresenta os dados fundamentais sobre a área de estudo que 
servir de base para o desenvolvimento do projeto do abrigo no Acampamento 
Temporário Planejado (ATP), voltado à Comunidade Indígena Laklãnõ, loca-
lizada junto à Barragem Norte, em José Boiteux (SC). A região é considerada 
de alto risco devido à vulnerabilidade da comunidade ao enfrentamento às 
cheias recorrentes no rio Hercílio e aos impactos diretos provocados pela 
barragem. 

Um levantamento realizado pela Defesa Civil do Estado de Santa Catarina 
possibilitou identificar o número de pessoas afetadas por eventos de inun-
dação, a infraestrutura existente e outros aspectos relevantes. A partir desses 
dados, foram definidas as diretrizes para a implantação do abrigo do ATP, 
com foco na segurança, no conforto e na dignidade das famílias atingidas. 

Nas seções seguintes, serão detalhadas as decisões relacionadas à escolha do 
local, ao dimensionamento dos recursos e das infraestruturas necessárias, 
bem como ao estudo do modelo de abrigo temporário desenvolvido com o 
uso de materiais naturais. 

4.2 Caracterização da comunidade,  da área de estudo 
e necessidades

A Terra Indígena Laklãnõ abrange os municípios de José Boiteux, Vitor 
Meireles, Doutor Pedrinho e Itaiópolis. De acordo com o levantamento rea-
lizado pela Defesa Civil de Santa Catarina (2020), a comunidade é composta 
por 2.978 pessoas, distribuídas em 494 famílias, conforme registrado no 
Relatório do Levantamento cadastral da Comunidade Indígena Laklãnõ, elaborado 
para o Plano de Contingência de Operação da Barragem Norte. 

Os moradores vivem em uma área de risco devido à proximidade com a 
Barragem Norte do Vale do Itajaí, cuja operação, em períodos de cheia, pode 
causar inundação e isolamento de diversas aldeias. O risco de inundação é 
considerado significativo: segundo a Defesa Civil de Santa Catarina (2020, p. 
36), quando o nível da água atinge a cota de 306 metros, cerca de 50 metros 
da barragem, há agravamento das inundações, comprometendo o acesso 
às aldeias Coqueiros, Palmenra e Figueira, situadas na margem direita do 
Rio Hercílio. Nessas circunstâncias, estima-se que 1.713 pessoas dessas três 
aldeias seriam diretamente afetadas, totalizando 232 famílias compostas 
por 42 idosos, 867 adultos, 253 adolescentes e 551 crianças. A infraestrutura 
dessas localidades também seria severamente impactada, uma vez que, 
conforme os dados da Defesa Civil (2020, p 20), a área conta com uma escola 
em funcionamento, nove igrejas, três postos de saúde, 33 outras edificações 
e dois cemitérios (SIVIERO MAXIMO et al., 2025). 

A Tabela 1 apresenta o número total de pessoas potencialmente impactadas 
pelas possíveis inundações, servindo como referência para o planejamento 
de medidas de proteção e do Acampamento Temporário Planejado (ATP). 
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Tabela 1: Número total de pessoas impactadas pelas possíveis inundações. Fonte: Defesa Civil 
do estado de Santa Catarina (2020, p. 20), adaptado pelas autoras (2024).

Durante a visita em campo, foi possível perceber a realidade indígena 
sob diversos aspectos.  O depoimento dos indígenas relata que o primeiro 
diagnóstico sobre o risco da aldeia tem mais de 40 anos. Em estado de revolta 
quanto ao abandono e à situação precária em que vivem, disseram ter a  
intenção de protestar devido à condenação de algumas aldeias pela Defesa 
Civil, e que são necessários um levantamento atualizado das terras indígenas 
e uma vistoria para identificar pontos de vulnerabilidade, especialmente 
onde o terreno apresenta rastejo nas encostas.

Relataram aos pesquisadores, durante a visita em campo, que alguns mo-
radores foram forçados a deixar suas casas e estavam acampados na área 
de operação da barragem, utilizando barracas e tendas improvisadas 
com lonas plásticas e galhos de árvores. A comunidade indígena expressa 
grande revolta e uma intensificação dos conflitos pelas cheias de 2023 e 
pela necessidade de fechamento da barragem, resultando na inundação 
de partes da reserva.

O espaço de operação da barragem é considerado seguro contra inundações 
e está localizado perto de uma igreja e de um salão comunitário parcial-
mente descoberto. O salão foi cedido para desabrigados/desalojados, mas 
não possui instalações sanitárias. A equipe de pesquisadoras e a Defesa 
Civil foram recebidas em uma cozinha improvisada, equipada com mesa, 
bancos e uma geladeira montada com galhos de árvores e lona plástica. 
Outros materiais para os abrigos foram coletados na rua e na comunidade. A 
tabela 2 apresenta dados detalhados sobre a infraestrutura das aldeias mais 
vulneráveis da Terra Indígena Laklãnõ, conforme levantamento realizado 
pela Defesa Civil (2020, p. 20).

Número total de pessoas impactadas

Aldeia Família Idosos Adultos Adolescentes Crianças Total

Toldo 22 3 37 10 17 67

Coqueiros 91 19 501 148 319 987

Barragem 85 27 201 55 133 416

Palmeira 88 22 228 75 160 485

Kooplág 24 4 60 19 56 139

Figueira 53 6 138 30 67 241

Pavão 27 6 67 16 24 100

Sede 34 12 83 41 51 187

Tacuary 32 6 61 32 37 136

Bugio 67 16 161 107 107 332

Total 494 121 1468 436 953 2978
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Tabela 2: Infraestruturas existentes na área da comunidade indígena. Fonte: Defesa Civil do 
estado de Santa Catarina (2020, p. 20), adaptado pelas autoras (2024). *Escola desativada.

Nesse espaço onde um acampamento provisório foi montado, o suprimento 
de água era realizado por coleta manual em galões. O atendimento à saúde 
era precário, segundo os indígenas, e realizado no posto de saúde da aldeia 
mais próxima. Os indígenas que estão acampados no espaço de operação 
da barragem ficam impossibilitados de utilizar as instalações de saúde das 
aldeias de origem, pois algumas ficam muito distantes. 

Em relação aos materiais utilizados nas estruturas provisórias do acam-
pamento, parece já existir uma cultura de reaproveitamento e reuso de 
materiais. A comunidade relatou que algumas habitações foram fornecidas 
após a enchente de 2015 e foram designadas por eles como “Casas de Lata”. 
Hoje, as áreas das casas variam muito, pois algumas foram sendo expan-
didas, chegando a 90 metros quadrados. Em média, as famílias possuem 
seis integrantes e fazem parte da cultura indígena morar próximo aos seus 
familiares que gostam de se reunir para comemorações e refeições. Hoje, 
sentem falta, pois a tradição de se reunir com a comunidade, da época em 
que viviam nas margens do rio, foi interrompida, pois não dispõem mais 
de um espaço adequado para tal fim. 

Por fim, ficou claro que  a comunidade convive com a situação das cheias 
há algum tempo, pois “enchente não é coisa nova” nas palavras deles.  Que 
para os governantes: “é obrigação deles, fazer com índio, como fazem com 
o branco.” Essa frase foi dita ao se referir ao atendimento emergencial 
dado durante e após a ocorrência da emergência. A Defesa Civil, presente 
na reunião, assegurou que todo o possível foi realizado, assim como é feito 
para todos. Área para Implantação do Acampamento Temporário

A decisão sobre a localização do Acampamento Temporário resultou da 
combinação da visita técnica ao local e da análise do relatório da Defesa Civil 
de Santa Catarina, tendo como principal critério a segurança da população 
e a redução dos riscos durante as inundações. A área selecionada situa-se 
acima da cota de 306 metros, fora da zona de agravamento das cheias, 

Infraestruturas existentes na área da comunidade indígena

Aldeia Escolas Igrejas Pontes Posto de Saúde Outras Cemitério

Toldo 1 1 2 1 2 1

Coqueiros 1* 5 0 1 20 0

Barragem 1* 4 1 1 12 0

Palmeira 1 3 0 1 9 1

Kooplág 0 1 0 1 4 0

Figueira 1* 1 0 1 4 1

Pavão 0 1 0 1 6 0

Sede 1* 2 1 1 7 0

Tacuary 0 1 0 1 1 0

Bugio 1 3 0 1 19 1

Total 10 121 1468 10 84 4



130TRANSVERSO,  ANO 13, N. 17, NOVEMBRO 2025 ISSN: 2236-4129

conforme ilustrado na Figura 1. PAra elaborar essa representação, foram 
utilizadas imagens do Google Satellite Maps no QGIS, integradas ao Modelo 
Digital de Terreno no Levantamento Aerofotogramétrico de 2010, fornecido 
pelo Sistema de Informações Geográficas de Santa Catarina (SISGSC). 

A escolha do terreno elevado oferece diversas vantagens, além de proteger 
o acampamento da cota crítica de inundação, garante a segurança das fa-
mílias realocadas. A proximidade com as aldeias mais afetadas também é 
estratégica, pois permite que os moradores retornem rapidamente às suas 
casas assim que a situação de risco for controlada.  

Figura 1 − Delimitação da área de implantação do acampamento temporário. Fonte: Dados 
do Google Satélite e Secretaria de Desenvolvimento Sustentável do Estado de Santa Catarina, 
elaborado pelas autoras (2024).
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4.3 Indicadores quantitativos para o dimensionamento do 
abrigo

O planejamento de um Acampamento Temporário Planejado (ATP) é funda-
mental para garantir o atendimento às necessidades básicas da população 
atingida. Segundo Carbonari (2021), a organização de abrigos temporários 
deve considerar a mobilidade de atendimento requerida, de modo a assegurar 
eficiência e segurança em situações de emergência. Para a elaboração deste 
acampamento, foram utilizadas três fontes principais de dados, conforme 
mostra a Tabela 3: A primeira coluna representa os “Valores de Referência” 
sugeridos por Carbonari (2021); a segunda coluna contém os dados totais da 
população das aldeias mais vulneráveis (Figueira, Coqueiros e Palmeiras) 
fornecidos pela Defesa Civil; e a terceira coluna reflete o escopo deste estudo, 
estimando que 20% da população dessas aldeias seria realocada para o 
acampamento. 

Essa porcentagem foi definida com base na área disponível para a implanta-
ção e no potencial impacto das inundações, permitindo que o planejamento 
seja compatível com a realidade do terreno e a proteção das famílias afetadas. 

Tabela 3: Indicadores quantitativos dos abrigos temporários aplicados à área de estudo. 
Fonte: Carbonari (2021) com base em REACH e UNHCR (2018), SEDEC - RJ (2006) e Sphere 
Association (2018), adaptado pelas autoras (2024). *Serão projetados abrigos para famílias de 
até 9 pessoas, com área de 57,04 m².

Indicadores Valores de Referência Total de Impactada 
(3 aldeias)

20% de impactados 
(3 aldeias)

Área do abrigo/pessoa inicial * *

Área do abrigo/pessoa ago. 2018 30 m2/ pessoa * *

Área de alojamento/pessoa 3,5 m2/ pessoa * *

Área de triagem 20 m2 20 m2 20 m2

Área de recreação 1,5 m2/ criança 827 m2 165 m2

Área de refeitório 1,5 m2/ pessoa 2570 m2 515 m2

N° de tanques 1/40 - 100 pessoas 18 4

N° de banheiros 1/20 pessoas: 
3 femininos / 1 masculino

86 (65 feminino 
e 21 masculino)

18 (14 feminino 
e 4 masculino)

N° de chuveiros 1/20 pessoas 86 18

Distribuição entre IS e Alojamento <50m - -

Segurança contra incêncios >2m entre alojamentos - -

Inclinação do terreno 1 a 5% - -
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4.4 O projeto dos abrigos

O local selecionado para a implantação do Acampamento Temporário foi 
a área vizinha à igreja e ao ginásio, decisão fundamentada no Relatório da 
Defesa Civil de Santa Catarina, que confirma que a região não se encontra na 
zona de risco de inundação. Além disso, a presença de edificações e área de 
cultivo no entorno facilita a adaptação das novas estruturas, enquanto o 
ginásio se mostra adequado para abrigar serviços essenciais, como refeitó-
rios, áreas de lazer e instalações sanitárias. Uma proposta de layout para a 
implantação do acampamento é apresentada na Figura 2. 

Figura 2 − Sugestão de implantação do acampamento temporário. Fonte: elaborado pelas 
autoras (2025).

O projeto do acampamento temporário é estratégico tanto do ponto de 
vista da segurança quanto da adequação cultural. A escolha da implantação, 
considerando a cota de inundação, garante proteção contra os cenários 
mais críticos, enquanto o sistema construtivo elevado, formado por toras e 
pallets, auxilia na elevação acima da cota de inundação e na mitigação dos 
efeitos da umidade, mantendo os abrigos salubres e duráveis. Dessa forma, 
a proposta está em consonância com as recomendações da Defesa Civil e 
com diretrizes internacionais, como as da Sphere Association, que orientam a 
redução de riscos de desastres e a garantia de condições dignas em situações 
emergenciais. Além disso, o uso de materiais naturais - madeira, bambu e 
terra - dialoga com técnicas construtivas tradicionais e com a identidade 
cultural da comunidade indígena Laklãnõ, favorecendo o pertencimento e 
a aceitação do espaço.

O projeto detalha abrigos modulares organizados em uma malha de 3,0x3,0 m 
entre eixos de pilares, utilizando três pares de módulos. O abrigo final possui 
dimensões de 6,20x9,20 m, totalizando 57,04 m² de área construída, capaz de 
acomodar até nove pessoas, oferecendo conforto e funcionalidade adequados 
para situações de emergência. 

A estrutura e fundação do abrigo são robustas e pensadas para garantir 
a estabilidade e durabilidade, conforme a Figura 3. A base é composta por 
toras de madeira redondas, com 20 cm de diâmetro, cravadas no solo sobre 
uma camada de concreto e ancoradas por vigas de madeira de 10x15 cm e 
6x15 cm que sustentam pallets estrategicamente dispostos (120x100x13 cm). 
O acabamento lateral da base utiliza vigas de 10x13 cm, enquanto pilares 
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quadrados de 20 x 20 cm distribuídos pela edificação fornecem o suporte 
principal da estrutura. As paredes externas são construídas com blocos 
de encaixe produzidos a partir de materiais naturais e sustentáveis, como 
caixarias de madeira e bambu preenchidas com terra. Os blocos, com dimen-
sões de 40x20x25 cm e 20x20x25 cm (Figura 4), contribuem para a eficiência 
térmica e acústica do abrigo. Estudos adicionais estão em andamento para 
a utilização de impressão 3D no material de preenchimento interno desses 
blocos, ampliando as possibilidades de sustentabilidade e inovação construtiva 
(SIVIERO MAXIMO et al., 2025). 

Internamente, as paredes e o forro recebem revestimento em painéis de ma-
deira, garantindo conforto térmico e uma estética uniforme. Todo o piso e o 
guarda-corpo externo também são finalizados em madeira, reforçando o uso 
de materiais naturais. Para iluminação e ventilação, o projeto prevê esquadrias 
com painéis de bambu, enquanto a ventilação cruzada e a privacidade são 
asseguradas por cobogós em terra, que também agregam valor estético ao 
conjunto da construção. 

Figura 3 − Planta baixa do abrigo. Fonte: elaborado pelas autoras (2025).

A construção foi desenvolvida a partir do uso de materiais naturais, substi-
tuindo o telhado convencional por forro de madeira que atua como elemento 
de fechamento e design. Sobre os módulos, será instalada uma estrutura 
recíproca em peças de madeira, sustentada e estabilizada pelo entrelaçamento 
de seus componentes e finalizada com cobertura em lona. 

Essa cobertura, se estende sobre os abrigos e partes do terreno, funcionando 
como proteção contra sol e chuva, ao mesmo tempo em que cria uma câmara 
de ventilação entre o forro de madeira e a lona. Esse sistema proporciona 
conforto térmico, aumentando o fluxo natural de ar e para manter os abrigos 
frescos e secos, além de reforçar os princípios de sustentabilidade e estética do 
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projeto. Os detalhes construtivos em três dimensões podem ser visualizados 
na Figura 5. 

Figura 4 − Detalhe tridimensional do fechamento das paredes externas do abrigo com 
detalhamento do maior bloco. Fonte: elaborado pelas autoras (2025).

Figura 5 − Modelagem preliminar tridimensional do abrigo. Fonte: elaborado pelas autoras 
(2025).

Em termos de qualidade de vida e dignidade, cada abrigo, com 57,04 m² 
para até nove pessoas, atende aos parâmetros mínimos de habitabilidade 
temporária, oferecendo, ainda, vantagens adicionais, como maior conforto 
térmico e acústico em comparação a tendas comuns ou abrigos pré-moldados. 
Além disso, a possibilidade de utilizar impressão 3D no preenchimento dos 
blocos evidencia inovação tecnológica, permitindo a construção em escala 
e a replicabilidade em outros contextos.
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5. Considerações finais

O presente estudo apresentou o desenvolvimento de alternativas arqui-
tetônicas para Acampamentos Temporários Planejados (ATP), voltados ao 
atendimento das necessidades da comunidade indígena Laklãnõ, funda-
mentadas no uso de materiais naturais e princípios de sustentabilidade. 
A análise das condições socioambientais e da infraestrutura existente 
possibilitou a elaboração de um modelo construtivo modular que alia 
eficiência, funcionalidade e respeito ao meio ambiente. 

Os resultados parciais indicam que a aplicação de materiais como madeira, 
bambu e terra estabilizada mostra-se tecnologicamente viável para a criação 
de abrigos com bom desempenho térmico e acústico, além de favorecer a 
autonomia da comunidade na montagem das unidades. Conforme ressalta 
Maynardes et al. (2020), refletir sobre a materialidade é essencial para 
compreender a interação entre artefatos e valores culturais na sociedade 
contemporânea. De forma complementar, Bortolucci Bagim et al. (2024) 
destacam que metodologias participativas e ecológicas fortalecem a cons-
ciência ambiental e ampliam o envolvimento comunitário na construção 
de soluções sustentáveis. 

A modularidade e o emprego de recursos naturais contribuem para mini-
mizar impactos ambientais, promovendo soluções flexíveis, adaptáveis e 
culturalmente coerentes com o contexto indígena. Assim, o modelo desen-
volvido pode servir de referência para intervenções semelhantes em outras 
situações de vulnerabilidade social e ambiental. 

Para o avanço das investigações, recomenda-se aprofundar os estudos 
sobre a resistência e a durabilidade dos materiais em condições reais de 
uso, incluindo avaliações de desempenho teroacútico. Sugere-se ainda a 
implementação de um projeto piloto que permita observar a aceitação da 
comunidade e a funcionalidade dos abrigos, além de expandir a aplicação 
da proposta a diferentes contextos geográficos e culturais.

A comparação entre o modelo apresentado e os referenciais teóricos analiza-
dos evidencia que a solução modular em madeira, bambu e terra responde 
adequadamente às demandas emergenciais e preserva a identidade cultural 
dos Laklãnõ. Contudo, permanecem desafios relacionados à validade estru-
tural e à replicabilidade do sistema, reforçando a importância de ensaios 
experimentais e da ampliação de parcerias com comunidades e instituições 
de pesquisa. 
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RESUMO (PT): O artigo apresenta o desenvolvimento de um jogo educativo 
para auxiliar no acompanhamento de um projeto escolar na Ilha do 
Campeche/SC, que visa ensinar às crianças de escolas majoritariamente 
públicas sobre a flora e a fauna da Ilha, bem como a importância histórica 
das oficinas líticas e da preservação ambiental. A metodologia aplicada 
são pesquisas documentais e de campo, além da aplicação de métodos de 
design. A partir disso, o trabalho mostra o desenvolvimento de um jogo 
de tabuleiro inspirado no clássico Jogo da Vida, adaptando-o a uma nova 
realidade, mais colaborativa e sustentável. Na versão do jogo, cada peão pode 
representar mais de uma criança, permitindo que se ajudem na resolução 
das cartas, que apresentam questionamentos a serem respondidos para a 
retirada de resíduos/lixo. Além disso, os resíduos não são contabilizados em 
termos monetários, a fim de evitar a transmissão de ideias de acumulação 
e individualismo, sendo substituídos pela contagem da quantidade de 
resíduos coletados.

Palavras-chave: Ilha do Campeche, educação ambiental, jogos educacionais.

ABSTRACT (ENG): This article presents the development of an educational game to 
assist in monitoring a school project on Campeche Island, Santa Catarina, which 
aims to teach children from mostly public schools about the island’s flora and 
fauna, as well as the historical importance of lithic workshops and environmental 
preservation. The methodology used is documentary and field research, in addition 
to the application of design methods. Based on this, the work demonstrates the 
development of a board game inspired by the classic Game of Life, adapting it to 
a new, more collaborative and sustainable reality. In this version of the game, 
there can be more than one child per pawn, so they can help each other answer the 
cards, which contain questions that must be answered to remove waste/garbage. 
Waste is also not calculated in terms of money, avoiding the idea of ​​hoarding and 
individualism, replacing it with the amount of waste collected.

Keywords: Campeche Island, environmental education, educational games.
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1. Introdução

A Ilha do Campeche (SC) é um ambiente tombado e o “projeto escolas” visa 
tornar a ilha um ambiente natural preservado, valorizado e cuidado pelos 
seus visitantes.  Os funcionários que cuidam das visitas e da ilha têm 
problemas com a quantidade de visitas no período de alta temporada, as 
embalagens que são deixadas na praia pelos visitantes, os microplásticos 
que chegam pela maré e as bitucas de cigarro incorretamente descartadas 
pelas trilhas da ilha. Como já alertava Barbosa (2019) o uso do tabaco 
envenena água, solo e as praias com produtos químicos, resíduos tóxicos, 
incluindo micro plásticos, e resíduos de cigarros eletrônicos, que causam 
imenso dano ao meio ambiente. Para resolver esses pontos, acreditam os 
próprios monitores do local, que apenas falta consciência ecológica por 
parte dos visitantes e tal problema poderia ser facilmente resolvido por 
meio de informação e instrução contínua e voltado para crianças que tem 
maior flexibilidade para mudança de comportamentos.

Pensando em expandir o acesso ao conhecimento à população, os monito-
res da Ilha do Campeche criaram o “projeto escolas”, que visa por meio de 
palestras pré excursão (realizado em escolas públicas antes de visitar a Ilha 
do Campeche), o “projeto escolas” visa instruir as futuras gerações sobre as 
questões que a ilha passa para que não haja danos ao patrimônio durante o 
passeio e se disseminem informações importantes como a necessidade de 
guardar seu próprio resíduo ao visitar a ilha que não possui lixeiras e mostrar 
os impactos ao meio ambiente. Porém, o novo percalço foi em relação aos 
estudantes, que apesar de ouvirem as palestras, não retinham o conteúdo 
e ficavam com dúvidas na hora de utilizar as informações sobre a ilha do 
Campeche em seus trabalhos. Com isso, o grupo do projeto escolas da Ilha 
do Campeche vinculado a prefeitura de Florianópolis, iniciou uma parceria 
com o curso de Design de Produto da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) para solicitar a confecção de material informativo e/ou didático que 
ensinassem sobre a preservação ambiental de maneira lúdica e divertida.

O desenvolvimento foi realizado na disciplina de Metodologia de Projeto 
que trata do conhecimento e aplicação de métodos de design para entender 
o público-alvo e materializar o resultado. Ferramentas e técnicas de design 
foram aplicadas para alcançar os objetivos que eram: investigar os problemas 
da Ilha do Campeche; identificar e levantar necessidades do público-alvo, 
analisar produtos concorrentes e similares, sintetizar os requisitos de 
projeto, criar soluções e materializar a melhor solução, testar e refinar o 
resultado final. 

2. Desenvolvimento do jogo

O projeto foi desenvolvido na disciplina de Metodologia de Projeto oferecida 
na segunda fase do curso de Design de Produto da UFSC. Os temas de projeto 
na disciplina têm abordagem social/ambiental e dentro de um processo de 
ensino aprendizagem são aplicados métodos de design (técnicas e ferra-
mentas) no desenvolvimento de objetos para a comunidade contribuindo 
com a extensão da Instituição de Ensino (IES). 

2.1 Público-alvo: crianças e adolescentes

O público-alvo do projeto são crianças de 10 a 14 anos, fase em que acontece 
o estágio operatório-formal. Segundo Piaget (1973), os alunos estariam 
vivenciando as fases finais do desenvolvimento cognitivo, as crianças são 
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capazes de realizar tarefas mentais que envolvem abstrações e símbolos 
que nem sempre possuem formas concretas. Ou seja, eles possuem habi-
lidades de raciocínio abstrato. Eles também podem se colocar no lugar de 
outra pessoa, imaginando sua perspectiva sobre uma situação específica. 
A característica mais importante deste estágio é o desenvolvimento do 
pensamento hipotético-dedutivo.

Para Jean Piaget (1973), a inteligência é organizada por meio de estruturas que 
transmitem funções e conteúdos comportamentais imutáveis. As atividades 
variam de acordo com a faixa etária da criança. As funções invariantes 
definem a essência e as características da inteligência não mudam com a 
idade do indivíduo. O trabalho de inteligência é um processo ativo e siste-
mático de absorção de novas informações relacionadas ao conhecimento 
prévio. Portanto, inteligência muda constantemente dependendo de fatores 
internos e externos.

As crianças melhoram a sua capacidade de formular hipóteses para explicar 
e resolver problemas. Está claro que crianças e adolescentes entendem que o 
brincar é de suma importância e constituem aprendizado. Segundo Pereira 
(2000, p. 190) “ O brincar é constituinte da vida do ser humano como uma 
forma de estar em relação com outro e com a cultura. Na dimensão lúdica, 
o ser humano coloca muito do mais profundo de sua alma”.

Portanto, ensinar as crianças sobre a flora e a fauna é fundamental para 
a compreensão e valorização do meio ambiente. Para Rousseau (1989), a 
educação ambiental devia ser iniciada desde cedo, a criança deve conviver 
na natureza para que consiga valorizar aquilo que o meio ambiente tem de 
importante. Ao aprenderem sobre os ecossistemas locais e as espécies que os 
habitam, as crianças podem desenvolver uma compreensão mais profunda 
do mundo natural e da importância de preservá-lo. Um jogo educativo pode 
ajudar a reforçar estes conceitos de uma forma divertida e envolvente, per-
mitindo que as crianças explorem e interajam com o ambiente antes mesmo 
de visitar o local. Ao incorporar elementos da flora e fauna locais no jogo, as 
crianças podem aprender sobre estas espécies de uma forma informativa 
e divertida, assim criando laços com o espaço e fazendo-os se perceberem 
cidadãos que também são responsáveis pelo cuidado com a Ilha.

2.2 Jogos educativos

O jogo é um instrumento pedagógico muito significativo. No contexto cul-
tural e biológico é uma atividade livre, alegre que engloba uma significação. 
É de grande valor social, oferecendo inúmeras possibilidades educacionais, 
pois favorece o desenvolvimento corporal, estimula a vida psíquica e a 
inteligência, contribui para a adaptação ao grupo, preparando a criança 
para viver em sociedade, participando e questionando os pressupostos das 
relações sociais tais como estão postos. (Kishimoto, 1996, p. 26 apud Silva 
e Santos, 20--).

Para Huizinga (1986), o jogo potencializa a identidade do grupo social. 
Contribui para fomentar a coesão e a solidariedade do grupo e, portanto, 
favorece os sentimentos de comunidade. Aparece como mecanismo de 
identificação do indivíduo e do grupo “jogar não é estudar nem trabalhar, 
mas, jogando a criança aprende a conhecer e a compreender o mundo social 
que a cerca” (Ortega, 1990).
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Dessa forma a criança aprende valores humanos e éticos destinados à 
formação integral de sua personalidade e ao desenvolvimento motor e 
intelectual. O ensino deve favorecer uma participação mais ativa por parte 
da criança no processo educativo. Deve-se estimular as atividades lúdicas 
como meio pedagógico que, junto com outras atividades, como as artísticas 
e musicais, ajudam a enriquecer a personalidade criadora, necessária para 
enfrentar os desafios na vida. Para qualquer aprendizagem, tão importante 
com adquirir, é sentir os conhecimentos. 

Os jogos têm um importante papel no meio educacional, pois por meio deles, 
as crianças podem ter um desenvolvimento integral e dinâmico nas áreas 
cognitiva, social, motora, moral, linguística, afetiva, entre outras, além 
de contribuir na construção de sua criticidade, autonomia criatividade, 
responsabilidade e cooperação como um todo. “Se o ensino for lúdico e 
desafiador, a aprendizagem prolonga-se fora da sala de aula, fora da escola, 
pelo cotidiano, até as férias, num crescendo muito mais rico do que algumas 
informações que o aluno decora porque vão cair na prova”. (Neto, 1992, p. 43 
apud Pugens, Habowski, Silva e Conte, 2017).

As características do jogo fazem com que ele mesmo seja um veículo de 
aprendizagem e comunicação ideal para o desenvolvimento da personali-
dade e da inteligência emocional da criança. Divertir-se enquanto aprende 
e envolver-se com aprendizagem fazem com que a criança cresça, mude e 
participe ativamente do processo educativo. A importância e a necessidade 
do jogo como meio educativo foi além do reconhecimento e se converteu 
direito inalienável das crianças: a Declaração dos direitos das crianças, 
no Art. 7º, estabelece: “A criança terá ampla oportunidade para brincar e 
divertir-se, visando os propósitos mesmos da sua educação; a sociedade e 
as autoridades públicas empenhar-se-ão em promover o gozo deste direito” 
(UNICEF, 1959).

O jogo deve cumprir duas funções na escola como conteúdo e com finalidade: 
a educação através do jogo e para o jogo. A aprendizagem, necessária para 
alcançar o desenvolvimento completo, está continuamente presente, tanto 
na escola quanto na própria vida. É necessário aprender em todas as etapas 
da vida para formar de maneira harmônica a personalidade da criança e 
com ela desenvolver e manter o fio vital de expressão e de entendimento do 
mundo que a cerca. Aprender jogando é o primário, e o mais simples e natural 
na criança, já que é o menos traumático. O jogo é a primeira expressão da 
criança, a mais pura e espontânea, logo, a mais natural. Atendendo essas 
duas funções que o jogo deve cumprir, primeiro na vida escolar e depois 
em sua vida profissional, a criança deve ser protagonista de sua educação.

É importante frisar que um jogo comercial não necessariamente deixa de 
ser educativo. Como por exemplo, no material de escolas da DEVIR, a editora 
de jogos demonstra como jogos do seu catálogo podem ser utilizados para 
aperfeiçoar as 10 competências na Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 
1998). Jogos “comerciais” como Carcassone, Set e Código Secreto podem auxiliar 
nas competências de capacidade analítica, raciocínio lógico e trabalho em 
equipe e relacionamento interpessoal, respectivamente. Identificam-se 
também no mercado jogos de caráter educativo mais voltados ao conteúdo, 
que, contudo, não abdicam do refinamento do produto nem da qualidade 
da experiência lúdica do jogador.

De acordo com Antunes (2017), do ponto de vista educacional, o jogo não é 
relacionado ao seu lado competitivo, muitas vezes já relacionado à palavra, 
mas sim, à brincadeira, lazer e passatempo. Desta forma, o autor deixa 
entendido a diferença que o jogo possui, quando bem pensado, respeitando 



144TRANSVERSO,  ANO 13, N. 17, NOVEMBRO 2025 ISSN: 2236-4129

as variações e amadurecimento das crianças em suas diferentes etapas 
de desenvolvimento, quando colocado em temas referentes ao cotidiano, 
estabelecendo regras e estimulando o cooperativismo entre colegas, agrega 
grande valor a um objeto que anteriormente, poderia ser visto apenas como 
um meio de divertimento, sendo também educativo e inclusivo.   

Assim, tendo em consideração que o jogo significa sim alguma coisa, mesmo 
que ilusória por vezes aos olhos de um adulto, para uma criança, mesmo o 
jogo e regras imaginários para espectadores externos não sejam entendí-
veis, isso não reduz a sua importância no desenvolvimento de tal relação 
interpessoal dos indivíduos relacionados na dinâmica. Separar “jogos 
educativos” e “jogos divertidos” foge do seu básico princípio de jogo, sendo 
apenas necessário, como mencionado anteriormente, se encaixar e respeitar 
o momento e desenvolvimento de cada faixa etária infantil, desta forma, 
jogos educativos nada mais do que traz a possibilidade de aprender sobre 
o cotidiano, sobre a si mesmo e os que o cercam, além de diversos outros 
assuntos, quando adaptados e formulados pensando nesse público tão 
jovem, trazendo apenas formas lúdicas e mais facilmente compreendidas 
quando a cooperação é possível entre os jogadores e a conversa sobre o tema 
escolhido é estimulada da maneira certa (Antunes, 2017). 

Os quatro elementos básicos de um jogo, de acordo com Jesse Scheel (2008): 
mecânica, história, estética e tecnologia. Partindo do mais tangível para 
o menos:

Figura 1 – Elementos básicos de um jogo. Fonte: adaptado de Scheel, 2008, p. 42.

A mecânica é parte do jogo que trata das ações e regras, através dela define-se 
o objetivo do jogo e as consequências das ações. A característica primordial 
ao definir um game é a mecânica ela é o que diferencia experiências lineares 
de entretenimento, como livro ou filme, de um jogo.      

A história, linear ou não, está relacionada aos eventos do jogo, assim é 
necessário elaborar mecânicas que fortaleçam a narrativa. A narrativa em 
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um jogo, mostra-se elemento significante por possibilitar várias formas de 
contar e construir experiências narrativas singulares propicias devido a 
interatividade e imersão do mesmo. 

A estética é aparência, o toque, o visual, o que cria o contato mais direto com 
a experiência do jogador. Ao definir a estética os outros elementos estão 
sendo reforçados e permitindo uma experiência significativa. 

A tecnologia refere-se ao material que torna o jogo possível, lápis e papel, 
cartas, tabuleiro, consoles, etc. A tecnologia é o elemento limitante, o qual 
permite e exclui determinadas características do jogo. Dessa forma é preciso 
escolher a tecnologia adequada para o esperado do jogo (Scheel, 2008).

Após apresentar os quatro elementos é importante destacar que nenhum 
deles é mais importante. Como visível na imagem, eles conectam-se e sus-
tentam a estrutura do jogo, mesmo que alguns aparentem ser mais visíveis 
do que outros, todos estão no mesmo nível, são essenciais.

Além de ensinar sobre o meio ambiente, o jogo educativo também pode 
destacar o significado histórico das oficinas líticas da Ilha do Campeche, 
que são hoje consideradas patrimônio imaterial do Brasil. Ao aprenderem 
sobre a história do ambiente que as rodeiam, as crianças podem adquirir 
uma maior apreciação pelas riquezas culturais de sua comunidade. O jogo 
pretende instruir de forma imersiva, fazendo com que os jogadores se 
sintam dentro da ilha e se afeiçoem aos personagens e a trama da aventura 
sobre preservação. Ao aprenderem sobre a  história da sua comunidade, 
as crianças podem desenvolver um maior sentimento de pertencimento 
e ligação à sua herança cultural, e com esses laços, sentir a necessidade de 
preservação do local.

Assim iniciou-se o processo metodológico de design para descobrir as ne-
cessidades locais, qual os interesses dessa nova geração de crianças que irão 
usufruir do jogo? Qual a estética mais apropriada? Quais valores deveriam 
ser transmitidos, entre outras...

A pesquisa é uma ação importante no desenvolvimento de produtos, pois 
fornece informações valiosas sobre as necessidades e preferências do público. 
Sem pesquisa, os designers de produtos correm o risco de criar produtos que 
não atendam às necessidades de seu público-alvo, resultando em insatisfa-
ção da experiência do usuário. Ao realizar pesquisas, os designers podem 
identificar problemas e nichos no mercado, compreender as preferências 
dos usuários e projetar produtos que atendam às necessidades e cumpram 
com seu objetivo.

A partir da demanda do enunciado de projeto das monitoras do “projeto 
escolas” da Ilha do Campeche foi realizada uma pesquisa exploratória 
seguindo os itens da ferramenta AEIOU que é particularmente útil para 
pesquisas exploratórias centrada no usuário no desenvolvimento de de-
sign de produtos, pois fornece pesquisa ampla e estruturada para coletar 
informações sobre: as atividades, o espaço, as interações, os objetos e os 
usuários de um problema ou tema e os dados relacionados de forma enxergar 
oportunidades de desenvolvimento de um projeto de design. 

Este método foi desenvolvido por Rick Robinson em 1994 como forma de 
compreender o contexto de um problema e identificar as necessidades e 
preferências dos usuários envolvidos. Cada letra da sigla representa uma 
categoria de informação que é importante considerar na realização de 
pesquisas. Atividade: refere-se às ações e comportamentos dos usuários; 
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Espaço: refere-se ao ambiente físico; Interação: refere-se à relação entre 
usuários e objetos; Objeto: refere-se às ferramentas e materiais utilizados 
pelo usuário; e Usuário: refere-se às pessoas envolvidas na situação. Ao 
reunir informações em cada uma dessas categorias, os designers podem 
obter uma compreensão abrangente do problema e desenvolver soluções 
eficazes. (Robinson, 1991 apud Martin; Hanington, 2012, p. 10).

Os benefícios de usar o método AEIOU para pesquisa são numerosos. Primeiro, 
o método proporciona uma abordagem estruturada para direcionar a coleta 
de informação, assegurando que todas as categorias sejam consideradas. Isto 
ajuda a garantir que os designers não negligenciem aspectos importantes 
do problema em relação aos usuários. Em segundo lugar, o método permite 
aos designers coletar dados quantitativos e qualitativos, o que proporciona 
uma compreensão do problema e das necessidades dos usuários envolvidos. 
Isso pode levar a insights importantes. No geral, o método AEIOU é uma 
ferramenta valiosa para conduzir pesquisas e perceber os diversos aspectos 
do problema.

A pesquisa feita sobre o tema da Ilha do Campeche usando o AEIOU reuniu 
diversos dados que precisam ser sintetizados e organizados para facilitar o 
entendimento do problema. A Figura 2 mostra o mapa conceitual desenvol-
vido, que reúne uma síntese das informações coletadas na pesquisa ampla.

Figura 2 – Mapa conceitual do método AEIOU. Fonte: elaborado pelas autoras.

Após a pesquisa inicial, foram realizadas entrevistas com três profissionais 
de áreas distintas que pudessem auxiliar com informações sobre o público-
-alvo. Dentre elas: uma psicóloga para aconselhar na questão emocional e 
de formação das crianças, relatando como os estímulos na infância afetam 
a percepção do espaço e consequentemente como agem no mundo; uma 
professora da área pedagógica, para focar na parte de retenção de atenção 
dos alunos; uma turismóloga para elucidar o cotidiano do turismo local, 
quem compra passagens para qual lugar? Quem leva crianças consigo? 
Quais fatores tornam um local adequado ao público infantil? etc... E por 
último com os próprios monitores do projeto escola da Ilha do Campeche 
para, além de pensar na parte lúdica para as crianças que irão usufruir 
do produto, incluir também os ensinamentos que os monitores desejam 
repassar sobre o bioma da Ilha do Campeche.

O terceiro ponto foi focar no público-alvo, então foram enviados questio-
nários que foram respondidos por 31 crianças dentro da faixa etária de 10 
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− 14 anos para descobrir suas dificuldades e necessidades, para que se 
sentissem melhor representadas pelo jogo. Com as informações recolhidas, 
foram criadas personas (modelos que representam o público-alvo) e listadas 
as necessidades e preferências mais convergentes dos envolvidos no projeto. 
A Figura 3 mostra uma persona e a lista de necessidades.

Figura 3 – Persona e lista de necessidades. Fonte: elaborado pelas autoras.

Após a síntese em lista de necessidades foi realizada a pesquisa de mercado 
para identificar produtos concorrentes e similares. O processo de análise de 
jogos já existentes para averiguar quais fatores trariam maior qualidade ao 
nosso produto e o que se mostrava dispensável no mercado. A ferramenta 
aplicada foi a análise sincrônica, que segundo Pazmino (2015) permite ana-
lisar os produtos concorrentes e similares comparando as características de 
cada produto, e a partir dela fazer uma lista de verificação para identificar 
os pontos fortes e fracos.

Combinando essas duas análises, foi possível ter uma compreensão mais 
completa do mercado e dos concorrentes, permitindo uma tomada de decisão 
sobre os requisitos necessários para o desenvolvimento do jogo. A Figura 4 
mostra a análise sincrônica.

Figura 4 – Análise sincrônica. Fonte: elaborado pelas autoras.
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Com todos os dados coletados nas pesquisas foi possível elaborar os requisitos 
de projeto que servem para traduzir as necessidades e dados do mercado 
em dados técnicos para solucionar o problema de projeto e direcionar a 
geração de alternativas. Foi definido que o jogo de tabuleiro teria cartas 
com questionamentos, que o tabuleiro representasse a ilha e que em lugar 
de pontos teria quantidade de lixo coletado.

A inspiração no Jogo da Vida deve-se a alguns de seus pontos fortes — como 
a facilidade de aprendizado, a variedade de escolhas ao longo da partida e 
a interação entre os jogadores. Por outro lado, apresenta como ponto fraco 
a ausência de abordagem sobre questões ambientais.

2.3 Alternativas de projeto

Como já enfatizava Luciana Alves (2010), o objetivo dos jogos nas escolas é 
garantir a importância da brincadeira para o desenvolvimento cognitivo 
e emocional das crianças. Neste contexto, é comprovado que, por meio 
de atividades lúdicas podemos desenvolver capacidades de exploração 
e reflexão sobre a realidade, a cultura em que vivemos, integrando e ao 
mesmo tempo questionando regras e papéis sociais. Seguindo essa lógica, 
criamos as alternativas de projeto almejando um produto lúdico e eficiente 
para instruir as crianças sobre os cuidados necessários para com o local. 
Focamos em um jogo colorido, usando as principais cores encontradas na 
ilha; cartas com os conhecimentos que os monitores gostariam de transmitir 
e personagens com temas escolhidos pelas crianças no questionário, para 
que conseguissem se identificar melhor com o produto.

Foi pensado um tabuleiro que represente a ilha e personagens que seriam 
modelados e impressos em fabricação digital. A Figura 5 mostra sketches 
de tabuleiros.

Figura 5 – Sketches de tabuleiro. Fonte: elaborado pelas autoras.

A Figura 6 mostra a criação de personagens para os peões do jogo de forma 
que as crianças se sintam representadas. As modelagens 3D para impressão 
incluem personagens como um viking, um super-herói, uma jogadora de tênis, 
uma princesa, uma futebolista, entre outros. Todas apresentam formas que 
podem ser percebidas pelo tato, facilitando a inclusão de crianças cegas.
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Figura 6 – Personagens dos peões. Fonte: elaborado pelas autoras.

As cartas contêm perguntas sobre a fauna e flora da ilha, assim como da 
arqueologia de arte rupestre que faz parte da Ilha do Campeche. O acerto 
das perguntas mostra a quantidade de lixos que o jogador recebe. A carta 
deve ser lida por um outro jogador para evitar que seja lido pelo jogador de 
turno. A Figura 7 mostra três cartas. No total o jogo possui 36 cartas.

Figura 7 – Cartas do jogo. Fonte: elaborado pelas autoras.

A seguir são mostrados os resultados do jogo e todas as peças que foram 
materializadas, testadas pelos envolvidos no projeto e serão entregues ao 
“projeto escola” para testes nas escolas. 
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3. Resultados

O tabuleiro possui dimensão de 1000mm x 300mm. Contém 36 cartas, um 
manual e 8 peões. Os peões foram produzidos através de impressão 3D e o 
tabuleiro foi cortado a laser para facilitar a forma orgânica da ilha. As cartas 
foram impressas em gráfica. Ele está pronto e testado. A Figura 8 mostra o 
tabuleiro, peões e cartas. 

Figura 8 – Jogo Trilha pela Ilha. Fonte: elaborado pelas autoras.

O tabuleiro possui ilustrações da flora e fauna como a tartaruga verde o 
tié sangue e a textura visual do bioma da Mata Atlântica. Os espaços do 
tabuleiro são as pegadas verdes e azuis, as cartas são levantadas tanto nas 
cartas azuis como nas verdes. Inicialmente a proposta era levantar a carta 
apenas na carta azul, porém, após os testes a duração do jogo ficou curto em 
15 min e levantando em todos os espaços o tempo foi para 20 min. A figura 
9 mostra o manual ( folder) que tem a estética compatível com o tabuleiro e 
uma estética interior de história em quadrinhos dos personagens em um 
passeio na ilha. 

Figura 9 – Manual Trilha pela Ilha. Fonte: elaborado pelas autoras.

Como mencionado no item de jogos, os elementos básicos do jogo: mecânica, 
estética, tecnologia e narrativa são fundamentais. Dessa forma, no jogo 
Trilha pela Ilha temos:

•	 Mecânica: de dois a oito jogadores, cada jogador é um personagem (repre-
sentados por figuras de protagonistas individuais) deve-se rolar um dado 
para se mover ao longo da trilha linear, que serpenteia irregularmente 
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pelo tabuleiro. Eles recebem lixos se acertam as perguntas das cartas (que 
podem, por exemplo, perguntar sobre a fauna, flora), com ilustrações da 
mata atlântica. Duração de 20 minutos. O jogador deve rolar os dados, 
mover, acompanhar o movimento. Perguntas e respostas.

•	 História: passeio pela trilha da ilha do Campeche e encontrar perguntas 
nas pegadas azuis. Inspirada no Jogo da Vida, cada personagem remete 
a personagens como tenista, super-herói, futebolista. Coletando lixos 
que não podem ser deixados na ilha. 

•	 Estética: ilustrações de alta qualidade que remetam a natureza, fauna 
e flora. 

•	 Tecnologia: tabuleiro de papelão de 670mm x 320mm, 8 peões de polímero 
reciclável de 32mm x 18mm; dado, embalagem.

Para mais testes foram impressos três jogos, peões e cartas. No dia 13/09/2025 
foi realizado um teste por alunos do curso de design que fazem parte do 
grupo de pesquisa PedeJogo, suas ações podem ser vistas no Instagram em 
@pedejogo. O resultado do teste pode ser visto na tabela 1.  

Playtest 1 Playtest 2

Número de jogadores 3 6

Tempo de jogo 10 min 17 min

Pontuação J1=1, J2=3, J3=5 J1=4, J2=3, J3=5, J4=5, J5=3, J6=4

Número de cartas utilizadas 9/36 24/36

Tabela 1 – Playtest. Fonte: elaborado pelos autores.

A Figura 10 mostra o playtest da tabela 1 e os pacotes de cartas, peões e dado. 

Figura 10 – Playtest e cartas para três jogos. Fonte: elaborado pelas autoras.



152TRANSVERSO,  ANO 13, N. 17, NOVEMBRO 2025 ISSN: 2236-4129

O resultado do playtest como pontos positivos apontou: o jogo tem o um 
número suficiente de cartas para funcionar e a pontuação está equilibrada, 
o tempo para ser colocado na embalagem pode ser de 20 min (que pode 
variar dependendo do número de jogadores). Como sugestões, foi apontado 
que a fauna e flora citadas nas cartas poderia ter cartas impressas com as 
fotos dos animais e plantas. Ter resíduos físicos para retirar do tabuleiro. 
As próximas etapas, após os refinamentos mencionados no playtest deve 
ser o playtest dos monitores do “projeto escola”. 

No processo de design de jogos é importante realizar muitos playtests com 
diversos públicos para aprimorar os elementos básicos.  

O jogo tem o objetivo de ser usado pelo “projeto escolas da Ilha do Campeche” 
nas escolas públicas de Florianópolis e para processo de seleção de moni-
tores da ilha. É um jogo de baixo custo e pode ser produzido por demanda 
e adaptado para outros ambientes naturais que precisem de cuidado e 
preservação. A mecânica do jogo pode ser mantida com desenvolvimento 
de outros tabuleiros e perguntas e respostas do ambiente a ser preservado.

4. Considerações finais

Utilizando diversos métodos de design da disciplina de Metodologia de 
Projeto foi possível conceber uma estrutura simples para um jogo educativo 
divertido e fácil de ser jogado em aproximadamente 20 minutos. O manual de 
instruções é de fácil entendimento e mostra que ao responder acertadamente 
as perguntas das cartas o jogador pode retirar o lixo que se encontra na ilha, 
ganha quem mais lixo coletar. Espera-se auxiliar os monitores e educadores 
nas apresentações para os alunos sobre a Ilha do Campeche que é um lugar 
tombado por possuir pedras rupestres e por ser um bioma da Mata Atlântica 
que é um ambiente que deve ser preservado. O artigo mostrou que por meio 
do design, da criatividade de alunos é possível contribuir com a educação 
ambiental e estabelecer ligações com a Ilha do Campeche, um importante 
tesouro nacional e de grande importância histórica e cultural para o estado 
de Santa Catarina. 
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RESUMO (PT): O presente artigo examina de que maneira teorias da psicologia 
social contribuem para compreender tanto a adesão quanto a resistência em 
relação a práticas sustentáveis, destacando o papel do design na superação 
de barreiras de ordem psicológica e social. Metodologicamente, adota-se uma 
revisão narrativa de literatura, fundamentada em autores como Cialdini, 
Moscovici, Stern, Flusser, Bauman e Maldonado, e que contempla noções como 
normas sociais, influência social, representações ambientais e percepção do risco 
ecológico. A análise discute como o design pode intervir na transformação de 
comportamentos, considerando o impacto de normas descritivas e injuntivas na 
promoção de práticas sustentáveis, por meio de mecanismos como simplificação 
de escolhas, fortalecimento da identidade social e uso de estratégias de 
gamificação. Também se aponta como a lógica do consumo acelerado representa 
um obstáculo à consolidação de valores ambientais. Além disso, são exploradas 
as relações entre cultura, sociedade e técnica na configuração de novos padrões 
de consumo. Conclui-se que o design se apresenta como recurso estratégico na 
transição para práticas mais sustentáveis, ao torná-las acessíveis, intuitivas 
e socialmente reconhecidas. Ao articular dimensões psicológicas e sociais, o 
design mostra-se capaz de transformar representações ambientais e incentivar 
hábitos sustentáveis de maneira eficaz.

Palavras-chave: psicologia social, normas sociais, design sustentável, sustentabilidade.

ABSTRACT (ENG): This article examines how social psychology theories contribute to 
understanding both the adoption and resistance to sustainable practices, highlighting 
the role of design in overcoming psychological and social barriers. Methodologically, 
it adopts a narrative literature review based on authors such as Cialdini, Moscovici, 
Stern, Flusser, Bauman, and Maldonado, addressing concepts such as social norms, 
social influence, environmental representations, and the perception of ecological risk. 
The analysis discusses how design can intervene in behavior change, considering 
the impact of descriptive and injunctive norms in promoting sustainable practices 
through mechanisms such as choice simplification, reinforcement of social identity, 
and the use of gamification strategies. It also points out how the logic of accelerated 
consumption represents an obstacle to the consolidation of environmental values. 
Furthermore, the relationships between culture, society, and technology in shaping 
new consumption patterns are explored. The study concludes that design emerges as 
a strategic resource in the transition to more sustainable practices by making them 
accessible, intuitive, and socially valued. By integrating psychological and social 
dimensions, design proves capable of transforming environmental representations 
and fostering sustainable habits effectively.

Keywords: social psychology, social norms, sustainable design, sustainability.
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1. Introdução

A incorporação de práticas sustentáveis é fortemente condicionada por 
fatores sociais e psicológicos que orientam o comportamento humano. 
Cialdini e Jacobson (2021) demonstram que as normas sociais possuem 
grande relevância nos comportamentos relacionados às mudanças climá-
ticas, funcionando como guias para ações individuais e coletivas. De modo 
semelhante, Stern et al. (2011) elaboraram a Teoria do Valor-Crença-Norma, a 
qual sustenta que indivíduos que compartilham valores centrais de determi-
nado movimento, reconhecem ameaças a esses valores e percebem que suas 
ações podem contribuir para revertê-las, tendem a sentir-se moralmente 
responsáveis por agir em defesa do movimento. Assim, este estudo busca 
analisar a relação entre normas sociais, percepção ambiental e condutas 
sustentáveis, com ênfase no papel do design como elemento de incentivo 
a práticas ecológicas.

A psicologia social tem desempenhado um papel central na compreensão da 
sustentabilidade. Cialdini e Jacobson (2021) argumentam que normas sociais 
moldam profundamente os comportamentos humanos ao definirem o que 
é socialmente aceito ou desaprovado em contextos específicos. Essas normas 
podem assumir caráter descritivo, quando indicam o que a maioria faz, ou 
injuntivo, quando sinalizam o que é moralmente adequado. No campo da 
sustentabilidade, ambas influenciam tanto a adesão quanto a resistência a 
comportamentos ecológicos, embora ainda exista o desafio de compreender 
como esses padrões são internalizados e aplicados de forma efetiva para 
estimular práticas sustentáveis.

A construção e a circulação dessas normas estão ligadas às representações 
sociais. Moscovici (1978) afirma que tais representações organizam a for-
ma como as pessoas interpretam os fenômenos ao seu redor. Quando a 
sustentabilidade é percebida como valor central na sociedade, a aceitação 
de práticas ambientais tende a ser maior. Contudo, quando prevalecem 
representações associadas ao consumo imediato e descartável, a resistência 
às mudanças sustentáveis se intensifica. Esse aspecto se relaciona com a 
noção de modernidade líquida discutida por Bauman (2001), que destaca 
como a fluidez e a fragilidade das relações contemporâneas dificultam a 
consolidação de valores ambientais duradouros.

Apesar dos avanços, ainda há lacunas no entendimento de como normas 
sociais emergem e se tornam parte das práticas individuais e coletivas, espe-
cialmente no contexto digital. Bastos e Mercea (2019) chamam atenção para 
o papel crescente de influenciadores e redes sociais na difusão de práticas 
ambientais, embora seja necessário verificar se tais influências produzem 
mudanças reais de comportamento ou apenas engajamento superficial.

O design voltado ao comportamento apresenta-se como ferramenta promis-
sora para estruturar ambientes, produtos e serviços que estimulem escolhas 
sustentáveis de forma natural e envolvente. Para Flusser (2010), o design ultra-
passa a dimensão estética, atuando como mediador da experiência humana 
e das tomadas de decisão. Maldonado (2012) reforça que soluções ambientais 
devem ser pensadas na interseção entre cultura, sociedade e técnica. Dessa 
maneira, o design pode servir como elo entre consciência ambiental e prática 
cotidiana, contribuindo para a assimilação de novos hábitos sustentáveis.

Essas abordagens teóricas evidenciam o potencial estratégico do design 
para influenciar comportamentos diários. Quando transformadas em 
iniciativas concretas, elas se materializam em exemplos como embalagens 
reutilizáveis, concebidas para reforçar hábitos de reaproveitamento por 
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meio de atributos visuais e funcionais; sistemas de mobilidade urbana 
que oferecem alternativas ecológicas sem comprometer a praticidade, 
recorrendo a incentivos e design atrativo; plataformas digitais gamificadas, 
que recompensam ações ambientais com base em mecanismos motivacio-
nais; e mobiliários urbanos interativos, projetados para promover descarte 
consciente e reciclagem de forma acessível.

A relevância deste estudo decorre da urgência em estimular mudanças 
sustentáveis de maneira eficaz. Embora a conscientização ambiental venha 
crescendo, a resistência a práticas sustentáveis permanece expressiva. A 
psicologia social fornece instrumentos valiosos para compreender esse 
cenário, permitindo investigar os processos que sustentam atitudes e hábitos 
coletivos. Stern et al. (2011) demonstram, por exemplo, que a adesão a movi-
mentos ambientalistas pode ser explicada a partir de modelos psicossociais. 
Ainda assim, há espaço para explorar a integração entre psicologia social e 
design, de modo a tornar práticas sustentáveis mais intuitivas, acessíveis e 
atraentes, como sugerem Pimentel et al. (2024). Nesse sentido, torna-se fun-
damental investigar como o design pode ajudar a superar barreiras sociais e 
psicológicas que limitam a mudança de comportamento, articulando-se com 
normas sociais para favorecer a adoção de estilos de vida mais sustentáveis.

2. Procedimentos metodológicos

Portanto, esta investigação adota um enfoque qualitativo de caráter bi-
bliográfico, em que a revisão narrativa da literatura constitui o recurso 
metodológico utilizado para sustentar a análise teórica. As buscas foram 
realizadas na base de dados Scopus, bem como em plataformas de indexação 
acadêmica, como o Google Scholar, priorizando a pertinência, a atualidade e 
a confiabilidade das produções incluídas. O levantamento concentrou-se, 
sobretudo, em publicações dos últimos 15 anos (2009-2024), com a finalidade 
de contemplar discussões contemporâneas sobre sustentabilidade, design 
e comportamento humano. As estratégias de busca envolveram diferentes 
combinações de descritores, tais como “práticas sustentáveis”, “psicologia 
social”, “design e comportamento”, “normas sociais e sustentabilidade”, 
“influência social e meio ambiente”. Além disso, foram considerados livros, 
artigos e capítulos de referência nos campos da psicologia social e do design 
sustentável, favorecendo uma leitura crítica e integrada dos temas.

A seleção de autores e conceitos esteve relacionada à contribuição significativa 
de suas obras para a análise das práticas sustentáveis e do papel do design na 
transformação de comportamentos. Vilém Flusser foi incluído em razão de suas 
reflexões sobre o design e a articulação entre forma, função e significado nos 
produtos sustentáveis. Zygmunt Bauman foi incorporado por suas análises 
acerca da modernidade líquida, do consumo e da sustentabilidade na vida 
cotidiana. Serge Moscovici foi mobilizado devido à relevância de sua teoria das 
representações sociais, essencial para compreender como imagens e percepções 
ambientais se consolidam culturalmente. Já Tomás Maldonado oferece uma 
leitura crítica sobre o design e a cultura, permitindo discutir a integração 
entre sustentabilidade, estética e funcionalidade nos processos projetuais.

A análise do material coletado foi conduzida de forma interpretativa, por 
meio da análise temática, identificando padrões e recorrências em torno de 
tópicos como normas sociais, percepção ambiental, influência do design e 
barreiras de ordem psicológica e social. Essa opção metodológica teve como 
propósito evidenciar os mecanismos que condicionam escolhas relacio-
nadas à sustentabilidade e as estratégias projetuais capazes de favorecer 
mudanças atitudinais.
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3. Psicologia social e comportamento sustentável

3.1 Normas sociais e influência social

As normas sociais desempenham um elemento importante na regulação do 
comportamento humano e são um dos principais fatores que influenciam a 
adoção ou resistência a práticas sustentáveis. Elas funcionam como regras 
implícitas ou explícitas que guiam o que é considerado aceitável dentro de 
um grupo ou sociedade. Segundo Robert Cialdini (2001), as normas sociais 
podem ser classificadas em normas descritivas e normas injuntivas, que 
afetam a forma como os indivíduos percebem e respondem a questões 
ambientais.

As normas descritivas referem-se ao que as pessoas realmente fazem, 
refletindo padrões de comportamento observáveis que servem como refe-
rência para orientar as ações de outros indivíduos. Por exemplo, se alguém 
percebe que a maioria das pessoas em sua vizinhança separa o lixo para 
reciclagem, é mais provável que essa pessoa também adote essa prática. 
Já as normas injuntivas dizem respeito ao que as pessoas acreditam que 
deveriam fazer, baseando-se no que é socialmente aprovado ou desapro-
vado. Essas normas estão ligadas a expectativas morais e culturais, como 
a ideia de que economizar água ou evitar o desperdício de alimentos são 
comportamentos socialmente valorizados. Dessa forma, tanto as normas 
descritivas quanto as injuntivas influenciam diretamente a maneira como 
as práticas sustentáveis são incorporadas ou rejeitadas dentro de uma 
sociedade (Cialdini; Jacobson, 2021). Uma meta-análise recente de Helferich, 
Thøgersen e Bergquist (2023), que incluiu 572 estudos, totalizando mais de 312 
mil participantes em 56 países, utiliza modelagem de equações estruturais 
meta-analítica (MASEM) para comprovar que normas pessoais internalizadas 
são os preditores mais robustos de comportamento pró-ambiental (CPA), ao 
passo que normas descritivas e injuntivas exercem efeitos independentes, 
porém moderados, sobre o CPA. Além disso, esse estudo revela que as normas 
pessoais mediam grande parte do impacto das normas descritivas e injun-
tivas sobre as intenções e comportamentos pró-ambientais, evidenciando 
a importância de estratégias que favoreçam a internalização normativa 
(Helferich; Thøgersen; Bergquist, 2023).

A influência dessas normas na adoção de comportamentos sustentáveis 
é amplamente estudada na psicologia social. Cialdini e Jacobson (2021) 
argumentam que, muitas vezes, as pessoas ajustam seu comportamento 
para se alinhar ao que percebem como norma predominante, seja por 
pressão social, seja por um desejo de aceitação. No entanto, o impacto das 
normas pode ser ambíguo: enquanto normas sociais que incentivam práticas 
sustentáveis podem promover mudanças positivas, normas que reforçam 
hábitos prejudiciais ao meio ambiente podem dificultar essa transição. 
Além disso, estudos de “normas dinâmicas” indicam que informar que um 
comportamento sustentável está crescendo ao longo do tempo, mesmo que 
ainda minoritário, pode acelerar sua adoção, ao sinalizar uma tendência 
social em ascensão (Sparkman; Walton, 2017).

Em pesquisas sobre consumo energético, verificou-se que, ao receberem 
relatórios comparando seu uso de energia ao de seus vizinhos, consumidores 
que apresentavam um gasto acima da média tendiam a reduzi-lo para se 
alinhar ao padrão do grupo. Esse efeito psicológico pode ser observado em 
diferentes contextos, como na redução do desperdício de alimentos e no uso 
responsável de recursos naturais. Esse fenômeno demonstra como as normas 
sociais influenciam o comportamento individual, moldando a adoção ou 
resistência a práticas sustentáveis. Estudos realizados nos Estados Unidos 



160TRANSVERSO,  ANO 13, N. 17, NOVEMBRO 2025 ISSN: 2236-4129

demonstraram que os chamados “relatórios de uso domiciliar”, que infor-
mam periodicamente aos consumidores seu consumo de energia comparado 
ao de vizinhos semelhantes, reduzem de forma estatisticamente significativa 
o gasto energético. Esses efeitos, embora duradouros, tendem a se atenuar 
caso os relatórios deixem de ser enviados, o que reforça a importância de 
reforços normativos periódicos para manter o comportamento sustentável 
(Allcott, 2011; Allcott; Rogers, 2014). Complementarmente, um experimen-
to europeu publicado na Nature Energy evidenciou que mensagens que 
combinam normas descritivas, isto é, informar o que os pares fazem, com 
normas injuntivas, sinalizar explicitamente que esse comportamento é 
socialmente aprovado, são mais eficazes do que mensagens normativas 
isoladas, potencializando tanto a magnitude quanto a persistência das 
economias de energia obtidas pelos participantes (Bonan et al., 2020).

Além disso, Cialdini e Jacobson (2021) destacam que a influência social, 
frequentemente associada às normas, também desempenha um papel 
determinante na adesão a esses comportamentos, operando por meio de 
diferentes mecanismos. Um dos principais mecanismos é a influência 
normativa, que ocorre quando as pessoas adotam um comportamento para 
se conformar às expectativas sociais e evitar a desaprovação do grupo. Por 
exemplo, um indivíduo pode se sentir pressionado a reduzir o consumo de 
carne se perceber que seu círculo social valoriza dietas sustentáveis. Além 
disso, a influência informacional também contribui para a mudança de 
comportamento, pois leva as pessoas a ajustarem suas ações ao acreditarem 
que os outros possuem mais conhecimento sobre determinada questão. 
Se um consumidor percebe que amigos e familiares estão migrando para 
fontes de energia renováveis, ele pode interpretar isso como uma decisão mais 
vantajosa e decidir seguir o mesmo caminho. Revisões recentes ressaltam, 
contudo, que mensagens normativas devem ser desenhadas com cautela, pois 
‘nudges’ baseados em normas podem falhar ou até gerar efeitos contrapro-
ducentes quando comunicam prevalência de comportamentos indesejáveis 
ou quando o público mal interpreta o sinal social (Bicchieri; Dimant, 2022). 
Os autores argumentam que, ao normalizar involuntariamente condutas 
negativas ou apresentar sinais sociais ambíguos, intervenções desse tipo 
podem desencadear o chamado ‘efeito bumerangue’, isto é, aumento do 
comportamento indesejável. Por isso defendem o uso de normas dinâmicas 
e injuntivas positivas, bem como o pré-teste das mensagens para garantir 
clareza e evitar interpretações equivocadas (Bicchieri; Dimant, 2022).

Por fim, a influência de conformidade reforça a tendência de seguir com-
portamentos populares para evitar se destacar negativamente. Um exemplo 
seria um bairro onde a maioria dos moradores adere à compostagem domés-
tica, criando uma expectativa social que incentiva os demais a adotarem 
essa prática. Evidências mostram que intervenções normativas têm, em 
média, efeitos positivos em comportamentos pró-ambientais no “mundo 
real”, especialmente quando integradas a estratégias que facilitam a inter-
nalização como normas pessoais (Helferich; Thøgersen; Bergquist, 2023). 
Um caminho promissor é alinhar normas sociais com percepções acuradas 
de apoio coletivo: estudo global recente documentou que a população subes-
tima o apoio social à ação climática, e corrigir essa “ignorância pluralista” 
pode fortalecer a legitimidade percebida de comportamentos sustentáveis 
(Andre et al., 2024). 

Estudos demonstram que a comparação social também pode ser utilizada 
para reforçar comportamentos sustentáveis. Esse efeito psicológico pode 
ser observado em diferentes contextos, como na redução do desperdício 
de alimentos e no uso responsável de recursos naturais (Cialdini, Jacobson 
2021). Experimentos de campo confirmam consistentemente esse padrão 
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para múltiplos comportamentos pró-ambientais, embora com tamanhos 
de efeito modestos e heterogêneos a depender do contexto e do desenho da 
intervenção (Bergquist; Nilsson, 2019). 

Além disso, o compromisso público também é um fator psicológico relevante. 
Quando as pessoas assumem publicamente um compromisso ambiental, 
como participar de um programa de reciclagem ou reduzir o consumo de 
plástico, elas se sentem mais motivadas a manter esse comportamento para 
evitar a dissonância entre suas palavras e ações. Esse efeito é amplamente 
explorado em campanhas ambientais que incentivam as pessoas a declara-
rem suas intenções sustentáveis, pois esse pequeno passo pode aumentar a 
probabilidade de mudança de hábito. Pesquisas em conservação mostram 
que tornar visíveis os compromissos e as contribuições de “modelos” na 
comunidade aciona incentivos reputacionais e amplia a difusão de práticas 
sustentáveis em redes sociais locais (Niemiec et al., 2019). 

Portanto, as normas sociais e a influência social são forças poderosas que 
podem atuar tanto para facilitar quanto para dificultar a adoção de prá-
ticas sustentáveis. Para que essas práticas se tornem amplamente aceitas 
e incorporadas ao cotidiano, é necessário compreender como as normas 
existentes moldam o comportamento humano e como pequenas mudanças 
na percepção social podem impactar a motivação para a sustentabilidade. 
Em termos práticos, recomenda-se: (i) priorizar mensagens que destaquem 
tendências de crescimento de comportamentos sustentáveis, evitando 
normalizar condutas indesejáveis; (ii) combinar informações descritivas 
com sinais injuntivos positivos; e (iii) criar condições para a internalização 
normativa, por meio de compromissos públicos e feedback periódico que 
consolidem normas pessoais pró-ambientais (Sparkman; Walton, 2017; 
Bonan et al., 2020; Helferich; Thøgersen; Bergquist, 2023).

3.2 Representações sociais e resistência à sustentabilidade

A adoção de práticas sustentáveis enfrenta desafios que vão além de questões 
estruturais ou econômicas, sendo também influenciada pelas representações 
sociais que os indivíduos e grupos constroem em relação ao meio ambiente 
e às mudanças necessárias para sua preservação. As representações sociais, 
conforme definidas por Guerra e Ichikawa (2011), são formas de conhecimento 
socialmente elaboradas e compartilhadas, que ajudam os indivíduos a 
interpretar e dar sentido ao mundo. No contexto da sustentabilidade, tais 
representações podem tanto facilitar quanto dificultar a incorporação de 
práticas ambientalmente responsáveis (Guerra; Ichikawa, 2011).

Guerra e Ichikawa (2011) propõem a utilização conjunta da Teoria das 
Representações Sociais (TRS) e da Teoria Institucional para compreender 
fenômenos organizacionais, destacando que as normas e valores compar-
tilhados por um grupo moldam percepções e comportamentos. No caso da 
sustentabilidade, a resistência pode surgir da institucionalização de repre-
sentações que associam consumo excessivo ao progresso ou que minimizam 
a urgência das questões ambientais. O processo de institucionalização 
ocorre quando determinadas ideias ou práticas se consolidam como regras 
sociais, tornando-se normativas dentro de um contexto.

Pesquisas recentes aplicando a TRS a temas ambientais têm mostrado que 
as imagens coletivas sobre “sustentabilidade” e “consumo sustentável” 
variam fortemente entre contextos culturais e socioeconômicos, e que 
essas variações explicam diferenças importantes na adoção de práticas 
sustentáveis. Estudos apontam que, em muitos contextos, a sustentabilidade 
é representada de forma ambígua, ora como responsabilidade individual, 
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ora como tema sistêmico, e essa ambiguidade dificulta a tradução de valores 
em ações concretas (Golob; Podnar; Weder; MDPI, 2024).

Essa resistência se manifesta de diversas formas, incluindo a manutenção de 
hábitos insustentáveis e a rejeição de novas práticas que desafiem modelos 
estabelecidos de produção e consumo. A ancoragem e objetivação, processos 
descritos por Moscovici (1978), são fundamentais para entender como repre-
sentações sociais relacionadas à sustentabilidade se estruturam. A ancoragem 
permite que novos conceitos sejam interpretados a partir de esquemas já 
conhecidos, o que pode reforçar crenças existentes e dificultar a mudança. 
Por exemplo, quando políticas ambientais são enquadradas como imposições 
governamentais ou restrições à liberdade individual, torna-se mais difícil 
para certos grupos aceitá-las. A objetivação, por sua vez, materializa esses 
conceitos em discursos e práticas do cotidiano, tornando visível a forma 
como a sociedade enxerga a sustentabilidade (Moscovici, 1978).

Pesquisas sobre representações públicas do clima e do desenvolvimento 
sustentável identificaram núcleos centrais simbólicos (por exemplo: “pro-
gresso”, “trabalho”, “qualidade de vida”) que ancoram as interpretações 
locais, enquanto elementos periféricos contêm preocupações ambientais 
mais específicas. Essas estruturas simbólicas explicam por que mensagens 
ambientalistas que não dialogam com os significados pré-existentes falham 
em gerar mudança (Dézma et al., 2024; Sarrica et al., 2024).

Além disso, Guerra e Ichikawa (2011) ressaltam que o ambiente institucional 
(político, econômico e cultural) desempenha um papel importante na 
conformação das crenças e ações dos indivíduos. A resistência à sustenta-
bilidade pode estar ligada à influência de setores econômicos que veem tais 
práticas como ameaças aos seus interesses, reforçando discursos contrários 
à mudança. As organizações tendem a se tornar homogêneas por meio do 
isomorfismo institucional, um processo que pode tanto favorecer quanto 
dificultar a adoção de novas práticas ambientais, dependendo de como as 
normas sociais são construídas e disseminadas.

A literatura recente sobre transições sociotécnicas e disputas por regimes 
de sustentabilidade confirma que representações públicas e narrativas 
midiáticas interferem diretamente na viabilidade política de políticas 
verdes. Pesquisas de caso em setores agrícolas e energéticos mostram que 
representações que direcionam iniciativas sustentáveis como “ameaças aos 
modos de vida” mobilizam resistência organizada, enquanto narrativas que 
enquadram a transição como oportunidade econômica e de justiça social 
tendem a obter maior aceitação (Frontiers; Rethinking energy transition, 2025).

Dessa forma, a resistência à sustentabilidade não pode ser vista apenas como 
uma questão de falta de informação ou de incentivos econômicos, mas sim 
como um fenômeno social e institucionalizado. Para superar essa barreira, 
faz-se necessário promover novas representações sociais que valorizem 
práticas sustentáveis, articulando-as a valores já enraizados na sociedade 
e criando um ambiente favorável à sua aceitação e institucionalização.

No entanto, esse processo enfrenta desafios significativos em um contexto 
de modernidade líquida, conforme argumenta Bauman (2001). Vivemos 
em uma era caracterizada pela fluidez das relações sociais, econômicas e 
culturais, na qual os valores tradicionais de estabilidade e durabilidade são 
substituídos por um modelo baseado na constante renovação, descarte e 
substituição. Essa lógica influencia diretamente os padrões de consumo, 
tornando mais difícil a adoção de hábitos sustentáveis, já que a sociedade 
tende a valorizar a novidade e a obsolescência programada em detrimento 
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da preservação e do uso consciente dos recursos. Trabalhos que reavaliam 
a noção de consumo demonstram como práticas de acesso, economia de 
experiência e obsolescência cultural reforçam representações que privi-
legiam a renovação rápida, criando obstáculos simbólicos e materiais à 
durabilidade e à circularidade (Liquid Consumption Reviews, 2020-2022; 
Philosophical Analyses, 2023). Assim, a construção de novas representações 
sociais favoráveis à sustentabilidade exige não apenas informação e políticas 
públicas, mas também uma mudança cultural capaz de desafiar essa lógica 
de consumo efêmero.

A sustentabilidade, ao propor modelos de consumo mais duráveis e respon-
sáveis, entra em choque com essa lógica do consumo acelerado. Dessa forma, 
muitas pessoas resistem à mudança por acreditarem que isso implicaria 
abrir mão do conforto, do status e da praticidade proporcionados pela 
cultura do consumo.

A resistência à adoção de práticas sustentáveis não se deve apenas à falta de 
informação, mas também a barreiras psicossociais que reforçam hábitos de 
consumo insustentáveis. A percepção da sustentabilidade como um sacrifício 
faz com que muitos a associem a dificuldades adicionais, aumentando a 
resistência à mudança. Além disso, a crença de que ações individuais têm 
impacto insignificante desmotiva comportamentos ecológicos, especial-
mente quando normas sociais reforçam práticas insustentáveis, tornando 
mais difícil agir de forma diferente sem sentir-se deslocado. A desconexão 
temporal também influencia essa resistência, já que a crise ambiental é 
vista como um problema futuro, reduzindo a urgência da ação no presente. 
Paralelamente, o marketing e a publicidade intensificam esse cenário ao 
promover constantemente o consumo rápido e a substituição contínua 
de produtos, dificultando a transição para um modelo mais sustentável.

As representações sociais desempenham um papel importante na formação 
de crenças e atitudes, influenciando como as pessoas interpretam a susten-
tabilidade e tomam decisões sobre seu comportamento. Enquanto algumas 
representações incentivam práticas ecológicas, outras criam barreiras à 
mudança. Se a reciclagem for vista como um ato de cidadania, sua adoção 
tende a aumentar, mas, se o consumo sustentável for associado a um privi-
légio da elite ou produtos sustentáveis forem percebidos como ineficientes 
e mais caros, a resistência se fortalece. 

As resistências à sustentabilidade são, em grande parte, fruto do conflito 
entre representações coletivas e a lógica de consumo da modernidade líquida 
descrita por Bauman, que reforça a cultura do descarte e da substituição 
constante. Já Moscovici (1978) demonstra como o significado atribuído à sus-
tentabilidade pode determinar sua aceitação ou rejeição. Portanto, políticas 
e intervenções eficazes deverão articular mudança material (incentivos, 
infraestrutura) com mudança simbólica (trabalho com representações): isto 
é, alinhar estruturas institucionais e narrativas públicas para construir 
representações sustentáveis que sejam socialmente legítimas, culturalmente 
sensíveis e materialmente exequíveis (Sarrica et al.,2024).

Assim, compreender essas dinâmicas é relevante para desenvolver estratégias 
que tornem a sustentabilidade mais acessível e desejável, superando as 
barreiras psicossociais que perpetuam padrões de consumo insustentáveis.
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3.3 A teoria dos valores, crenças e normas e a motivação para 
a mudança

A Value-Belief-Norm Theory (Teoria dos Valores, Crenças e Normas - VBN) de 
Paul Stern et al. (2000) fornece um modelo explicativo importante para com-
preender por que algumas pessoas agem de maneira sustentável enquanto 
outras não, mesmo diante da percepção de riscos ambientais. De acordo com 
essa teoria, o comportamento ecológico é impulsionado por uma cadeia de 
fatores psicológicos e sociais interconectados.

Os valores pessoais de um indivíduo influenciam diretamente sua atitude 
em relação ao meio ambiente. Pessoas que possuem valores biosféricos, com 
preocupação voltada à natureza e às gerações futuras, ou valores altruístas, 
focados no bem-estar coletivo, tendem a adotar práticas sustentáveis. De 
acordo com Kim e Seock (2019), indivíduos com esses valores são mais 
propensos a envolver-se em comportamentos ecológicos, pois internalizam 
normas ambientais pessoais, considerando essas ações como parte de sua 
ética. Estudos recentes reforçam que a ativação de valores biosféricos e 
altruístas continua a ser um preditor consistente de engajamento ambiental 
em diversos contextos culturais e sociais (Chua et al., 2020; Wang et al., 2025). 
Em contraste, aqueles com valores mais egocêntricos ou materialistas, que 
priorizam o conforto e o consumo, apresentam maior resistência à mudança 
de hábitos, como ressaltado por Cialdini e Jacobson (2021), que destacam a 
importância das normas sociais no comportamento sustentável.

Além disso, as crenças ambientais também desempenham um elemento 
importante. A percepção de que os problemas ambientais são graves e que 
ações individuais podem contribuir para mitigá-los é uma característica 
para o engajamento em práticas ecológicas. A teoria Value-Belief-Norm (VBN) 
explica como essas crenças geram uma motivação para mudanças, espe-
cialmente quando as pessoas acreditam que suas escolhas fazem diferença 
(Guerra; Ichikawa, 2011). Pesquisas recentes mostram que o fortalecimento 
da percepção de eficácia pessoal e a compreensão ambiental aumentam sig-
nificativamente a probabilidade de adoção de comportamentos sustentáveis 
(Huang & Li, 2025). Quando uma pessoa acredita que suas escolhas podem ter 
impacto positivo, sua motivação para agir de maneira sustentável tende a 
aumentar. O papel das normas pessoais é igualmente relevante, pois pessoas 
com fortes normas ambientais não apenas veem a adoção de comportamentos 
sustentáveis como uma escolha racional, mas como uma obrigação moral 
e ética, um ponto destacado na pesquisa de Kim e Seock (2019). Stern (2000) 
ressalta ainda que normas pessoais internalizadas geram engajamento 
voluntário e apoio a movimentos sociais ambientais, ampliando o alcance das 
ações individuais. Tais normas são internalizadas com o tempo, reforçando 
a responsabilidade para com o planeta e as gerações futuras (Bauman, 2010).

Esses fatores não atuam isoladamente, mas de forma integrada: os valores 
pessoais influenciam as crenças ambientais, que, por sua vez, fortalecem 
as normas pessoais. Quando todos esses elementos convergem, há uma alta 
probabilidade de envolvimento em comportamentos sustentáveis (Moscovici, 
1978). Caso contrário, a mudança de atitude se torna mais difícil. No entan-
to, a percepção de risco e os fatores psicológicos também influenciam a 
adoção de práticas sustentáveis. O viés de otimismo leva muitas pessoas a 
subestimarem os riscos ambientais, acreditando que esses problemas não 
as afetarão diretamente ou que ocorrerão apenas no futuro, o que reduz a 
urgência de ação. Esse efeito é amplificado pelo distanciamento temporal, 
como mostrado por Flusser (2010), onde problemas como a mudança climá-
tica são percebidos como algo que impactará gerações futuras, levando à 
procrastinação das atitudes sustentáveis.
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Outro obstáculo é a rejeição ao sacrifício, pois muitas pessoas veem práticas 
sustentáveis como uma perda de conforto ou prazer, como reduzir o con-
sumo de carne ou pagar mais por produtos ecológicos (Bauman, 2010). Para 
superar essa barreira, a sustentabilidade precisa ser associada a benefícios 
concretos e melhorias na qualidade de vida. Além disso, a influência social 
desempenha um papel crucial, como apontado por Cialdini e Jacobson (2021): 
se práticas ecológicas não são valorizadas dentro de um grupo, os indivíduos 
tendem a resistir à mudança para evitar o desconforto social. A fadiga da 
sustentabilidade e a sobrecarga informativa também desmotivam a ação, 
pois o excesso de informações sobre crises ambientais pode gerar um senso de 
impotência e indiferença. Por outro lado, a recompensa e o reconhecimento 
social, podem aumentar a motivação para comportamentos sustentáveis, 
tornando a mudança mais atraente quando associada a incentivos finan-
ceiros, status ou prestígio dentro de um grupo (Cialdini & Jacobson, 2021). 
Estudos recentes demonstram que a percepção de reconhecimento social e 
o capital social podem amplificar a internalização das normas pessoais e 
incentivar comportamentos ecológicos mais consistentes (Huang & Li, 2025).

Portanto, compreender esses fatores psicológicos é relevante para desen-
volver estratégias que incentivem práticas ambientais. Segundo Guerra e 
Ichikawa (2011), a construção de novas representações sociais sobre o meio 
ambiente e a sustentabilidade pode ser uma chave para promover uma mu-
dança permanente e generalizada no comportamento humano. A literatura 
atual sugere que políticas e campanhas que combinam conscientização, 
reforço social e valorização de normas ambientais têm maior potencial 
de gerar mudanças de comportamento duradouras (Chua et al., 2020; Wang 
et al., 2025). Para que as estratégias de sustentabilidade sejam eficientes, 
é necessário criar um contexto onde os riscos sejam percebidos de forma 
mais imediata e pessoal, e onde as ações sustentáveis sejam vistas como 
viáveis, reconhecidas e recompensadas (Kim & Seock, 2019). A integração de 
incentivos sociais, educacionais e econômicos, aliada à comunicação clara 
dos impactos ambientais, pode fomentar uma mudança de atitude mais 
ampla e sustentável (Huang & Li, 2025).

4. O papel do design na superação das barreiras 
psicológicas e sociais

4.1 Design e formação de hábitos sustentáveis 

O design, ao longo das últimas décadas, tem se consolidado como uma po-
derosa ferramenta para moldar comportamentos humanos, influenciando 
desde escolhas cotidianas até a formação de hábitos complexos. No contexto 
da sustentabilidade, ele desempenha um papel crucial na superação de 
barreiras psicológicas e sociais que dificultam a adoção de práticas ecoló-
gicas. Segundo Vilém Flusser (2010), o design não apenas estrutura a forma 
das coisas, mas também determina como as pessoas interagem com elas, 
transformando experiências em comportamentos naturais e intuitivos.

Abordagens de “Design for Sustainable Behaviour” (DfSB) utilizam feedback, 
automação e motivação para orientar o uso sustentável de produtos e siste-
mas domésticos, induzindo comportamentos ecológicos sem exigir esforço 
consciente. O modelo de Shin e Bull (2019) descreve três dimensões essenciais: 
empoderamento, ao dar ao usuário controle significativo; informação, 
ao fornecer feedback contínuo e claro sobre os impactos; e motivação, ao 
utilizar reconhecimento e recompensas para internalizar práticas. Quando 
aplicadas em conjunto, essas estratégias transformam hábitos cotidianos 
por meio de decisões autônomas e engajadas.
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Flusser (2010) argumenta que a forma dos objetos, sistemas e interfaces in-
fluencia diretamente a percepção e a ação humanas. Ao projetar um objeto ou 
sistema, o designer cria um código visual, funcional e emocional que molda 
a relação das pessoas com ele. Exemplos incluem sistemas de coleta seletiva 
com cores universais e sinalização padronizada, que aumentam a adesão ao 
descarte correto (Scherer; Santos, 2023), e interfaces socialmente inteligentes 
que comparam o consumo de energia pessoal com o de pares, incentivando 
ajustes sutis e persistentes no uso de recursos (Karlgren et al., 2021).

O design também reduz a carga cognitiva associada às decisões ecológicas. 
Quando práticas sustentáveis são complexas ou difíceis de executar, tendem 
a ser evitadas. Ao simplificar e tornar intuitivas soluções ecológicas, o design 
transforma ações como economia de água, uso de transportes públicos ou 
escolha de alimentos orgânicos em hábitos automáticos. Dispositivos auto-
matizados, como termostatos inteligentes ou torneiras de fluxo controlado, 
exemplificam como o design institucionaliza comportamentos sustentáveis 
sem exigir esforço contínuo (BAUMAN, 2010; WILSON; YANG, 2025). Estudos 
de “nudging digital” mostram que camadas de informação, participação e 
imersão em interfaces digitais podem engajar usuários e incentivar escolhas 
mais ecológicas (Digital Nudging, 2025; NI et al., 2025).

No contexto brasileiro, exemplos de design aplicado à sustentabilidade 
incluem kits visuais em escolas, como adesivos lúdicos em banheiros para 
economia de água, que funcionam como lembretes sutis, aumentando a 
motivação e promovendo comportamentos conscientes (Sustainability, 2023). 
Sistemas de reciclagem bem projetados, com instruções visuais intuitivas, 
reduzem a confusão e facilitam a adesão (Kim; Seock, 2019).

Além da funcionalidade, a acessibilidade e a inclusão garantem que práticas 
sustentáveis sejam viáveis para diferentes públicos. Transporte público 
intuitivo e acessível, bem como produtos ecológicos com preços adequados, 
ampliam a adesão a comportamentos mais sustentáveis (Cialdini; Jacobson, 
2021). O design emocional e motivacional também desempenha papel 
importante, criando experiências prazerosas e visualmente atraentes. 
Embalagens ecológicas com apelo estético ou mensagens que destacam 
impactos positivos podem estimular escolhas sustentáveis, como ressalta 
Moscovici (1978) sobre a influência das representações sociais na formação 
de atitudes. Interfaces digitais que informam sobre sustentabilidade, como 
o uso de energia renovável em sites, reforçam positivamente a tomada de 
decisão (ACM, 2023).

Assim, ao aliar funcionalidade, automação e apelo emocional, o design se 
torna um agente poderoso na construção de uma cultura mais sustentável 
(Flusser, 2010). Ele facilita a implementação de escolhas ecológicas, tor-
nando práticas sustentáveis não apenas viáveis, mas também desejáveis. 
Quando bem aplicado, o design reduz barreiras cognitivas, emocionais e 
sociais, transformando ações complexas em hábitos cotidianos intuitivos e 
acessíveis. Dessa forma, o design não é apenas uma ferramenta estética ou 
funcional, mas um instrumento estratégico para integrar a sustentabilidade 
ao cotidiano das pessoas.

4.2 Estratégias de design para influenciar comportamentos 
sustentáveis

O design, ao integrar conceitos da psicologia social, pode ser uma ferramenta 
poderosa para modificar comportamentos individuais e coletivos em 
direção à sustentabilidade. Ao incorporar elementos como normas sociais, 
influência social, percepção ambiental e representações sociais, o design 
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pode facilitar a adoção de hábitos ecológicos e superar barreiras psicológicas 
e sociais que muitas vezes impedem a mudança. De acordo com Moscovici 
(1978), as representações sociais desempenham um elemento importante 
na formação das atitudes e podem ser alteradas por meio do design, que 
tem o poder de reconfigurar a percepção das questões ambientais.

Por exemplo, ao criar produtos ou serviços sustentáveis com atributos que 
reforçam seu valor, como status ou inovação, é possível transformar a susten-
tabilidade de um conceito abstrato para algo desejável e concreto. O design 
de carros elétricos, por exemplo, não só foca no desempenho e estética, mas 
também na criação de uma imagem positiva associada à modernidade e 
prestígio, o que, segundo Cialdini e Jacobson (2021), influencia as percepções 
sociais e torna a sustentabilidade mais atraente ao associá-la a normas 
sociais de status e prestígio.

Além disso, o design de produtos ecológicos pode facilitar a percepção 
ambiental. Ao tornar o impacto ecológico mais tangível, como no caso de 
embalagens biodegradáveis que mudam de cor ou se desintegram ao longo 
do tempo, o design ajuda as pessoas a visualizar o ciclo de vida de um pro-
duto e a diferença entre opções sustentáveis e convencionais, incentivando 
escolhas mais conscientes (Flusser, 2010). Tais práticas tornam o impacto 
ambiental mais palpável, ampliando a percepção das consequências das 
ações humanas sobre o meio ambiente.

O design também pode reforçar normas sociais positivas que promovem 
comportamentos sustentáveis. Sistemas de compartilhamento de recursos, 
como bicicletas ou carros, são um exemplo de como o design pode criar e 
reforçar a mobilidade coletiva como uma prática sustentável, associada ao 
bem comum. Segundo Kim e Seock (2019), ao projetar esses sistemas de forma 
acessível e atraente, o design contribui para a normalização dessas práticas 
na sociedade, tornando-as uma parte natural do cotidiano.

Em cenários corporativos, Morschheuser et al. (2022) enfatizaram que gamifi-
cation deve considerar fatores pessoais e contextuais, muitos colaboradores 
têm motivações egoístas: por isso, o design de narrativas e recursos gamifi-
cados (recompensas, competição, progresso visual) deve alinhar incentivos 
hedonistas e sociais a objetivos sustentáveis. Essas estratégias incentivam a 
mudança de comportamento ao conectar metas pessoais e coletivas.

A gamificação é outra estratégia em que o design pode ser utilizado para 
incentivar comportamentos ecológicos. Por meio de aplicativos que recompen-
sam o consumo responsável ou a separação de resíduos, a gamificação cria 
um sistema de feedback positivo que aumenta o engajamento com práticas 
sustentáveis. A comparação de pontuações entre os usuários também ajuda 
a reforçar as normas sociais, tornando comportamentos ecológicos mais 
comuns e desejáveis, como observam Kim e Seock (2019). Estudos de caso com 
aplicativos de gamificação mostram que, embora gamification seja útil na 
fase inicial para formar hábitos, sua eficácia diminui após a internalização 
da prática, ou seja, uma vez que a ação sustentável se torna parte da rotina, 
os elementos lúdicos tornam-se secundários (Aguiar-Castillo et al., 2023). 
Outro estudo encontrou que a gamificação acadêmica pode alinhar metas 
normativas, hedonistas e de ganho, mantendo o foco na sustentabilidade 
sem exigir esforço cognitivo elevado (Seidler et al., 2020).

Por fim, sistemas de feedback visual, como os encontrados em prédios 
sustentáveis com painéis solares ou sistemas de economia de água, tornam 
as consequências das escolhas ambientais mais tangíveis. Esses sistemas 
permitem que as pessoas vejam o impacto direto de suas ações, tornando-as 
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mais conscientes e motivadas a adotar práticas mais responsáveis e susten-
táveis, como argumenta Flusser (2010). Esse tipo de design visual fortalece a 
percepção ambiental e aumenta o compromisso com práticas sustentáveis. 

Portanto, o design, ao aplicar conceitos da psicologia social como normas 
sociais, influência social e percepção ambiental, pode ser uma ferramenta 
poderosa para promover comportamentos sustentáveis. Ao criar produtos, 
serviços e ambientes que facilitam a adoção de práticas ecológicas, o design 
pode ajudar a modificar representações sociais, reforçar normas sociais 
positivas e aumentar a percepção ambiental das pessoas. A chave para o 
sucesso dessas estratégias está em compreender as necessidades e motiva-
ções humanas, criando soluções que tornem a sustentabilidade não apenas 
acessível e conveniente, mas também desejável e culturalmente integrada 
no cotidiano das pessoas (Moscovici, 1978; Cialdini; Jacobson, 2021).

5. Considerações finais

Este estudo teve como propósito examinar a relação entre psicologia social, 
normas sociais e design na indução de comportamentos sustentáveis, bus-
cando compreender de que maneira esses elementos interagem na formação 
de atitudes e práticas voltadas à sustentabilidade. A questão central consistiu 
em investigar como as teorias da psicologia social permitem explicar tanto a 
adoção quanto a rejeição de práticas sustentáveis, bem como em que medida 
o design pode contribuir para superar barreiras de ordem psicológica e 
social. A pesquisa concentrou-se em avaliar o impacto das normas sociais, 
da percepção ambiental e da construção de hábitos sustentáveis, destacando 
o papel estratégico do design na concepção de soluções práticas, atrativas 
e de fácil compreensão, capazes de estimular comportamentos ecológicos.

A partir da análise de conceitos fundamentais da psicologia social, tais como 
normas sociais, percepção de risco e representações coletivas, identificou-se 
que esses fatores exercem influência decisiva tanto na promoção quanto na 
resistência a condutas sustentáveis. O arcabouço teórico da psicologia social 
possibilita a compreensão das barreiras de caráter psicológico e social que 
dificultam a adoção de práticas ambientais, ressaltando a centralidade das 
normas no processo de transformação de atitudes. Por sua vez, o design surge 
como um agente de mudança, capaz de tornar comportamentos ecológicos 
mais atrativos, simples e socialmente valorizados. Além disso, o design pode 
reforçar normas sociais por meio da criação de artefatos, serviços e espaços 
que favoreçam hábitos sustentáveis, utilizando recursos de influência social 
como o destaque visual das consequências ambientais e a simplificação de 
escolhas pró-ecológicas.

Os resultados evidenciam a relevância da integração entre psicologia social 
e design como caminho para promover transformações comportamentais 
em direção à sustentabilidade. A formulação de soluções que levem em conta 
tanto dimensões psicológicas quanto sociais pode originar produtos, servi-
ços e ambientes que favoreçam a incorporação de práticas sustentáveis no 
cotidiano. A pesquisa também apontou que a percepção do risco ambiental 
pode desempenhar um papel ambíguo, funcionando ao mesmo tempo como 
incentivo ou como barreira à mudança de comportamento, sugerindo que 
o design pode tornar a sustentabilidade mais concreta, acessível e menos 
associada a ameaças.
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Ainda assim, é necessário reconhecer certas limitações. Embora este trabalho 
tenha conseguido articular conceitos da psicologia social com a prática do 
design, a ausência de evidências empíricas que comprovem tais relações 
representa um aspecto a ser explorado em futuras pesquisas. Para tanto, será 
fundamental recorrer a estudos de caso e experimentos comportamentais 
que validem a eficácia das intervenções de design na promoção de hábitos 
sustentáveis. Ademais, este estudo não aprofundou a questão da diversidade 
cultural e da variação dos comportamentos pró-ambientais em diferentes 
contextos socioculturais. Assim, futuras investigações devem considerar 
como distintos grupos sociais se apropriam das práticas sustentáveis e quais 
barreiras específicas enfrentam na sua implementação.
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